
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
 
 
 
 
 
 
 
 

VIVIAN VALÉRIO DIAS 

 

 
 
 
 

   UM ESTUDO SOBRE OS INDICADORES DE 

REFERÊNCIA DE BEM-ESTAR NO MUNICÍPIO  

DE SÃO PAULO (IRBEM) 

 

 

 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 
2010 

 



 

VIVIAN VALÉRIO DIAS 

 

 
 
 
 

   UM ESTUDO SOBRE OS INDICADORES DE 

REFERÊNCIA DE BEM-ESTAR NO MUNICÍPIO  

DE SÃO PAULO (IRBEM) 

 

 

 

MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Dissertação apresentada à Banca 

Examinadora da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, como exigência 

parcial para obtenção do título de Mestre em 

Administração do Prof. Doutor Arnoldo José 

de Hoyos Guevara. 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 
2010 



 

 

VIVIAN VALÉRIO DIAS 

 
 
 
 
 

   UM ESTUDO SOBRE OS INDICADORES DE 

REFERÊNCIA DE BEM-ESTAR NO MUNICÍPIO  

DE SÃO PAULO (IRBEM) 

 

 
 
 
 

MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                          Banca Examinadora: 
 
 

------------------------------------------------------ 

 

------------------------------------------------------ 

 

----------------------------------------------------- 



iv 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho 
 a todos aqueles que, 

nestes dois anos, 
 ao olhar nos meus olhos, 

acreditaram na minha vitória.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                                                                v 
AGRADECIMENTOS 

 
 
 
 

 
   Em primeiro lugar a Deus, fonte de toda vida. 

   Esta dissertação não teria sido possível sem a orientação competente do Prof. Doutor 

Arnoldo José de Hoyos Guevara a quem dedico especial agradecimento pelos 

conhecimentos transmitidos, pela orientação ao longo deste trabalho e pelo ser 

iluminado que é. 

   Agradeço a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

por terem financiado parcialmente este trabalho através da concessão de bolsas de 

estudos. 

   Ao professor Maurício Broinizi Pereira pela atenção sempre dispensada e aos amigos 

do Movimento Nossa São Paulo.  

   Ao professor Ladislau Dowbor, sempre solícito e preocupado em disseminar 

conhecimento. 

   À professora Raquel da Silva Pereira da banca examinadora e a professora Ana 

Cristina Limongi. 

   Ao corpo docente do Mestrado pelos novos conhecimentos transmitidos. 

   Aos meus pais, Ione V. Dias e Paulo F. B. Dias, que me deram não somente a vida, 

mas principalmente a minha educação e condições de estudo. 

   Finalmente, agradeço à Moisés Brander, por sua paciência, seu carinho, seu amor e 

por estar comigo em todos momentos. 

 

A todos, meus sinceros agradecimentos.  

 

 

 

 

 

 



vi 

RESUMO 

 

Ao longo dos anos 90 tomou-se percepção de que o crescimento da economia 

está afetando seus diversos setores e atingindo dimensões nunca antes consideradas. 

Estudos voltados ao meio ambiente e à sociedade procuram achar uma solução para que 

haja equilíbrio entre crescimento e a preservação de recursos naturais de forma que tais 

ações sejam também adequadas a nível social. Através dessa premissa nasceu o conceito 

do desenvolvimento sustentável e despertou uma crescente preocupação com o bem-

estar da população. 

Para que este raciocínio, esta nova consciência tenha influência na tomada de 

decisões julga-se indispensável o acesso à dados relevantes. Pensando nisso são 

utilizados e desenvolvidos os indicadores, ferramentas que auxiliam analisar, quantificar 

e simplificar a leitura de informações técnicas para as diversas organizações, 

instituições e grupos de pessoas. 

Neste caminho ainda encontram-se muitas dificuldades, indicadores geralmente 

utilizados para tomada de decisões políticas, por exemplo, indicadores econômicos e 

sociais não consideram os impactos de outros setores. Um indicador econômico não 

considera os impactos sociais ou ambientais, assim como indicadores sociais não 

consideram efeitos ambientais ou econômicos, da mesma forma que, indicadores 

ambientais não revelam os impactos sociais ou econômicos. A sustentabilidade trazendo 

o conceito da sinergia entre os três setores, a economia, o meio ambiente e a sociedade 

de uma comunidade dá início aos indicadores comparativos, ou seja, os indicadores de 

sustentabilidade. 

O escopo deste trabalho constitui-se na realização de uma leitura sobre a 

situação atual dos indicadores de sustentabilidade e bem-estar, buscando explicar sua 

constituição, relevância e influência nas decisões políticas. Teve como foco principal o 

acompanhamento do desenvolvimento e construção do IRBEM (Indicadores de 

Referência de Bem-Estar no Município), projeto dirigido pelo Movimento Nossa São 

Paulo. 

 

Palavras-Chave: Bem-Estar, Sustentabilidade, Indicadores, IRBEM 
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ABSTRACT 

 

It has become aware, through the nineties, that the growth of economy is 

affecting its several sectors and reaching dimensions never considered before. Studies 

related to the environment and society, search for solutions that bring balance between 

growth and the preservation of natural resources, aiming and that such actions are 

appropriate in a social level. Through this thought, the concept of sustainable 

development was created and it has brought attention and growing concerns to the well-

being of the population.   

For this reasoning and this new conscience to have influence in the decision 

making the access to relevant data it is considered indispensable. In this matter, 

indicators (tools that help analyze, quantify and simplify the reading of technical 

information directed to several organizations, institutions and groups of people) are 

used and developed. 

In this path there are still many difficulties, indicators generally used for 

decision making in political aspects, for example, economic and social indicators do not 

consider the impacts of other sectors. An economic indicator does not consider the 

social or environment impacts, as well as social indicators do not consider environment 

or economic effects, in the same way that, environment indicators do not disclose social 

or economic impacts. The sustainability brought the concept of synergy among the three 

sectors, the economy, the environment and the society and it has provided the creation 

of comparative indicators or sustainability indicators. 

The purpose of this study is to display the current situation of the sustainability 

and well-being indicators, aiming to explain its constitution, relevance and influence in 

political decisions. Its main focus will be to follow the development and construction of 

IRBEM (Reference Indicators of Well-Being in the City), a project directed by MNSP 

(Our São Paulo Movement). 

 

 

Key-Words: Welfare, Sustainability, Indicators, IRBEM 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Atuar sobre a realidade contemporânea tornou-se impossível sem a disposição 

de informação. Atualmente, com a superpopulação e a contínua devoção ao crescimento 

econômico a qualquer custo, os desafios são ainda maiores na mensuração e avaliação 

de determinados contextos e tendências para importantes tomadas de decisão. 

Ao longo dos anos os indicadores tornaram-se um dos melhores termômetros 

para economia internacional. A princípio, foram desenvolvidos os chamados 

indicadores econômicos, que correspondem a grandezas de caráter econômico expressos 

em valor numérico. O PIB (Produto Interno Bruto), surgido na década de 1930, por 

Simon Kuznets, é um dos indicadores econômicos tradicionais que tem sido utilizado 

durante anos para medição de progresso. 

A partir da década de 1960 é percebido que outras atividades, não somente de 

cunho econômico ajudavam a compor o progresso de uma nação ou avaliar sua riqueza. 

Realizados diversos estudos é decifrada a importância dos aspectos relativos ao bem-

estar da sociedade. Dá-se início ao processo de conhecimento para uma futura 

conscientização de valores.  

 Ao princípio da década de 1970 pesquisas envolvendo indicadores sociais foram 

difundidas para vários países e organismos internacionais. A OCDE e as Nações Unidas 

começaram a adotá-las e foram desenvolvidos novos conceitos e metodologias para sua 

elaboração. 

 Os indicadores sociais passam a ser combinados aos indicadores econômicos já 

existentes. O “retrato” da economia torna-se mais concisa e próxima a realidade. A 

necessidade de avaliar outros conceitos já se tornava presente, indicadores como o PIB, 

passam a ser reconsiderados, uma vez que falha em contabilizar custos ambientais e 

inclui formas de crescimento econômico que são prejudiciais ao bem-estar da sociedade. 

 O conceito do desenvolvimento sustentável passa a ser desenvolvido, a sinergia 

entre economia, sociedade e ambiente percebe-se necessária. Ferramentas diversas 

começam a ser desenvolvidas para avaliar a sustentabilidade e promover a mobilização 

de atores públicos e privados no envolvimento de planos que visem à longevidade do 

planeta, de seus recursos naturais e o bem-estar da população. É a partir deste período 

que os indicadores de bem-estar passam ser estudados com maior afinco, apresentando 

crescente importância.  
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Cada vez mais presentes no dia-a-dia, os indicadores passam a ser utilizados 

como parâmetros de comparação, análise e como braço direito nas tomadas de decisões. 

Surgidos primeiramente, os índices objetivos abrem um extensivo caminho levando à 

comunicação de informações. Índices econômicos, por exemplo, desempenharam 

importante papel na formulação de políticas públicas, porém, mais adiante, notou-se que 

tais medidas objetivas necessitavam de complemento. A percepção individual dos 

cidadãos, ou seja, a percepção subjetiva, revelou-se indispensável no processo de 

melhorias para cidades. O estudo do bem-estar subjetivo surge para complementar os 

indicadores objetivos, revelar aspectos relativos e possui grande importância aplicada. 

A crença de que o bem-estar seria advindo substancialmente da renda ou de boas 

condições financeiras é desmistificado já há alguns anos. Fatores externos como o bom 

andamento da educação, saúde, trabalho, assistência social, habitação, entre outros itens 

são traduzidos por indicadores objetivos. O desafio atual é identificar a avaliação 

pessoal dos indivíduos inseridos neste contexto e a importância deles atribuída a cada 

um desses itens.  

Segundo Jannuzzi (2004) os indicadores subjetivos são construídos a partir do 

levantamento de um conjunto amplo de impressões, opiniões e avaliações sobre 

diferentes aspectos do ambiente sócio-espacial da população, abordando a satisfação 

quanto ao domicílio, às facilidades existentes no bairro e às economias e deseconomias 

da vida do município, das condições materiais às aspirações pessoais. 

Esse retrato, no entanto, permanece pouco nítido, na medida em que os 

indicadores para as grandes aglomerações urbanas brasileiras, que concentram grande 

parcela da população nacional, regional e estadual, deixam de revelar especificidades 

internas decorrentes do elevado grau de heterogeneidade nelas existentes (BOLDUC, 

2005). 

Autores como Ryff e Keyes (1995) explicam que a satisfação de vida é vista 

como o componente cognitivo que complementa a felicidade. Desta forma torna-se um 

termômetro funcional das relações com a cidade, buscando equilíbrio entre um meio e 

outro. 

Na busca deste equilíbrio, Sachs (2000) sustenta que é necessária uma 

abordagem holística e interdisciplinar, na qual cientistas naturais e sociais trabalhem 

juntos em favor do alcance de caminhos sábios para o uso e aproveitamento dos 

recursos da natureza, respeitando a sua diversidade.  

 2 



A premissa de que o meio ambiente não será capaz de suportar as conseqüências 

do alto nível de crescimento e de consumo da humanidade despertou o interesse de 

diversos pesquisadores e outros agentes sociais na busca de ferramentas que garantam a 

qualidade de vida das gerações atuais sem comprometer a capacidade de gerações 

futuras de sobrevivência e desenvolvimento.  

O modelo industrial econômico existente não sustentará a economia em 

progresso. Em nossos esforços a curto prazo para sustentar a economia global, como a 

estrutura atual, estamos esgotando com o capital natural da Terra. Passamos muito 

tempo nos preocupando com as deficiências da economia, mas são as deficiências 

ecológicas que ameaçam nossa economia a longo prazo. As deficiências econômicas são 

o que tomamos emprestado uns dos outros, deficiências ecológicas são o que pegamos 

de gerações futuras (BROWN,2001). 

Para que o objetivo principal seja atingido, que haja sustentabilidade em um 

sistema socioeconômico é necessário que muitos atores trabalhem em conjunto e 

enxerguem a evolução desse sistema dentro do conceito sustentável. 

Veiga (2005) explica separadamente o conceito de desenvolvimento e o conceito 

de sustentabilidade, para em seguida demonstrar as dificuldades apresentadas ao unir as 

duas palavras. No que tange o desenvolvimento temos a forte relação com a qualidade 

de vida da população. O desafio neste conceito não seria apenas definí-lo, mas sim, 

como alcançá-lo. 

O desenvolvimento ocorre quando indivíduos possuem autonomia total para 

decidir, sem limitações que restrinjam a escolha do que é melhor para eles. Com as 

necessidades básicas satisfeitas será possível uma busca pela satisfação das demais 

necessidades e desejos de uma sociedade. 

Veiga (2005) coloca a sustentabilidade como um conceito vinculado a ética, uma 

vez que, abre-se mão do fruto de hoje, para que alguém em um futuro distante tenha 

chance de plantar para colher o próprio fruto. “A sustentabilidade não é e nunca será, 

uma noção de natureza precisa, discreta, analítica, ou aritmética, [...] ela sempre será 

contraditória, pois nunca poderá ser encontrada em estado puro” (VEIGA, 2005).  

O desenvolvimento sustentável é hoje o termo mais utilizado para definir um 

novo modelo de desenvolvimento socioeconômico (VAN BELLEN, 2005). 

Este casamento do puramente econômico com o social e o ambiental ampliou as 

dimensões do desenvolvimento, e aumentou consideravelmente a sua complexidade. A 

visão neoclássica interpreta o desenvolvimento econômico através de estoques e fluxos 

 3



de capitais. No desenvolvimento sustentável esta interpretação é aparentemente 

mantida, mas o próprio conceito de capital é ampliado para incluir o capital natural, o 

capital humano, e o capital social (VAN BELLEN, 2005). 

Atualmente os indicadores de bem-estar apresentam substancial importância, 

atuando como célula em busca do desenvolvimento sustentável e será estudado neste 

trabalho. 

Visando um maior entendimento em relação aos indicadores de bem-estar foram 

traçados neste trabalho os seguintes problemas de pesquisa:  

O que seria importante considerar na elaboração de indicadores de bem-estar?  

Como essa nova visão de indicadores pode ser implementada na cidade de São 

Paulo? 

Para responder estes problemas de pesquisa o estudo utilizou o método de 

revisão bibliográfica para identificar as causas que estão levando aos novos indicadores.  

Realizado um levantamento sobre a evolução dos indicadores foi possível a 

compreensão do surgimento de indicadores de bem-estar, tendo início com os índices 

econômicos e passando pela forte influência dos indicadores de sustentabilidade, seus 

pilares e alguns exemplos aplicados em cidades brasileiras.  

Utilizando-se de um projeto iniciado na cidade de São Paulo foi conduzida uma 

análise teórico-metodológica sobre a construção de indicadores de bem-estar, buscando 

identificar seus principais elementos e implementação. 

Desta forma, os objetivos específicos do trabalho constituíram-se em: 

a) Identificar a origem e necessidade dos indicadores de sustentabilidade e 

bem-estar. Avaliar a literatura existente, analisar aspectos relevantes sobre a construção 

e desenvolvimento dos indicadores.  

b) Acompanhar o projeto de desenvolvimento do IRBEM (Indicadores de 

Referência de Bem-Estar no Município), analisar sua constituição levando em 

consideração a cidade de São Paulo, suas necessidades e características.  

O projeto IRBEM consiste numa inovadora iniciativa de construção de 

indicadores de bem-estar, a modo de apreender a percepção subjetiva da população, 

visando complementar a percepção objetiva e com objetivo de monitorar e estimular as 

políticas públicas e a participação cidadã. 

É um projeto do Movimento Nossa São Paulo, movimento social existente desde 

2007 e conta com dezenas de parceiros, entre eles o Ibope que desempenhou papel 

fundamental com a realização de pesquisas sobre percepção, importantes para o 
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constructo de questionários formulados pelo movimento. Contribuiu também na 

formulação e aplicação da versão final do questionário do projeto, sendo aplicado em 

1.512 habitantes da cidade de São Paulo em amostras proporcionais aos vários 

segmentos da sociedade. 

Os indicadores objetivos escolhidos e acompanhados pelo movimento também 

fazem parte do estudo e embasamento da pesquisa. Divididos em 15 áreas temáticas 

(englobando itens como cultura, esporte, saúde, etc) são dispostos de acordo com suas 

dimensões e disponíveis para análise em cada uma das 31 subprefeituras de São Paulo.  

As dificuldades para a criação desses indicadores passam por parâmetros de 

conceituação, implementação e monitoramento de um sistema local, nacional ou 

internacional, sendo esta uma limitação do trabalho. O envolvimento e a sinergia dos 

parceiros (universidades, empresas, ONG’s e movimentos sociais) junto ao projeto 

IRBEM tornam-se essenciais uma vez que o embasamento para seu constructo ainda é 

um tema novo para a comunidade acadêmica. Grande parte das pesquisas existentes 

ainda não tem seus resultados e experimentação disponíveis ou ainda encontram-se em 

processo de legitimação, impedindo que o projeto sustente-se nelas. 

Trata-se da reflexão e renovação de novas tendências e novos problemas a serem 

encarados em relação aos desafios da atualidade. 

A presente pesquisa caracteriza-se por um estudo descritivo, de natureza 

quantitativa e qualitativa. Segundo Gil (2002), um estudo descritivo “tem como 

objetivo primordial a descrição das características de determinadas populações ou 

fenômenos. Uma de suas características está na utilização de técnicas padronizadas de 

coleta de dados, tais como o questionário e a observação sistemática. Destacam-se 

também na pesquisa descritiva aquelas que visam descrever características de grupos 

(idade, sexo, procedência etc.), como também a descrição de um processo numa 

organização, o estudo do nível de atendimento de entidades, levantamento de opiniões, 

atitudes e crenças de uma população, etc.” 

Este estudo visa analisar entre outros objetivos o histórico do IRBEM, investigar 

os motivos para seu surgimento, as discussões levantadas pelo Movimento Nossa São 

Paulo, a participação dos GT’s (Grupos de Trabalho) e a formulação dos questionários.  
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Também acompanhará as quatro fases de execução do projeto, que consistem 

em:  

1ª fase - Pesquisa preliminar, preenchimento dos primeiros questionários 

formulados de bem-estar (adulto e infantil) através de processo participativo da 

população. 

2ª fase - Seleção dos itens que foram citados na pesquisa como os mais 

importantes para a qualidade de vida da população. 

3ª fase – Baseados nos itens considerados mais importantes, a revisão do 

questionário de acordo com expertise do Ibope e aplicação em amostra proporcional aos 

vários segmentos da população.  

4ª fase - Sistematização dos indicadores de referência de bem-estar no 

município.  

Foram realizadas entrevistas com colaboradores do projeto para melhor 

compreender a fundamentação dos questionários e posteriormente os indicadores 

criados. Também foram efetuadas análises estatísticas a fim de comparar os indicadores 

objetivos e subjetivos, assim com o grau de satisfação da população. Mesmo assim 

podemos considerar a pesquisa como um estudo de caso. Para Fachin (2001) é 

caracterizado por ser um estudo intensivo. É levada em consideração, principalmente, a 

compreensão, como um todo, do assunto investigado. Todos os aspectos do caso são 

investigados. Quando o estudo é intensivo podem até aparecer relações que de outra 

forma não seriam descobertas (FACHIN, 2001).  

Para tal foram utilizados dados primários e secundários.  

A estrutura do trabalho é dada pela introdução e mais três capítulos. Acrescenta-

se o desenvolvimento do estudo e seus procedimentos metodológicos na introdução. 

Segue a fundamentação teórica e sua relevância, além de um breve histórico sobre a 

origem e definição de indicadores, desenvolvimento sustentável e bem-estar no primeiro 

capítulo. A seguir, inclui-se o estudo referente às origens do projeto IRBEM, contando 

com a contextualização da cidade de São Paulo e a análise de pesquisas de percepção 

que ajudaram a compor o projeto. Segue o desenvolvimento do projeto o qual inclui 

análises descritivas e estatísticas, promovendo uma discussão sobre a qualidade de vida 

na cidade de São Paulo e a necessidade de novos indicadores para o monitoramento 

cidadão e auxílio de políticas públicas, presentes no terceiro capítulo. Por fim foram 

analisados os possíveis impactos do IRBEM.  
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CAPÍTULO I - OS NOVOS INDICADORES   
 
 

1.1  Origem e definição de indicadores 

 
O termo indicador é originário do latim indicare, que significa descobrir, 

apontar, anunciar, estimar. O indicador comunica ou informa sobre o progresso em 

direção a uma determinada meta, sendo utilizado como um recurso para deixar mais 

perceptível uma tendência ou fenômeno que não esteja sendo imediatamente detectável 

através dos dados isolados (BELLEN, 2005).  

Os indicadores, portanto, são medidas, ou seja, uma atribuição de números a 

objetos, acontecimentos e situações de acordo com certas regras (RUA, 2005). 

Para Corvalán et al (2000), os indicadores representam muito mais do que o 

conjunto de dados em que estão baseados, eles adicionam valores aos dados, 

convertendo-os em informação que será utilizada diretamente pelos tomadores de 

decisões de diferentes áreas.  

Embora diferentes na composição, as definições concordam que os indicadores 

são instrumentos que permitem identificar e medir aspectos relacionados a um 

determinado conceito, fenômeno, problema ou resultado de uma intervenção na 

realidade. Sua principal finalidade é traduzir de forma mensurável determinado aspecto 

de uma realidade dada, de maneira a tornar operacional a sua observação e avaliação. 

Os primeiros indícios da construção de indicadores aparecem na década de 1920. 

Em 1929, nos Estados Unidos é criado um comitê presidencial com o objetivo de aferir 

informações que retratem tendências sociais, através de um objetivo adverso surgem os 

primeiros vestígios da formação de indicadores através do detalhamento e 

sistematização de informações agregadas segundo as preocupações ali apresentadas. 

Após a Segunda Guerra Mundial, o desenvolvimento estatístico apresenta-se em 

evidência, sob novos olhos, agências, departamentos e divisões de repartições públicas 

passam a criar novos conceitos e métodos para medição da economia vigente. Sob o 

foco do crescimento econômico uma vasta quantia de dados já havia sido coletada. 

Através de taxas de desemprego, crimes e níveis de consumo novas leituras são feitas 

sobre a economia. Instituições como a Unesco (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura), a OCDE (Organização para a Cooperação e 
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Desenvolvimento Econômico), o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento) e o Eurostat (Gabinete de Estatísticas da União Européia) 

desenvolvem padrões internacionais para as estatísticas locais.  

 Ao longo da década de 1960 a preocupação com aspectos sociais torna-se 

notória, diversos países começam a compilar regularmente os dados para compor 

indicadores sociais. Em seguida, na década de 1970 a pesquisa envolvendo indicadores 

sociais se disseminou para diversos outros países e organismos internacionais. A OCDE 

e as Nações Unidas começaram a adotá-los e desenvolveram-se novos conceitos e 

metodologias para sua elaboração. Instituições multilaterais como a FAO (Organização 

das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentos), a OIT (Organização Internacional 

do Trabalho), a OMS (Organização Mundial da Saúde), a UNICEF (Fundo das Nações 

Unidas para a Infância) e a Divisão de Estatística das Nações Unidas tiveram grande 

participação nessa jornada. 

 Nesse período, pela primeira vez passou-se a discutir as dimensões do 

crescimento econômico e seus custos sociais. Voltado ao monitoramento de políticas 

públicas e a satisfação da sociedade é emersa a discussão sobre qualidade de vida.  

 Os indicadores sociais objetivos e os subjetivos passaram a ser diferenciados. O 

primeiro corresponde a estatísticas que representam fatos sociais, independentemente de 

avaliações pessoais. São eles, por exemplo, renda per capita, extensão média da jornada 

semanal de trabalho, taxa de mortalidade perinatal, taxas de desemprego, taxa de 

pobreza, extensão média da jornada semanal de trabalho, etc. Os indicadores subjetivos, 

por sua vez, enfatizam as percepções individuais e avaliações das condições sociais. São 

eles, satisfação com a vida, com o trabalho, percepção de justiça distributiva, aspirações 

quanto ao futuro, etc. 

Outra maneira de classificar os indicadores é a distinção entre indicadores 

descritivos e normativos. Os descritivos, como o próprio nome diz, apenas ”descrevem” 

as características e aspectos da realidade empírica, e não são fortemente dotados de 

significados valorativos, como a taxa de mortalidade infantil, por exemplo. Os 

indicadores normativos refletem explicitamente juízos de valor ou critérios normativos. 

Ao trabalhar com o indicador “proporção de pobres”, o caráter normativo refere-se ao 

conceito pobreza como a insuficiência de meios para a sobrevivência humana, o que 

depende do estabelecimento prévio de limiares e padrões (SOBRAL, 2008). 

 Os indicadores, em decorrência de suas funções básicas, são amplamente 

utilizados para o planejamento, a avaliação e o monitoramento de programas. Para tanto 
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é necessário saber com clareza quais aspectos do programa são importantes, e dispor de 

indicadores para que cada um deles seja constantemente monitorado e periodicamente 

avaliado. O gerenciamento necessita de indicadores de processos, de indicadores das 

ações que conformam resultados; sobre elas, exerce o julgamento e as medidas 

corretivas, quando necessário, buscando sempre o melhor resultado, que é obtido por 

antecipação, com qualidade, oportunidade e intensidade apropriada das ações 

(GARCIA, 2001). 

 Muitas ferramentas e sistemas de informação social foram desenvolvidos nesta 

época, pesquisas sobre qualidade de vida e desenvolvimento social também tem grande 

participação. Porém, dada a crise econômica decorrente do choque do petróleo tal 

desenvoltura passou por uma estagnação que tomou conta no final da década de 1970 

permeando à década de 1980. Os indicadores sociais foram deixados de lado, restando 

espaço somente ao desenvolvimento dos indicadores econômicos. 

 Na década de 1990 ressurge o interesse pelos indicadores, além dos econômicos, 

os indicadores sociais e gerenciais são desenvolvidos com afinco. Ocorre uma 

revalorização tanto na esfera das políticas públicas e seus resultados substantivos, como 

na esfera da gestão governamental. Os indicadores são aplicados no âmbito nacional e 

supranacional, instituições utilizam bases de dados fundamentadas em uma sofisticada 

infra-estrutura tecnológica visando a participação, monitoramento e a avaliação das 

ações governamentais como um todo. 

 Como importante contribuição da combinação dos indicadores e o 

destroncamento do foco estritamente econômico nasce o IDH (Índice de 

Desenvolvimento Humano), formulado em 1990, sob liderança do economista Mahbub 

ul Haq, um grupo de especialistas e a colaboração do economista indiano Amartya Sen, 

ganhador do Prêmio Nobel de Economia de 1998. O índice pretende ser uma medida 

geral, sintética, do desenvolvimento humano considerando além do PIB per capita, a 

longevidade e a educação de uma nação. Para tal, a renda é mensurada através do PIB 

per capita e é corrigida pelo poder de compra da moeda de cada país. Para aferir a 

longevidade, o indicador utiliza números de expectativa de vida ao nascer. O item 

educação é avaliado pelo índice de analfabetismo e pela taxa de matrícula em todos os 

níveis de ensino. Essas três dimensões têm a mesma importância no índice, que varia de 

zero a um. 

 Além do IDH, muitos outros indicadores sintéticos, também chamados de 

índices, foram criados. Para Jannuzzi (2006) eles são elaborados a partir da agregação 
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de dois ou mais indicadores simples, referidos a uma mesma, ou a diferentes dimensões 

da realidade social. Segundo Scandar Neto (2008) eles possuem o objetivo de apreender 

a realidade social através de uma única medida. 

O coeficiente Gini, desenvolvido pelo estatístico Corrado Gini em 1912, 

utilizado para calcular desigualdade de distribuição de renda também passa por uma 

releitura, passando a mensurar outras desigualdades, como a da riqueza. 

 No Brasil, os principais indicadores econômicos foram desenvolvidos por 

instituições públicas e privadas, como a Fipe/USP (Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas), a Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), a Firjan 

(Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro) e o Dieese (Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-econômicos). Na década de 1950 estavam 

presentes as estatísticas de contas nacionais e os índices de preços. O IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo) e o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 

do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), surgiram no início da década 

de 1980. As estatísticas da área monetária e financeira que já eram coletadas pelo Banco 

do Brasil passaram a ser desempenhadas pelo Banco Central, criado em 1964, e mantém 

séries de indicadores desde então. 

 O desenvolvimento de indicadores sociais no Brasil teve início no final da 

década de 1960. Segundo Jannuzzi (2009) as principais fontes estatísticas sociais são: 1. 

Censos Demográficos decenais/Contagens; 2. PNADs (Pesquisas Nacionais por 

Amostra de Domicílios) do IBGE; 3. Pesquisas Amostrais Específicas; 4. Registros 

Administrativos e Pesquisas dos Ministérios; e 5. Estatísticas Vitais da SEADE 

(Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados). 

Diferentemente de outros países latino-americanos, no Brasil, as estatísticas 

sociais, econômicas e demográficas usadas para construção dos indicadores são 

produzidas, compiladas e disseminadas por diferentes agências, situadas em âmbito 

federal ou estadual. Através de uma rede capilarizada pelo território nacional, com 

delegacias estaduais e agências municipais, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) cumpre seu papel de agente coordenador do Sistema de Produção e 

Disseminação de Estatísticas Públicas, como produtor de dados primários, compilador 

de informação proveniente de ministérios e como agente disseminador de estatísticas. 

As agências estaduais de estatística também compilam uma ampla variedade de dados 

administrativos produzidos pelas secretarias de Estado e, em alguns casos, também 

produzem dados primários provenientes de pesquisas amostrais. Alguns ministérios e 
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secretarias estaduais também têm órgãos encarregados da produção ou organização de 

seus dados administrativos. Assim, IBGE, agências estaduais de estatística e 

ministérios/secretarias integram, pois, o Sistema de Produção e Disseminação de 

Estatísticas Públicas no Brasil (JANNUZZI, 2004). 

A Constituição de 1988 definiu o IBGE como o órgão central e coordenador do 

Sistema Estatístico Nacional. Além disso, os estados ou algumas fundações, autarquias 

e empresas públicas criaram e passaram a manter órgãos de produção de dados e 

estatísticas. Vale lembrar que, em alguns estados, existem Agências Estaduais de 

Estatísticas como a Fundação Centro de Informações e Dados do Estado do Rio de 

Janeiro (CIDE), a Fundação João Pinheiro em Minas Gerais (FJP), a Fundação Sistema 

Estadual de Análise de Dados de São Paulo (SEADE), a Companhia de Planejamento 

do Distrito Federal (CODEPLAN), entre outras, que complementam as atribuições do 

IBGE com a vantagem de coletarem dados e produzirem informações mais próximas da 

sua realidade e de seus municípios. Esse sistema descentralizado de produção de dados 

também se estende aos ministérios, como por exemplo, o Ministério da Educação que 

mantém o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), e o Ministério da Saúde que mantém o DATASUS, além dos institutos de 

pesquisa e análise como o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE), a Fundação Getúlio Vargas (FGV) e o Instituto de 

Pesquisas Econômicas e Aplicadas (IPEA), entre outros (SOBRAL,2008). 

Os indicadores ambientais e de desenvolvimento sustentável, assim como a 

maior parte dos países passou a ser desenvolvida a partir da década de 1990. 

 Hoje, mesmo diante a avançada tecnologia ainda são encontrados desafios no 

constructo de indicadores. A estrutura metodológica existente ainda possibilita margem 

a erros consideráveis, principalmente em índices multidimensionais, onde a ponderação 

atribuída a cada uma das dimensões ou pesos atribuídos de forma incorreta podem gerar 

uma leitura turva no que se refere ao objeto de estudo. Da mesma forma, encontram-se 

dificuldades na integração de indicadores econômicos, ambientais e sociais em uma 

perspectiva sustentável, o que pode vir a inviabilizar os instrumentos e mecanismos na 

formulação de projetos para melhora de bem-estar do planeta. Cabe definir com 

discernimento a quantidade, qualidade e acessibilidade de dados. Também cabe apontar 

que a base de dados utilizada como fonte de muitos estudos por vezes são atualizados de 

forma descontínua, o que acaba por caracterizar a percepção da realidade de um período 
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diverso. Para estes estudos novas fontes passam a ser consideradas ou somadas ao 

estudo, dificultando sua leitura.   

  De acordo com Babbie (1989) o constructo de indicadores deve passar por 

quatro etapas. São elas: seleção dos itens, avaliação de suas relações, combinação dos 

itens no indicador, e a validação do indicador.  

1. Seleção dos itens: Um indicador composto é sempre criado para medir uma 

variável. O primeiro critério na seleção dos itens é a validade lógica do item. Se 

quisermos avaliar a degradação ambiental devemos escolher itens que, pelo menos 

aparentemente, estejam medindo esta variável. Também é importante observar as 

características específicas das dimensões que se pretende mensurar. Por exemplo, 

existem vários tipos diferentes de degradação ambiental (poluição do ar, derrubada de 

vegetação nativa, extinção de espécies). Se o indicador pretende medir aspectos 

específicos da degradação ambiental deve-se selecionar itens que mensurem estes 

aspectos específicos. Por outro lado, se a intenção do indicador é medir a degradação 

ambiental de maneira mais ampla, o indicador pode se utilizar de um índice menos 

específico que represente a variável degradação ambiental. A natureza dos itens irá 

determinar a especificidade ou não do indicador. 

2. Relações entre itens: Uma vez determinada a validade lógica do item sendo 

considerado para inclusão no indicador, deve-se fazer uma análise das relações entre os 

itens para se determinar o tipo e a força da relação empírica entre os itens. Relações 

demasiadamente fortes indicam que ambos os itens estão medindo a mesma dimensão 

da mesma maneira. Neste caso um dos itens deve ser eliminado do indicador. 

3. Análise multivariada: O objetivo principal da construção de um indicador é 

desenvolver um método de classificar o sujeito da pesquisa de acordo com alguma 

variável, como nível de degradação ambiental de uma localidade. Os sujeitos da 

pesquisa são a localidade e a degradação ambiental como variáveis de interesse. O 

indicador deverá ser capaz de demonstrar diferentes níveis de degradação ambiental 

quando usado em diferentes localidades.  

4. Pontuação do indicador: Uma vez escolhidos os itens que irão compor o 

indicador é necessário fazer duas decisões importantes. A primeira decisão irá 

determinar o intervalo de variação do indicador e o número de casos em cada ponto do 

índice. Quanto maior o intervalo entre os dois extremos, menor o número de casos em 

cada extremo. Sendo assim deve-se considerar o nível de graduação exigido pelo estudo 

para determinar o número de intervalos na escala do indicador. A segunda decisão 
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importante a ser tomada é quanto cada item do indicador vai contribuir para o valor 

final. Na verdade deve-se decidir se cada item terá o mesmo valor ou se haverá um 

sistema de pesos para cada item. Utilizam-se sempre valores iguais para cada item, a 

menos que existam razões fortes para dar pesos diferentes aos itens.  

Para Jannuzzi (2006) algumas propriedades são importantes para que um 

indicador seja aceito como medida de referência na tomada de decisões, ou seja, para 

sua credibilidade junto à sociedade, são elas:  

 

Relevância social 

Inteligibilidade de sua construção 

Validade  

Comunicabilidade 

Confiabilidade  

Periodicidade de atualização 

Cobertura  

Factibilidade para obtenção 

Sensibilidade  

Desagregabilidade 

Especificidade  

Historicidade 

 

A história dos indicadores ainda enfrenta muitos desafios, não obstante tais 

críticas, também têm dado grandes passos, sendo utilizados de forma responsável e 

transparente, estimulando o monitoramente de políticas públicas e práticas de bem-estar 

do ambiente, da economia e sociedade. 

 

1.2  As limitações do PIB e suas conseqüências 

 
 
Por décadas, o PIB, índice econômico que soma todas as transações econômicas 

de uma nação foi considerado chave de mensuração para as diversas dimensões de bem-

estar e qualidade de vida. Seus índices elevados levavam a crer um ótimo bem-estar da 
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população, o quão maior fosse a acumulação da produção econômica mais satisfeita 

estaria aquela população.  

Se o PIB está aumentando, isso significa que o governo atual é bom, que as 

empresas estarão empregando e, com isso, mais salários permitirão comprar novos 

produtos – enfim, é a felicidade, o que muitos têm chamado de progresso. O problema é 

que não basta avançar, é preciso saber onde. Não basta dizer “estamos produzindo 

mais”, é preciso olhar o que estamos produzindo, pra quem e como, ou seja, com que 

impactos sociais (DOWBOR, 2006). 

O PIB tornou-se o indicador econômico mais conhecido que se atribuiu após a 

Segunda Guerra Mundial. Por décadas seus resultados foram considerados como 

norteador exclusivo dos dirigentes políticos, no entanto, diversos aspectos da atividade 

econômica não são incluídos em seu cálculo. O PIB não somente falha em contabilizar 

os custos ambientais, mas também inclui formas de crescimento econômico que são 

prejudiciais ao bem-estar da sociedade.  

Viveret apresenta como simbólico o caso paradoxal do naufrágio do petroleiro 

Erika, que gerou imensos esforços de despoluição, contribuindo para o PIB. Uma praia 

limpa não contribui para o PIB, inclusive porque o lazer gratuito é considerado sem valor 

em termos econômicos, enquanto uma praia poluída gera grandes contratos, e portanto 

preciosos pontos percentuais no PIB, que o político vai explorar devidamente como sucesso 

da sua gestão (DOWBOR, 2007). 

Segundo Stiglitz (2009), desde muito tempo já havia preocupações sobre a 

adequação de medidas de performance econômica, em particular as que se baseiam no 

PIB. E ainda há preocupações maiores sobre a relevância desta figura como medida de 

bem-estar social. 

Bossel (apud BELLEN, 2007) afirma que a maioria dos autores ao analisar o 

PIB não focaliza a riqueza per capita e sim seu crescimento anual, que está associado a 

depleção de recursos naturais, onde quanto maior a taxa de crescimento maior o índice 

de destruição destes recursos. Havendo ainda a crítica ao modo de contabilização do 

PIB, que por se tratar de um sistema que soma tudo o que se refere a bens e serviços 

acaba incluindo num mesmo índice gastos com saúde, educação, alimentação, moradia e 

custos indesejáveis como o do crime, poluição ou acidentes de carro. 

Além de não considerar a exaustão dos recursos naturais também desconsidera 

as atividades não-declaradas, a exemplo da economia informal, os serviços domésticos 

não remunerados, a produção de subsistência destinada ao auto-consumo e os serviços 
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ambientais. Do mesmo modo, as contribuições da biodiversidade, em providenciar os 

recursos que sustentam a vida humana, também não são consideradas por este indicador.  

Neste mesmo sentido Henderson (2007) afirma que o PIB apenas inclui a 

produção medida em dinheiro, omitindo muitos custos sociais e ambientais. Os manuais 

de economia fazem referência a esses custos suportados pela sociedade e pelas futuras 

gerações como externalidades, ou seja, custos externos que podem ser omitidos dos 

balanços, assim como do PIB. 

O lazer é um exemplo freqüentemente citado na literatura sobre Contas 

Nacionais para mostrar como o PIB per capita não é um bom indicador de bem-estar. 

Além de não ser considerado, o PIB também não distingue transações que acrescentam 

bem-estar daquelas que o comprometem, sendo considerado então, uma medida 

imprecisa dos produtos e serviços finais comercializados.  

O PIB mede apenas outputs, isto é, quantidades produzidas. Indiferente aos 

outcomes (os resultados em termos de satisfação e bem-estar pelo consumo destes 

bens), que são mais importantes para avaliar o progresso, essa medida indica o “muito-

ter” e o “muito-produzir” de uma sociedade, e não o seu bem-estar. A mensuração do 

PIB é também indiferente à partilha das riquezas contabilizadas, às desigualdades, à 

pobreza, à segurança econômica, que são, todavia, quase unanimemente consideradas 

dimensões do bem-estar de uma sociedade (GADREY; JANY-CATRICE, 2006). 

 Com a implantação, a partir da década de 1940, de um Sistema de Contas 

Nacionais logicamente articulado em vários países, o PIB passou a ser considerado o 

indicador por excelência, embora seu criador Simon Kuznets nunca pretendeu que ele 

fosse usado como uma medida de bem-estar (HENDERSON, 1995). 

A conseqüência desta leitura pluralista do PIB pode acabar por mascarar o 

colapso do ambiente natural e da estrutura social. Diversos autores afirmam que o PIB 

deve ser entendido como medida “bruta” de fluxos econômicos primários, que possui 

grande relevância, mas deve ser complementado e corrigido pelos novos indicadores, 

realizando comparações diversas entre objetivos específicos.  

 

 
1.3   IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) 

 
 

A partir da década de 1990 o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento), órgão afiliado da ONU, adota um novo conceito de 
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desenvolvimento, o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). Formulado sob 

liderança do economista Mahbub ul Haq, um grupo de especialistas e a colaboração do 

economista indiano Amartya Sen foi criado com o objetivo de mensurar a qualidade de 

vida em regiões ou países a partir de critérios mais abrangentes que o tradicional PIB 

per capita, o qual considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. Este 

novo índice nasce integrado, representando uma revitalização do movimento de 

indicadores sociais. 

Neste período já haviam sinais claros que a prosperidade econômica de uma 

nação não significava alto desenvolvimento humano, de forma que países com renda 

per capita similar podem apresentar níveis diferentes. Nasce o conceito de que em todos 

os estágios de desenvolvimento econômico algumas necessidades são essenciais para o 

desenvolvimento humano, sem as quais muitas das escolhas na vida dos indivíduos não 

chegariam a ser feitas. 

Essas necessidades são: uma longa e saudável existência, aquisição de 

conhecimento e acesso a recursos necessários para um padrão de vida decente. 

Introduzidas tais dimensões, o IDH é constituído por três componentes:  

1. A esperança ou expectativa de vida ao nascer, ou seja, o número de anos 

que viveria uma criança recém-nascida se os padrões de mortalidade 

prevalecentes no tempo do seu nascimento se mantivessem os mesmos ao 

longo da sua vida, captada através da dimensão longevidade e que funciona 

como proxy das condições de saúde do país; 

2. O nível educacional, que visa captar a potencialidade da instrução da 

população ou o nível de escolaridade, é expresso pela dimensão educação, 

subsidiada em duas variáveis: 

a) a taxa de alfabetização de adultos (compreendidos na faixa com idade 

superior a 15 anos), objetivando mensurar a porcentagem da população adulta 

com capacidade de ler, escrever e compreender um texto pequeno e simples 

sobre o seu cotidiano (com ponderação de dois terços). 

b) a taxa combinada de matrículas nos três níveis de ensino (fundamental, 

médio e superior) relativos à população com idade entre 7 e 22 anos. 

3. O Produto Interno Bruto (PIB) real per capita - ajustado pela paridade de 

poder de compra - adotado como indicador de padrão de vida decente, 

entende-se que este contempla as demais dimensões do desenvolvimento 
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humano não contemplados nas dimensões longevidade e educação, sendo 

representado pela dimensão Renda. 

O IDH é calculado pela média simples dos respectivos indicadores já 

devidamente normalizado e varia entre 0 e 1. Os países podem ser classificados em três 

categorias. Menor do que 0,500, estão os países com baixo desenvolvimento humano. 

Entre 0,500 e 0,800 os  países com médio desenvolvimento humano e superior a 0,800 

os países de alto desenvolvimento humano.  

Como indicador sintético o IDH apresenta suas limitações. Em países com 

grandes disparidades sociais seus resultados mostram-se pouco eficientes na 

representação do conjunto dos indivíduos. A influência de valores discrepantes tende a 

desfigurar o quadro social de coletividades com marcantes desigualdades. 

Jannuzzi (2002) alerta para o risco de “reificação” do indicador sintético, ou 

seja, a substituição do conceito que se quer medir pela medida. Seria o caso de tomar o 

IDH, uma medida imperfeita, pois leva em conta somente poucos aspectos da vida 

social, como suficiente para dar conta de toda complexidade que envolve o conceito de 

desenvolvimento humano. Outro aporte interessante do autor diz respeito à perda de 

sentido de uma medida quando padronizada, por exemplo, em uma escala de zero a um. 

Exemplifica a crítica com o esforço representado pelo acréscimo de dois anos na 

escolaridade média de uma população, que pode ficar totalmente subsumido quando 

este indicador é mudado de sua escala original – anos – para outra qualquer. 

Ciente de suas imperfeições o PNUD, desde a década de 1990, propõe 

aperfeiçoamentos em sua metodologia, gerando discussões e implementando alterações 

a fim de permitir o estreitamento entre o conceito de desenvolvimento humano e a sua 

representação algébrica. A última passou a vigorar a partir da publicação do RDH 

(Relatório do Desenvolvimento Humano) relativo a 1999. 

Novos índices também foram criados com o objetivo de complementá-lo, estes 

são chamados de índices de terceira geração, dentre eles podemos citar o ICV (Índice de 

Condições de Vida), construído para os municípios mineiros pela Fundação João 

Pinheiro; o IPRS (Índice Paulista de Responsabilidade Social), construído para os 

municípios paulistas pela Fundação Seade; o IFDM (Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal); o IDG (Índice de Desenvolvimento Ajustado a Gênero) e o IPH (Índice de 

Pobreza Humana), também desenvolvidos pelo PNUD. 
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O IDH é calculado todos os anos, tomando como base dados de dois anos 

anteriores para assegurar a inexistência de erros de cálculo e a inclusão da maior parte 

dos países. 

Segundo o RDH (2009), divulgado pelo PNUD o Brasil teve maiores avanços 

em seu IDH nos anos 90, sobretudo na segunda metade da década. Nos últimos três 

anos se manteve entre os classificados como país de alto desenvolvimento humano 

(superior a 0,800).   

Os números recalculados para 2006 apontam que o IDH do Brasil era de 0,808. 

Em 2007, passou para 0,813 apresentando melhoras, porém manteve sua posição no 

ranking mundial, em 75º numa lista com número recorde de 182 países e territórios. 

Apresentou-se abaixo da Bósnia-Herzegóvina e Colômbia e acima de Granada e 

Dominica.  

Não obstante às mudanças introduzidas no cálculo do IDH, a desigualdade e a 

pobreza crescentes permanecem obscurecidas pela metodologia que emprega medidas 

de tendência central, haja vista que valores discrepantes tendem a afetar os resultados e 

acobertar variações significativas no conjunto da população. O problema se agrava 

ainda mais pelo fato de continuar presente nos RDHs "a inespecidade das necessidades 

humanas" (PEREIRA, 2000). 

Dado as existentes críticas, cabe abordar que o processo de classificar países sob 

o prisma do desempenho da renda, saúde e educação tem estimulado a realização de 

estudos em vários países, tais discussões têm desenvolvido a aplicação da metodologia a 

nível regional e local, possibilitando melhores resultados e fazendo parte da formulação 

e monitoramento de políticas públicas. 

Convém lembrar, no entanto, que a aplicabilidade dos indicadores sintéticos, a 

exemplo do IDH, como instrumentos de formulação e avaliação de políticas públicas 

tem sido muito questionada. Em primeiro lugar, ao partir da premissa de que é possível 

compreender o “social” por meio da combinação de várias medições dele, não se sabe, 

ao certo, quais as mudanças específicas ocorridas e a contribuição efetiva dos 

programas implementados sobre sua transformação (JANNUZZI, 2005).  

Nesta busca pela mensuração do desenvolvimento humano diversas iniciativas 

têm surgido a modo de captar esse desenvolvimento em diferentes escalas do território 

nacional. No Brasil, tornou-se um marco a adaptação da metodologia do IDH para a escala 

municipal, que ficou conhecida como IDH-M, elaborada pelo consórcio formado pelo 

IPEA, FJP, IBGE e PNUD. 
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Além da escala de aplicação ser específica, o que possibilita traduzir uma 

representação do conjunto dos indivíduos muito mais concreta, há alguns ajustes referente 

às dimensões renda e educação. Para a dimensão educacional, o IDH-M trabalha com o 

número médio de anos de estudo, enquanto o IDH trabalha com o nível de matrícula no 

conjunto dos três níveis de ensino. Para a dimensão renda, o IDH-M utiliza a variável a 

renda familiar per capita média, enquanto no IDH é adotado o PIB per capita médio em 

dólares corrigido por um índice de paridade do poder de compra. 

O IDH-M se utiliza de dados dos Censos Demográficos do IBGE, que são 

realizados decenalmente e em virtude das adaptações realizadas não deve ser comparado ao 

IDH, mesmo quando os dois índices se referem à mesma unidade geográfica e ao mesmo 

ano. Pedroso (2003) lembra que um IDH-M (seja para um setor, distrito, município, 

estado, região, ou para o Brasil) só pode ser comparado a outro IDH-M, para a mesma 

unidade geográfica em outro ano, ou para outra unidade geográfica. 

Na tabela abaixo, é possível identificar as dimensões do IDH-M no cálculo 

realizado para o município de São Paulo, englobando as 31 subprefeituras: 

 

Tabela 1.1 - Ranking IDH-M para as subprefeituras de São Paulo 
 

Posição Subprefeituras IDH-M IL  IE IR População  % 

1ª Pinheiros 0,91 0,88 0,95 0,89 261.362 2,5 
2ª Vila Mariana 0,88 0,88 0,93 0,84 318.844 3,1 
3ª Lapa 0,85 0,87 0,90 0,77 282.187 2,7 
4ª Santo Amaro 0,85 0,85 0,91 0,77 241.830 2,3 
5ª Sé 0,84 0,86 0,90 0,75 365.815 3,5 
6ª Santana 0,81 0,84 0,87 0,69 322.296 3,1 
7ª Moóca 0,80 0,83 0,87 0,71 312.421 3,0 
8ª Butantã 0,79 0,81 0,86 0,67 384.561 3,7 
9ª Aricanduva 0,76 0,82 0,83 0,62 251.311 2,4 

10ª Ipiranga 0,76 0,79 0,84 0,64 418.493 4,0 
11ª Campo Limpo 0,74 0,85 0,81 0,57 471.179 4,5 
12ª Vila Maria 0,73 0,79 0,81 0,59 301.793 2,9 
13ª Ermelino Matarazzo 0,73 0,81 0,81 0,57 200.191 1,9 
14ª Casa Verde 0,73 0,78 0,82 0,58 351.617 3,4 
15ª Jabaquara 0,73 0,70 0,84 0,63 188.826 1,8 
16ª Penha 0,73 0,75 0,83 0,60 487.364 4,7 
17ª Pirituba 0,71 0,74 0,81 0,56 419.528 4,0 
18ª Itaquera 0,70 0,75 0,80 0,54 479.710 4,6 
19ª Freguesia do Ó 0,70 0,74 0,80 0,55 345.541 3,3 
20ª Cidade Ademar 0,69 0,77 0,79 0,52 367.626 3,5 
21ª Perus 0,69 0,79 0,79 0,50 106.063 1,0 
22ª Sapopemba 0,69 0,68 0,81 0,58 558.938 5,4 
23ª Guaianases 0,68 0,80 0,77 0,48 258.504 2,5 
24ª Tremembé 0,68 0,68 0,81 0,55 243.870 2,3 
25ª São Miguel 0,68 0,75 0,79 0,51 380.909 3,7 
26ª Cidade Tiradentes 0,68 0,74 0,80 0,48 185.506 1,8 
27ª São Mateus 0,68 0,73 0,79 0,51 382.521 3,7 
28ª Itaim Paulista 0,67 0,75 0,78 0,49 331.132 3,2 
29ª Socorro 0,67 0,71 0,79 0,52 567.919 5,4 
30ª Parelheiros 0,65 0,74 0,76 0,44 129.692 1,2 
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31ª Jardim Ângela 0,64 0,64 0,78 0,50 516.703 5,0 

 São Paulo  0,74 0,78 0,83 0,61 10434252 100 

 
Fonte: Dados básicos Censo IBGE 2000. Pedroso, 2003. 
 
 
 

1.4  Crescimento e Desenvolvimento 

 
Dado ao caráter da modernização e industrialização adquirido pela sociedade, a 

limitação no entendimento de aspectos ambientais da década de 1980, o conceito de 

desenvolvimento perdia-se meio ao crescimento contínuo da economia. Desta forma a 

diferença entre crescimento e desenvolvimento é apontada por Demo (1985, p. 106): 

 
Crescimento significa acumulação de capital, aumento da produção, 
progresso industrial, incremento da riqueza material e, assim por diante, 
apanhando a dimensão propriamente econômica. Desenvolvimento significa 
a dimensão propriamente social e, em nosso sentido, mudança na 
organização da desigualdade social, tanto dentro do país, quanto em seu 
relacionamento com os outros. Pode haver crescimento sem 
desenvolvimento, embora dificilmente se pudesse imaginar o contrário, pelo 
menos dentro do capitalismo onde a desigualdade social é profundamente 
condicionada pela infra-estrutura da ordem econômica. 
 

 
De acordo com Veiga (2000), é no curso da década de 1990 que essa temática 

passou a ser discutida com maior intensidade. Na visão do autor o termo 

desenvolvimento se diferenciava de crescimento da economia, a qual vem a ser 

elemento de um processo maior, onde os seus resultados, embora sendo positivos, não 

se constituem em benefícios para a maioria da população, como requer o termo 

desenvolvimento. 

Nesta perspectiva Veiga (2005), alguns anos após, salientou que o crescimento 

econômico só se traduz em desenvolvimento se vier acompanhado de um projeto social 

que priorize a real melhoria das condições de vida da população e, assim, visto como 

transformação da sociedade. Assim como Celso Furtado (2000), desassocia da noção de 

crescimento econômico que não contém distribuição social eqüitativa. Acredita que o 

desenvolvimento deve vir acompanhado de projeto social que se concretize em melhoria 

nas condições de vida da população. Embora implícito, também são consideradas as 

preocupações ao meio ambiente e recursos naturais.  
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1.5   Desenvolvimento Sustentável 
 
 

Datam os anos 60 e 70 os primeiros indícios que remetem as premissas do 

desenvolvimento sustentável, vivenciando uma série de eventos de impacto, a exemplo 

da crise do petróleo, a população se encontra meio a um modelo de desenvolvimento 

particularmente industrial e progressista, novos paradigmas sociais e peculiarmente 

ambientais passam a ser questionados. Para Scotto et al (2007), isso sé dá 

principalmente em razão da não conformidade "com o modelo materialista, bélico, 

individualista, competitivo e degradador do meio ambiente da sociedade de consumo". 

Essa visão mais ampla de desenvolvimento que deixa de envolver simplesmente 

questões econômicas e passa a levar em consideração dimensões sociais, culturais, 

espaciais e ambientais traduz, de certa forma, o que hoje se discute sobre 

desenvolvimento sustentável (SILVA, 2006).  

O relevo do desenvolvimento sustentável surge na síntese de definição pela 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Relatório Brundtland, 

“Nosso futuro comum”), 1987, que compreende que o desenvolvimento sustentável, é o 

desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem comprometer as 

possibilidades das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades 

(FERREIRA, 2005). 

Embora tenha esse momento como marco de sua conceituação, a noção de 

desenvolvimento sustentável representou uma evolução de conceitos anteriormente 

elaborados, sendo o principal deles o “ecodesenvolvimento”, o qual vinha sendo 

defendido desde 1972, ano de realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente, em Estocolmo (SACHS, 2004).  

O conceito de ecodesenvolvimento, que já trazia o meio ambiente e 

desenvolvimento como vetores acabou não sendo bem absorvido pelos organismos 

internacionais envolvidos com a política ambiental. Hoje se faz entender que tal 

conceito não atendia totalmente aos interesses da própria lógica da globalização.  

A partir deste momento, se estabelecia uma nova perspectiva de 

desenvolvimento, com base numa proposta de um novo modelo de civilização, 

atingindo níveis globais, haja visto a própria nomeação, pela ONU, da comissão que 

prepararia o relatório mencionado e a promoção de Conferências Mundiais sobre Meio 
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Ambiente e Desenvolvimento que caracterizou a construção do modelo do 

Desenvolvimento Sustentável. 

A construção desse conceito recebeu diversas críticas, passando por um lastro 

teórico abstrato. 

Embora tenha sofrido essas, e outras, severas críticas, o desenvolvimento 

sustentável conseguiu se manter na crista das discussões, precisando sofrer as devidas 

refinações, que vieram a lhe garantir um importante avanço epistemológico (SACH, 

2004). 

Como crítica a banalização da utilização do adjetivo sustentabilidade, Veiga 

(2005) diz que após ter entrado em moda, a sustentabilidade passou a ser entendida 

como algo firme, durável, possibilitando que em muitos casos fosse utilizado para 

caracterizar um crescimento econômico duradouro, operando, assim, uma completa 

desvirtuação do seu real significado. 

Visualizando toda essa evolução, e contextualizando o seu conceito de acordo 

com as discussões realizadas, Christian Luis da Silva entende o desenvolvimento 

sustentável como sendo o "(...) resultado da interação social em um determinado espaço, 

com bases culturais ‘cultivadas' no decorrer do tempo, com finalidades econômicas e 

obedecendo às instituições reconhecidas naquela sociedade e considerando a 

manutenção do estoque ambiental existente" (SILVA, 2006). 

Estabelecida a conceituação do desenvolvimento sustentável, grandes progressos 

para sua implementação foram tomados. Em 1992, no Rio de Janeiro ocorreu a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 

a Rio-92. Dentre os diversos documentos produzidos, destacou-se a Agenda 21, a qual 

buscava promover o desenvolvimento sustentável. 

A modo de auxiliar a implementação deste novo conceito surgem os 

indicadores. Com o objetivo de gerenciar informações que auxiliem nas decisões dessa 

disciplina multidimensional os indicadores passam a ser formulados e dão impulso para 

o tema. 

Em 1996, é publicado pelas Nações Unidas, o Indicators of Sustainable 

Development: framework and methodologies, considerado um marco, o estudo 

compõem termos de mensuração do desenvolvimento socioeconômico e ambiental. 

Conhecido como Livro Azul, apresentou um conjunto de 134 indicadores sociais, 

econômicos e ambientais, definidos com base em experiências realizadas no Canadá e 

na OCDE. 
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Discutido e reformulado conforme novas necessidades, o documento tem sua 

conhecida versão consagrada no International Expert Meeting on Information for 

Decision - Making and Participation, realizada em Ottawa (Canadá) em 2000. Foi 

proposto um marco ordenador baseado em dimensões, temas e subtemas, onde 57 

indicadores de desenvolvimento sustentável propostos se organizariam em 4 dimensões, 

15 temas e 38 subtemas. Para cada um destes indicadores foram recomendadas a 

elaboração de fichas metodológicas e diretrizes para sua utilização.  

Para mensurar o grau de sustentabilidade, é fundamental que os tomadores de 

decisão possuam acesso a bons indicadores. Além de transmitir informações relevantes e 

coerentes a respeito da sustentabilidade, um bom indicador também deve ser capaz de 

alertar para um problema antes que este se agrave, isto é, de atuar com proatividade, pois 

assim é concedido um tempo mínimo para mudar a trajetória do problema que pode surgir 

(SATO, 2005). 

De acordo com Bossel (1999), para ser um indicador de desenvolvimento 

sustentável, este deve cumprir alguns requerimentos como: 

- Deve guiar políticas e decisões em todos dos níveis da sociedade: bairro, 

cidade, estado, país, região, continente e mundo. 

- Deve representar todos os assuntos relevantes. 

- O número de indicadores deve ser o menor possível, porém não menor que o 

necessário. 

- O processo de encontrar um indicador deve ser participativo para garantir 

que esteja alinhado com todas as visões e valores de uma comunidade ou 

região para qual foi desenvolvida. 

- Os Indicadores devem ser definidos claramente, reproduzíveis, não ambíguo, 

compreensíveis e práticos. 

- A partir da observação desses indicadores, deve ser possível deduzir a 

viabilidade e a sustentabilidade do desenvolvimento atual, e compará-los com 

outras alternativas de desenvolvimento. 

- É preciso um procedimento, um processo e critérios para encontrar um 

conjunto adequado de indicadores de desenvolvimento sustentável. 

Bell e Morse (2003) discutem a diversidade e complexidade dos indicadores de 

sustentabilidade, questionam quais indicadores utilizar, como medi-los e como usá-los. 

Ressaltam ainda que o indicador a ser utilizado, dependerá do que se quer alcançar, 

quem os utilizará e como. 
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Para Silveira e Bocayuva (2004) o maior desafio do desenvolvimento 

sustentável é a compatibilização da análise com a síntese, isto é, construir um 

desenvolvimento dito sustentável juntamente com a escolha de indicadores que 

mostrem esta tendência. A complexidade de situações que envolvem o desenvolvimento 

sustentável requer, para sua análise, sistemas interligados, indicadores inter-

relacionados ou a agregação de diferentes indicadores. 

Com o objetivo de racionalizar e organizar os indicadores criados em diversos 

países, um grupo de pesquisadores, inclusive estatísticos, reuniu-se, em novembro de 

1996, na Fundação Rockfeller, em Bellagio, na Itália. Foram aprovados os Princípios de 

Bellagio, os quais definiram tópicos para a avaliação do progresso no que diz respeito 

ao desenvolvimento sustentável. 

Os Princípios de Bellagio constituem parâmetros ordenadores, porém não são 

ordenados em uma proposta única para planejar e implementar indicadores adequados. 

Países como o Canadá e a Nova Zelândia, optaram por desenvolver indicadores de 

sustentabilidade ambiental, o Reino Unido, a Suécia e o Brasil, seguiram o enfoque do 

desenvolvimento sustentável. 

Entre esses movimentos outras instituições e fundações se mobilizam para 

aprimorar ferramentas que mensurem o desenvolvimento sustentável, a exemplo da 

Comissão Européia do Framework Research Program, cujo objetivo é disponibilizar 

um sistema de cobertura nacional, junto com indicadores regionais ou estaduais e 

municipais. 

Outra iniciativa importante é o modelo desenvolvido e recomendado 

originalmente pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE, 1993), o mais popular dos sistemas de indicadores ambientais, o PER 

(Pressão-Estado-Resposta, PSR em inglês). Hoje é também utilizado, com algumas 

alterações, por outras agências internacionais como Unstat (Divisão de Estatísticas das 

Nações Unidas) e Eurostat (Divisão de Estatísticas da Comunidade Européia). 

De maneira geral, o modelo busca descrever a dinâmica de um problema 

ambiental, por exemplo, a pressão ambiental decorrente da deposição de esgotos em um 

rio ou a diminuição de área disponível para a vida selvagem. Tais pressões alteram o 

estado do sistema ambiental, reduzindo a qualidade da água ou a diversidade de 

espécies. Tais alterações, por seu turno, conduzem, em alguns casos, a respostas dos 

governos, ou das instituições (entre os quais, o próprio mercado). Medidas da condição 

do sistema podem ser enquadradas nestes três níveis; alguns argumentos têm sido 
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apresentados para a necessidade de focalização nos indicadores de pressão, dado que 

eles permitem um alerta, gerando definição de políticas; mas, na prática, a maior parte 

dos indicadores se restringe ao nível de descrição de estado (Azar et al., 1996). 

O modelo PEIR (Pressão-Estado-Impacto-Resposta), uma releitura do modelo 

PER vem sendo utilizado pelo PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente) na elaboração da série GEO (Global Environment Outlook). Projeto que 

busca avaliar o estado do meio ambiente nos níveis global, regional e nacional, iniciado 

em 1995, utiliza-se da variável impacto para identificar o efeito produzido pelo estado 

do meio ambiente sobre diferentes aspectos, como qualidade de vida humana, economia 

urbana local, ecossistema, entre outros. 

No processo de construção de indicadores de Desenvolvimento Sustentável, 

Quiroga-Martinez (2003) identificou três gerações: 

a) Primeira geração: nesta fase, os indicadores eram os ambientais clássicos 

que não incorporavam interrelações entre os componentes de um sistema, 

como por exemplo: emissões de CO2, desmatamento, erosão, qualidade das 

águas, entre outros; 

b) Segunda geração: os indicadores são compostos por quatro dimensões: 

econômica, social, institucional e ambiental, mas não estabelecem vinculações 

entre os temas. O maior exemplo desse tipo de iniciativa seria o Livro Azul da 

CSD (1996); 

c) Terceira geração: são os indicadores que se tem buscado desde 1996, 

correspondem aos indicadores vinculantes, sinérgicos e transversais, que 

incorporam simultaneamente vários atributos ou dimensões do 

Desenvolvimento Sustentável. Não se tratam mais de listas de indicadores 

como os de segunda geração. As variáveis escolhidas têm que possuir 

correlação muito clara com os demais, pois fazem parte de um mesmo 

sistema. 

Atualmente estão sendo desenvolvidos os chamados sistemas de indicadores, 

que seguem em grande parte, modelos derivados do “Livro Azul” e os indicadores 

sintéticos que buscam, em uma única unidade, agregar dados econômicos, sociais e 

ambientais. Dentre eles há uma grande diversidade de abordagens, com diferentes 

ênfases, enfocando aspectos monetários (como o PIB verde e a Poupança Genuína), 

sociais (como o ESI) e dados biofísicos (como a Pegada Ecológica). 
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Os indicadores: Informam a situação econômica, social e ambiental de um local; 

alertam para as fraquezas e problemas em cada uma dessas áreas; são ferramentas de 

avaliação de políticas; são ferramentas para o planejamento de políticas; auxiliam no 

esclarecimento de objetivos e determinação de prioridades; conscientiza o público sobre 

o desenvolvimento sustentável e as ações que devem ser tomadas para atingi-lo; e, 

idealmente, forneceriam a ligação entre os diferentes componentes da sustentabilidade 

(FARSARI e PRATASCO, 2002). 

Segundo o Instituto Ethos, “a sustentabilidade só pode ser alcançada por meio de 

um equilíbrio nas complexas relações atuais entre necessidades econômicas, ambientais 

e sociais que não comprometa o desenvolvimento futuro”. Portanto, os indicadores de 

desenvolvimento são instrumentos essenciais para guiar e subsidiar o acompanhamento 

e a avaliação de um progresso voltado ao futuro. É uma importante ferramenta que 

possibilita compreender a complexidade e os movimentos de transformação dos 

sistemas urbanos, tornar a informação acessível à sociedade, prever os rumos do 

crescimento e nortear ações empreendedoras de desenvolvimento sustentável 

(BITTENCOURT, 2006). 

Compreendida a complexidade das informações e o caráter multidimensional 

que o desenvolvimento sustentável abrange, fica claro que não é possível a formulação 

de um indicador ou um conjunto de indicadores padrão, dado que em diferentes regiões, 

culturas e percepções seus indicadores assumem diferentes formatos. 

Como já visto, o conceito do desenvolvimento sustentável atinge diversas 

dimensões, para agir de acordo com sua efetividade, não somente o governo, mas as 

instituições privadas e a sociedade devem agir juntas, buscando compartilhar ideais 

compatíveis e legítimos. Desta forma o capítulo 28 da Agenda 21 propõe o 

fortalecimento dos governos locais e seu envolvimento na problemática sócio-

econômica através da construção de parcerias com os setores organizados da sociedade. 

 

 

1.6   Bem-Estar Subjetivo & Qualidade de Vida 

 
O bem-estar é definindo como um estado experimentado e percebido pelas 

pessoas de forma diferenciada, e que está diretamente dependente do contexto sócio-
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cultural de cada sociedade, refletindo as circunstâncias geográficas, ambientais, sociais, 

culturais e econômicas (MEA, 2005).  

A construção dos indicadores de bem-estar tem início nas décadas de 1920 e 

1930, intensificando-se na década de 1960, com a percepção das dimensões do 

crescimento econômico e em maior evidência na década de 1980, quando as políticas 

públicas passam por uma reestruturação em seus parâmetros de mensuração devido à 

conscientização da funcionalidade dos indicadores, com destaque ao apoio de 

organismos de cooperação multilaterais. 

Através de variáveis selecionadas, tais como, taxa de desemprego, taxa de 

pobreza e extensão média da jornada semanal de trabalho os indicadores propunham 

representar as condições de vida da população baseados na identificação de fatos reais. 

Esses indicadores são os que conhecemos como indicadores de bem-estar objetivos, que 

apontam grande importância e destaque em muitas mudanças de cunho social, porém, 

apresentam a necessidade de serem complementados. É nesse contexto, mais recente, 

que surgem os indicadores de bem-estar subjetivo, os quais levam em consideração as 

avaliações pessoais da população, isto é, a satisfação pessoal dos cidadãos.  

As limitações de uma medida quantitativa são fáceis de perceber. Os números 

podem mostrar estados ex ante e ex poste, porém não dizem as causas de mudanças 

entre tais momentos, nem tampouco a quais fatores apresentam sensibilidade. Para se 

alcançar maior proximidade dos fenômenos reais, é necessário incorporar uma 

quantidade bastante considerável de variáveis (o que dificultaria sua operacionalidade), 

além de alguns aspectos serem de difícil quantificação, como a felicidade e satisfação 

pessoal (FINNISH, 2003). 

Percebido o valor dos aspectos subjetivos, diversos setores passaram a 

desenvolver estudos sobre o bem-estar subjetivo. A exemplo da Psicologia, que através 

da Psicologia Positiva, disciplina que apresenta seus primeiros indícios na década de 

1960, com Abraham Maslow e recebe novo impulso em 2000, com Martin Seligman e 

Mihaly Csikszentmihalyi tem como estudo científico as emoções positivas, forças e 

virtudes humanas.  

Essa área cobre estudos que têm utilizado as mais diversas nomeações, tais 

como: felicidade, satisfação, estado de espírito e afeto positivo, além de também ser 

considerada a avaliação subjetiva da qualidade de vida. Refere-se ao que as pessoas 

pensam e como elas se sentem sobre suas vidas. Perspectivas atuais definem o bem-

estar subjetivo como uma ampla categoria de fenômenos que inclui as respostas 
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emocionais das pessoas, domínios de satisfação e os julgamentos globais de satisfação 

de vida (GIACOMONI, 2004). 

Ao longo da existência do ser humano muito se produziu e se falou sobre a 

relação do bem-estar com a situação financeira de seus cidadãos. Segundo Diener & 

Biswas-Diener (2002) estudos indicam, que a partir de um certo nível o aumento da 

renda produziria pouco benefício adicional ao bem-estar, fato já observado por estudos 

realizados em diferentes nações, o que sugere uma baixa correlação entre indicadores 

econômicos e diferentes componentes e formas de bem-estar, como satisfação de vida e 

afeto positivo. 

Além das externalidades muito se tem dito sobre a relevância das relações em 

rede e o capital social em relação ao bem–estar subjetivo.  

Crescem as evidências de que as relações sociais contribuem para senso de bem-

estar ao longo do ciclo vital (FREIRE, RESENDE E RABELO, 2004).  

Os indicadores de bem-estar subjetivo nascem em meio a necessidade de 

compreender o impacto que as virtudes, aspirações e valores da população causam sobre 

a economia, e sobretudo, o meio que vivem.  

Segundo Jannuzzi (2004) os indicadores subjetivos são construídos a partir do 

levantamento de um conjunto amplo de impressões, opiniões e avaliações sobre 

diferentes aspectos do ambiente sócio-espacial da população, abordando a satisfação 

quanto ao domicílio, às facilidades existentes no bairro e às economias e deseconomias 

da vida do município, das condições materiais às aspirações pessoais.   

Carmo (1995) também explica que os governos medem seu êxito ou seu fracasso 

através dos elementos objetivos, e não em função da realização humana e da felicidade 

de seus povos, o que explica as constantes insatisfações e frustrações frente a inúmeros 

projetos e planos governamentais por parte da população. Por outro lado, não se pode 

reduzir essas análises apenas sob o ponto de vista dos indicadores subjetivos ou 

perceptivos porque desta forma estaríamos excluindo a outra face concreta da realidade. 

Dada a subjetividade e caráter abstrato do conceito de bem-estar muitas são as 

dificuldades na construção de indicadores. Há uma complexidade no processo de 

satisfação das necessidades que supera a divisão simplista entre necessidade objetiva e 

necessidade de caráter subjetivo, assim como também supera entre fatores biológicos e 

psicológicos. 

Cada indivíduo, conforme a cultura, internaliza signos de status e de noções de 

modernidade tidos como melhoramento de sua qualidade de vida, sem perceber as 
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disfunções e desadaptações que podem ocorrer no seu estado de saúde e no bem- estar 

geral. Nesse sentido, a percepção das condições de existência, gera processos de 

adaptação às situações impostas ou a mobilização social em protestos, incorporando-se 

o indivíduo em suas lutas demandadas por novas formas de satisfação de necessidades, 

fora das normas estabelecidas pelos benefícios da economia de mercado 

(GONÇALVES, 2006). 

Ramos & Ávila (2000) reconhecem que avaliar o nível de bem-estar de uma 

sociedade seja uma tarefa complexa, pois o conceito de bem-estar engloba uma vasta 

gama de fatores não só de natureza econômica. Os autores ainda afirmam que a tarefa 

de mensurar o nível de bem-estar tem sido empreendida por intermédio de 

simplificações de natureza conceitual, mesmo correndo o risco de sacrificar algumas de 

suas facetas. 

Embora não haja consenso sobre a metodologia de indicadores de bem-estar 

subjetivo, aos poucos eles vêm sendo incorporados pelo poder público como 

complemento para a mensuração de condições de vida. Seu constructo requer 

aprofundamento em pesquisas que levem à obtenção de variáveis e dados adequados 

para sua elaboração.  

De acordo com Stiglitz (2009) estas são as recomendações essenciais ao se 

trabalhar com indicadores de bem-estar.  

1. Ao avaliar materiais de bem-estar, olhe para a renda e o consumo, em vez da 

produção. 

2. Enfatize a perspectiva doméstica. 

3. Considere o consumo e a renda juntamente com riqueza. 

4.   Dê mais ênfase à distribuição da renda, consumo e riqueza. 

5.   Estenda as medições de renda para atividades não-mercantis. 

6. A qualidade de vida depende das condições e das capacidades objetivas das 

pessoas. 

7. Indicadores de qualidade de vida, em todas dimensões devem avaliar as 

desigualdades de forma compreensível. 

8. Levantamentos devem ser formulados para o acesso às ligações entre os domínios 

de qualidade de vida de cada pessoa, e essa informação deve ser usada para 

estabelecer políticas em vários campos. 
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9. Órgãos estatísticos devem prover a informação necessária para agregar lado a 

lado dimensões de qualidade de vida, para permitir a construção de diferentes 

indicadores. 

10. Medições tanto objetivas como subjetivas de bem-estar proporcionam 

informações-chave sobre a qualidade de vida das pessoas. Órgãos estatísticos devem 

incorporar perguntas para captar as avaliações da vida das pessoas, experiências 

hedonísticas e prioridades delas mesmas. 

11. A avaliação da sustentabilidade exige um painel bem-identificado de 

indicadores. A característica distintiva dos componentes deste painel deve ser que 

tais componentes sejam interpretáveis como variações de algum estoque de base. 

Um índice monetário da sustentabilidade tem seu lugar em tal painel, mas este 

painel deve permanecer centrado essencialmente nos aspectos econômicos da 

sustentabilidade. 

12. Os aspectos ambientais da sustentabilidade merecem um acompanhamento 

baseado num bem escolhido conjunto de indicadores físicos. Em particular há a 

necessidade de um indicador claro da nossa proximidade de níveis perigosos de 

dano ao meio ambiente (como os associados à mudança do clima ou ao esgotamento 

do estoque de peixes). 

O interesse pela Qualidade de Vida também tem origem na década de 1960 com o 

movimento de indicadores sociais. A partir de então, a expressão já existente há décadas 

adquiriu força, esforços foram realizados no sentido de delimitar o próprio conceito e de 

conceber e experimentar metodologias tendo em vista a sua avaliação empírica. 

O conceito de qualidade de vida engloba diversos aspectos, que se interligam, e 

que vão desde as questões mais materiais, ligadas à satisfação das necessidades 

humanas básicas, até às questões imateriais (p.e., a segurança, a participação cívica), 

desde aspectos objetivos até aspectos subjetivos, estes últimos relacionados com a 

percepção individual da qualidade de vida e do bem estar dos indivíduos, desde 

aspectos de índole mais individual até aspectos de índole mais coletiva (MARTINS, 

SANTOS, 2002). 

Devido a sua natureza subjetiva e a abrangência de abordagens existentes ao seu 

respeito ainda encontram-se dificuldades ao definir seu conceito.  

No estudo da Qualidade de Vida são identificados três tipos de abordagens 

quanto a sua análise. São elas: 
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A primeira refere-se à distinção entre os aspectos materiais e imateriais da 

qualidade de vida. Os aspectos materiais dizem essencialmente respeito às necessidades 

humanas básicas, como, por exemplo, as condições de habitação, de abastecimento de 

água, do sistema de saúde, ou seja, aspectos de natureza essencialmente física e 

infraestrutural. Os imateriais estão ligados às artes, cultura e lazer. 

A segunda faz a distinção entre os aspectos individuais e os coletivos. Os 

componentes individuais são relacionados com as condições econômicas e pessoais do 

indivíduo e os componentes coletivos são diretamente relacionados com os serviços 

básicos e os serviços públicos. 

A terceira refere-se à distinção entre aspectos objetivos e subjetivos da qualidade 

de vida. Os objetivos podem ser assimilados através da definição de indicadores de 

natureza quantitativa de carências humanas (alimentar, mortalidade infantil e outros) e 

os subjetivos remetem-se à percepção psíquica que os indivíduos (psique individual) 

têm de qualidade de vida (nível de satisfação), enfatizada por Schartzman (1974), de 

que a percepção varia de pessoa para pessoa, dependendo de diversas variáveis como 

nível de instrução, o estrato social, experiências vivenciadas e outras. 

As análises de qualidade de vida quanto aos aspectos materiais e imateriais; 

individuais e coletivos; e objetivos e subjetivos estão interligados entre si, sendo 

praticamente complementares. Segundo Souza (2003) a exatidão dessa interdependência 

permeia as principais contribuições teóricas, sobre o estudo de qualidade de vida. 

Dentre as classificações de componentes de qualidade de vida, destacam-se os autores: 

Allardt, Gough e Nuvolati. 

Allardt (1981) distingue as condições de vida objetivas das subjetivas. Ele 

analisa qualidade de vida a partir de quatro eixos: 1) nível de vida, ligado às 

necessidades materiais, ou seja, às necessidades básicas; 2) qualidade de vida, vinculada 

às condições de vida não materiais, aquelas relacionadas ao indivíduo propriamente 

dito; 3) satisfação, refere-se à percepção subjetiva das condições de vida e 4) felicidade, 

conseqüente à percepção subjetiva da qualidade de vida (feliz ou infeliz). 

Gough (1982) refere-se à qualidade de vida considerando a diferença entre as 

necessidades e desejos. As necessidades estão mais ligadas à esfera coletiva, enquanto 

que os desejos, ou seja, as aspirações estão relacionadas com a esfera individual.  

Nuvolati (1998) propõe uma análise da qualidade de vida baseada em cinco 

grandes grupos, fazendo o cruzamento da dicotomia individual/coletivo com a 

dicotomia do material/imaterial. O primeiro está ligado aos aspectos materiais coletivos, 
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em termos de disponibilidade de serviços e de bens, compreendendo portanto os 

aspectos relativos, por exemplo, à saúde, à assistência social, à instrução obrigatória, ao 

comércio existente nas cidades. 

 O segundo grupo é denominado por aspectos materiais individuais, aqueles que 

tratam da condição pessoal e familiar dos indivíduos isoladamente, especificamente a 

questão de rendimento e da riqueza de cada um, o emprego, a mobilidade populacional 

e outros.  

O terceiro grupo, os chamados aspectos não materiais coletivos, que tem a ver 

com, por exemplo, serviços de recriação, serviços de ocupação dos tempos livres, 

esporte. 

O quarto grupo, os aspectos imateriais individuais, o autor reúne todos os temas 

ligados às relações privadas interpessoais, como, por exemplo: as relações familiares e 

com amigos, a prática da cidadania e o acesso à informação.  

O quinto grupo refere-se ao contexto geral, relacionado com as particularidades 

da paisagem e do clima e as características do patrimônio histórico e arquitetônico do 

espaço objeto de análise. 

O aspecto subjetivo da Qualidade de Vida é considerado muito importante, de 

acordo com a estrutura sócio-econômica de cada população é possível obter traduções 

diversas, essa leitura pode auxiliar nas iniciativas de avaliação da qualidade de vida, nas 

políticas públicas e nas tomadas de decisão. 

Nos últimos anos, porém, foram realizados esforços maiores na aplicação da 

abordagem de tipo objetivo, onde são utilizados como direcionadores os indicadores 

quantitativos. Veenhoven (2002) aponta alguns argumentos das dificuldades de 

trabalhar com os indicadores subjetivos: 

a) Tratam-se de medidas instáveis. As percepções dos indivíduos variam 

apreciavelmente no tempo, variação esta que está longe de poder ser explicada 

pela alteração das condições reais. 

b) Tratam-se de medidas incomparáveis. Os critérios, os valores, as 

experiências de vida, as próprias escalas mentais são distintos de pessoa para 

pessoa, daqui resultando uma impossibilidade evidente de comparação das 

apreciações subjetivas. 

c) Tratam-se de medidas ininteligíveis. Sendo o processo que determina a 

apreciação que cada indivíduo faz sobre a sua qualidade de vida global ou 

relativa a um dado domínio, muito complexo, envolvendo, como 
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demonstraram estudos desenvolvidos no âmbito da psicologia, mecanismos de 

natureza cognitiva/racional mas também mecanismos afetivos e emotivos, não 

se torna possível fundamentar essas apreciações. 

d) Para além deste tipo de limitações verifica-se ainda que muitas vezes as 

percepções dos indivíduos não estão diretamente relacionadas com a situação 

objetiva com base na qual estes constroem a sua percepção. Um bom exemplo 

diz respeito aos rendimentos pessoais. O grau de satisfação que as pessoas 

exprimem relativamente à sua condição financeira não está diretamente 

relacionado com o rendimento real auferido, sendo sobretudo determinado 

pelas suas aspirações e trajetórias de vida. 

Atualmente muitos estudos referentes a Qualidade de Vida tem sido 

desenvolvidos buscando superar as dificuldades conceituais existentes e possibilitando 

uma melhor análise de territórios, municípios e zonas urbanas; permitindo que se sejam 

utilizados como instrumento para políticas públicas regionais, nacionais ou mesmo 

internacionais.  

 

 
1.7 Índices de Sustentabilidade e Qualidade de Vida  

 
Ao decorrer dos anos muitos foram os esforços na criação e implementação de 

novos índices de sustentabilidade e qualidade de vida. Neste item serão abordadas 

experiências e contribuições brasileiras, criadas com objetivo local e utilizadas como 

ferramenta para avaliação de desempenho e índice de desenvolvimento humano.  

Aqui cabe ressaltar o trabalho de Anne Louette, criadora do Compêndio de 

Indicadores de Sustentabilidade de Nações, ferramenta a qual reúne uma série de 

indicadores de relevância nesta área para entendimento da população, abordados de 

forma dinâmica abrangendo conteúdo, objetivo e resultado dos mesmos.  

 

 

 1.7.1 IPRS (Índice Paulista de Responsabilidade Social) 

 
Num cenário em que a produção de estatísticas é cada vez mais demandada tanto 

por parte de órgãos públicos como da mídia, a Fundação Seade recebeu da Assembléia 
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Legislativa do Estado de São Paulo, no âmbito do Fórum São Paulo, em 2000, a 

incumbência de construir um indicador que mensurasse o grau de desenvolvimento 

humano de todos os municípios paulistas. Tal instrumento forneceria à Assembléia mais 

subsídios para refletir a respeito dos elementos que induzem diferentes desempenhos 

econômicos e sociais dos municípios do Estado (SEADE, 2008).  

Utilizadas as mesmas dimensões do IDH, foi criado o Índice Paulista de 

Responsabilidade Social. Embora eficiente, o IDH não estava apresentando 

devidamente as diferenciações entre as diversas situações socioeconômicas dos 

municípios paulistas, e não era adequado aos objetivos da Assembléia Legislativa. As 

variáveis escolhidas para compor as três dimensões: renda, longevidade e escolaridade, 

portanto são diferentes às escolhidas pelo IDH.  

Este sistema de indicadores está em sua quinta edição. A primeira foi em 2000, 

quando se apresentaram os resultados para 1992 e 1997; em 2002, 2004 e 2006 

divulgaram-se os dados de 2000, 2002 e 2004, respectivamente. Ao longo dos anos 

foram sendo incorporadas alterações consideradas necessárias, como variáveis baseadas 

em registros administrativos. Nesta última edição, de 2008 também foram inseridos 

dados sobre o meio ambiente. 

Os indicadores sintéticos permitem a hierarquização dos municípios paulistas 

conforme seus níveis de riqueza, longevidade e escolaridade. São expressos em uma 

escala de 0 a 100 e se constituem em uma combinação linear das variáveis selecionadas 

para compor o indicador sintético. A estrutura de ponderação é obtida de acordo com 

um modelo de análise fatorial, em que se estuda a estrutura de interdependência entre 

diversas variáveis. 

São considerados três indicadores sintéticos setorais: 

Riqueza Municipal: consumo residencial de energia elétrica; consumo de energia 

elétrica na agricultura, no comércio e nos serviços; remuneração média dos empregados 

com carteira assinada e do setor público; valor adicionado fiscal per capita. 

Longevidade: mortalidade perinatal; mortalidade infantil; mortalidade de 

pessoas de 15 a 39 anos e mortalidade de pessoas de 60 anos ou mais.  

Escolaridade: percentagem de jovens de 15 a 17 anos que concluíram o ensino 

fundamental; percentagem de jovens de 15 a 17 anos com pelo menos quatro anos de 

escolaridade; percentagem de jovens de 18 a 19 anos que concluíram o ensino médio e 

percentagem de crianças de 5 a 6 anos que freqüentam pré-escola. 
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O resultado dessa escala de 0 a 100 permite o ordenamento dos 645 municípios 

do Estado de São Paulo segundo cada uma dessas dimensões; e uma tipologia 

constituída de cinco grupos, denominada grupos do IPRS: 

Grupo 1: municípios com nível elevado de riqueza e bons níveis nos 

indicadores sociais. 

 Grupo 2: municípios que, embora com níveis de riqueza elevados, não exibem 

bons indicadores sociais. 

Grupo 3: municípios com nível de riqueza baixo, mas com bons indicadores 

nas demais dimensões. 

Grupo 4: municípios que apresentam baixos níveis de riqueza e nível 

intermediário de longevidade e/ou escolaridade. 

Grupo 5: municípios mais desfavorecidos, tanto em riqueza, como nos 

indicadores sociais. 

O município de São Paulo apresentou-se na avaliação de 2006 no Grupo 1, com 

64 na dimensão riqueza, 74 na dimensão longevidade e 69 na dimensão escolaridade.  

 

 

1.7.2  IQVU (Índice de Qualidade de Vida Urbana) 

 
O IQVU (Índice de Qualidade de Vida Urbana) foi desenvolvido em 1996, pela 

Prefeitura de Belo Horizonte, dirigida por Célio de Castro, do PSB.  

O objetivo do IQVU é ser um instrumento que possibilite uma distribuição mais 

eficiente e justa dos recursos públicos municipais e a partir de 2000 passou a ser critério 

de distribuição de verbas destinadas ao Orçamento Participativo de Belo Horizonte. 

Foram definidas onze variáveis ou setores de serviços urbanos essenciais existentes em 

cada uma das 81 unidades espaciais intra-urbanas (denominadas Unidades de 

Planejamento definidas para o Plano Diretor da cidade) em que foi dividida a cidade, 

elas são: abastecimento, assistência social, educação, esportes, cultura, habitação, infra-

estrutura urbana, meio ambiente, saúde, serviços urbanos e segurança.  

O índice foi elaborado especialmente como critério para priorizar investimentos 

municipais e passou a ser útil à gestão urbana regional e setorial. Permite identificar as 

regiões da cidade onde a oferta e o acesso aos serviços são menores e que, portanto, 

devem ter prioridade na distribuição dos recursos disponíveis. São considerados não 
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apenas a oferta dos serviços, mas também o acesso dos moradores a serviços oferecidos 

em locais mais ou menos distantes, utilizando-se transporte coletivo. 

Os dados coletados são provenientes de diversas fontes, como Censos 

demográficos do IBGE, cadastros municipais (IPTU, ISS, COPASA, SEMIG), 
Secretarias Municipais, entre outros. 

São 75 indicadores agregados em componentes e estes em variáveis, através de 

médias aritméticas simples, produzindo um Índice de Oferta Local por variável, para 

cada unidade espacial, ou seja, onze Índices de Oferta Local por unidade espacial.   

Esses índices de oferta local são corrigidos por uma medida de acessibilidade 

cujo valor depende da variável. Tal correção produz os onze Índices Setoriais, os quais 

são agregados através de média aritmética ponderada num índice único, o IQVU. 

As variáveis recebem pesos diferenciados, os quais foram definidos por um 

grupo de colaboradores. 

O índice varia entre 0 (pior) e 1 (melhor), quanto maior seu valor, melhor a 

condição da unidade espacial.   

 

 

     1.7.3  ICV (Índice de Condições de Vida) 

 
O ICV (Índice de Condições de Vida) foi desenvolvido em 1996 pelo IPEA e a 

Fundação João Pinheiro com o apoio da FAPEMIG (Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de Minas Gerais) em um estudo de desenvolvimento humano nos municípios 

mineiros e posteriormente foi adequado e utilizado pelos demais municípios brasileiros. 

O ICV é considerado um prolongamento do IDH-M. Além das dimensões 

longevidade, educação e renda incorpora outros indicadores destinados a avaliar as 

dimensões infância e habitação. 

Os indicadores que compõem o ICV são: renda, com cinco indicadores que 

descrevem o nível e a distribuição de renda; educação, com cinco indicadores que 

descrevem o nível educacional da população; longevidade, com dois indicadores que 

retratam as condições de sobrevivência da população; infância, com quatro indicadores 

que avaliam as condições de vida na infância; e, habitação, com quatro indicadores que 

descrevem as condições habitacionais da população. 
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As variáveis utilizadas pelo índice são obtidas direta ou indiretamente dos 

Censos Demográficos do IBGE. 

A metodologia de cálculo do ICV envolve a transformação das cinco dimensões 

por ele contempladas em índices que variam entre 0 (pior) e 1 (melhor), e a combinação 

destes índices em um indicador síntese. De 0 a 0,5 é considerado baixo nível de 

desenvolvimento humano/ condições de vida no município ou região. De 0,5 a 0,8 é 

considerado médio e superior a 0,8, alto.  

O ICV não é comparável ao IDH-M nem ao IDH, pois são metodologias de 

cálculo diferentes, mesmo quando os índices se referem a uma mesma unidade 

geográfica e ao mesmo ano. 

A última versão pública do índice mostrou uma expressiva vantagem para as 

cidades das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste do país em percepção de qualidade de 

vida. As regiões Norte e Nordeste obtiveram as menores pontuações. A cidade de São 

Paulo aparece em 11º lugar no ranking das 27 capitais. A primeira colocação vai para 

Brasília (DF), seguido de Vitória (ES) e Curitiba (PR). As últimas colocações vão para 

Porto Velho (RO), São Luís (MA) e Macapá (AP). 

 

1.8   As organizações e o mercado 

 

Com o aumento das práticas de responsabilidade social nas empresas, a partir da 

década de 1990, surgiu nas principais bolsas de valores do mundo, um novo mercado 

acionário. Trata-se do mercado chamado de Índice de Sustentabilidade, que tem nos 

princípios da responsabilidade social (stakeholders) e da governança corporativa 

(stockholders) os seus elementos de análise. O que significa “a emergência do tema 

‘responsabilidade social’ gera uma procura por um mercado de investimento que valore 

as ações com base na responsabilidade social” (OLIVEIRA, 2005). 

A resposta é bastante simples: a sustentabilidade das empresas depende da 

sustentabilidade das partes interessadas (stakeholders) com as quais se relacionam. 

Assim, para promover a sustentabilidade, a empresa deve cuidar de suas relações, 

buscando sistematicamente o equilíbrio no estabelecimento e atendimento de 

compromissos com os stakeholders, seguindo princípios de diálogo e transparência. A 

permanente sintonia entre mercados ágeis, sociedades democráticas e preservação 

ambiental só pode ser alcançada pela constante adequação às mudanças, proporcionada 
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pela internalização de questões surgidas no relacionamento balanceado com todas as 

partes interessadas (MARQUES, 2004). 

A partir desse contexto começaram surgir, desde 1999, em vários países os 

Índices de Sustentabilidade, que são vinculados aos principais índices das bolsas de 

valores. Dentre estes, destaca-se o Índice Dow Jones de Sustentabilidade (Dow Jones 

Sustainability Index – DISI), também chamado de Dow Jones Sustainability Index 

Family, por envolver dois índices, o DJSI World (mundo) e o DJSI Stoxx (europeu). 

Contribuindo para o desenvolvimento dos Indicadores de Avaliação do 

Desenvolvimento Sustentável está a GRI (Global Reporting Iniciative), programa de 

pesquisa que com apoio de empresas diversificadas, desde 1997, tem como objetivo 

desenvolver e institucionalizar diretrizes e padrões para os relatórios de desempenho 

ambiental, econômico e social. São difundidos internacionalmente os 11 princípios 

auditáveis: transparência, inclusão, auditabilidade, abrangência, relevância, contexto de 

sustentabilidade, exatidão, neutralidade, comparabilidade, clareza e periodicidade. 

A criação de indicadores de sustentabilidade surgiu em resposta à necessidade de 

ferramentas de apoio à gestão, específicas para essa finalidade: a de operacionalização 

do desenvolvimento sustentável. Essas ferramentas possibilitam a avaliação, via 

mensuração e comparação, do grau de sustentabilidade e do crescimento econômico 

(GUEVARA et al, 2009). 

O movimento da responsabilidade social corporativa, no Brasil, pode ser 

analisado através de 4 itens: a certificação, através dos elementos da norma 

internacional SA 8000, a auto-regulação, através dos indicadores do Instituto Ethos de 

Empresas e Responsabilidade Social, a premiação, através dos fundamentos do Prêmio 

Nacional da Qualidade, a padronização, através do padrão internacional AA 1000 de 

diálogo entre a organização e os seus stakeholders. 

No Brasil, o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social fornece 

indicadores em sete temas: valores, transparência e governança; público interno; meio 

ambiente; fornecedores; consumidores e clientes; comunidade; e governança e 

sociedade. Tais indicadores são ferramentas que permitem a mensuração de práticas de 

responsabilidade social, viabilizando sua análise pela empresa que os utiliza, para que 

ela possa, a partir daí, planejar melhor suas ações (GUEVARA et al, 2009). 

Outras ferramentas e sistemas de gestão também são utilizados para avalizar e 

garantir a manutenção desses conceitos, tais como: ISO 9000 – 2000 (Qualidade); ISO 

14000 (Meio Ambiente), SA 8000, ISO 26000 e ABNT/NBR 16000 (Responsabilidade 
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Social), OHSAS 18001 (Segurança e Saúde). Assim como os mecanismos do Conselho 

Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) e o Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE). 

 

Conforme o crescimento populacional, o surgimento de novas tecnologias e a 

incansável busca por lucro, tornam-se cada vez mais necessários os instrumentos de 

parametrização e controle das atividades humanas. No caminho para preservação do 

meio ambiente, sociedade e economia novos desafios fazem-se presentes a cada dia. As 

especificidades e valores de cada cultura são fatores de grande importância para 

formulação de indicadores e projetos de conscientização.  No capítulo a seguir será 

analisado um importante projeto existente no município de São Paulo que visa criar e 

monitorar indicadores considerando as particularidades e necessidades do município, 

colaborando com uma gestão pública, social e ambientalmente responsável. 
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CAPÍTULO II – IRBEM E SUAS ORIGENS 

 

 
 Este capítulo trata de temas relacionados às origens e objetivos do projeto 

IRBEM. Para compô-lo e melhor fundamentá-lo foram realizadas entrevistas com 

integrantes do Movimento Nossa São Paulo e parceiros. Colaboraram para formulação 

deste capítulo os entrevistados George Winik, Clara Meyer Cabral, Gabriela Mekari 

(integrantes do movimento), Maurício Broinizi Pereira (coordenador executivo do 

movimento) e Jucilene Rocha (integrante do grupo de trabalho Criança e Adolescente e 

funcionária da UNICEF). 

 Discorre também sobre a história do Movimento Nossa São Paulo, movimento 

social o qual originou o projeto IRBEM. 

 A contextualização do município de São Paulo também fez-se necessária assim 

como a análise de quatro pesquisas de percepção realizadas pelo Ibope, as quais 

ajudaram a compor o projeto.   

  

 

     2.1 Origem do Projeto 

  

 2.1.1  Movimento Nossa São Paulo 

 
 O IRBEM (Indicadores de Referência de Bem-Estar do Município) é um projeto 

do Movimento Nossa São Paulo, um movimento social, iniciado em 2007, que é 

integrado por aproxidamente 600 organizações (entidades da sociedade civil e 

empresas) além de lideranças comunitárias e cidadãos que o integram.  Com o desafio 

de tornar São Paulo uma melhor cidade, o movimento tem por objetivo estimular, 

cooperar e fornecer ferramentas para avaliação e monitoramento de políticas públicas e 

questões de cunho social, procura avançar na democracia participativa e diminuir a 

desigualdade social e regional. Através de projetos e mecanismos diversos o movimento 

promove discussões e articulação vislumbrando um conjunto de metas. 
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Origem do Movimento 

 

O movimento se inspira em experiências realizadas em cidades como Bogotá e 

Barcelona. Especificamente na capital colombiana, com o Bogotá Como Vamos, 

movimento criado da união de ONGs e empresários em 1997, durante a campanha para 

a prefeitura da capital colombiana. Foi iniciado um processo de orçamento público 

acompanhado pela sociedade, além da construção das políticas públicas focadas nas 

necessidades do local.  

O Bogotá Como Vamos tem como objetivo promover alianças estratégicas para 

potencializar recursos de diferentes atores no desenvolvimento de políticas públicas. À 

medida que proporciona conhecimento sobre a cidade estimula maior participação dos 

cidadãos na administração pública. Muitos foram os avanços por conta do movimento, 

merece destaque a criação de lei que obriga o prefeito vigente seguir à risca seu plano 

de campanha, sob pena de sofrer impeachment. Além de assegurar o cumprimento das 

promessas dos prefeitos, a lei permitiu que as melhores iniciativas de gestão pública 

fossem perpetuadas. Ao longo de mais de 10 anos, a experiência do Bogotá Como 

Vamos multiplicou-se por outras quatro cidades colombianas (Barranquilla, Cali, 

Cartagena e Medellín), atravessando o país para inspirar movimentos semelhantes nas 

cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Teresópolis e Ilha Bela. 

 

Eixos do Movimento 

  

Neste caminho, para se fazer possível a sustentabilidade, o bem-estar e a 

mobilização dos diversos segmentos da sociedade, o movimento conta com quatro 

grandes eixos: 

 

Programa de indicadores e metas: Selecionar e organizar os principais 

indicadores de qualidade de vida para a região de cada subprefeitura e distrito. 

Manter um banco de dados sobre iniciativas exemplares de sustentabilidade 

urbana. 

Acompanhamento cidadão: Comunicar e disponibilizar a evolução dos 

indicadores relativos à qualidade de vida em cada subprefeitura e distrito. Fazer o 

monitoramento sistemático dos trabalhos da Câmara Municipal (“Nossa São Paulo 

na Câmara”) e acompanhar o Orçamento Municipal. Realizar pesquisas anuais de 
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percepção da população sobre as várias ações municipais em todas as regiões 

administrativas da cidade. 

Educação cidadã: Realizar ações e campanhas visando à revalorização do espaço 

público, à melhoria da autoestima e ao sentimento de pertencimento à cidade.  

Mobilização cidadã: Incentivar a incorporação de novas lideranças, empresas e 

organizações sociais no movimento. Constituir fóruns nas regiões de todas as 

regiões de São Paulo. Manter o portal www.nossasaopaulo.org.br como um canal 

de comunicação efetivo. Gerar exemplaridade para outras cidades, Estados e 

regiões do Brasil (“Rede Rede Social Brasileira por Cidades Justas e 

Sustentáveis”) (MNSP,2009). 

 
 

Grupos de Trabalho 

 

O movimento criou os chamados Grupos de Trabalho, que são separados por 

temas e interesses, eles são constituídos por representantes de entidades e cidadãos. Nas 

reuniões são abordados temas diversos estimulando conhecimento e ações sob a 

perspectiva de cada área, também é cumprida uma agenda planejada pelo movimento.  

A entrevistada Jucilene Rocha, integrante do grupo de trabalho Criança e Adolescente e 

funcionária da UNICEF afirma ser um espaço conciso proporcionando uma das maiores 

interações de entidades em prol do bem-estar da cidade.  

Abaixo os dezoito grupos de trabalho existentes: 

   

- Assistência Social  

- Acompanhamento da Câmara Municipal 

- Acompanhamento do Orçamento Municipal 

- Ciência e Tecnologia 

- Criança e Adolescente 

- Cultura 

- Democracia Participativa - Fórum virtual 

- Educação 

- Empresa 

- Esporte e Lazer 

- Habitação 
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- Indicadores 

- Jurídico 

- Juventude 

- Meio Ambiente  

- Saúde 

- Segurança Cidadã 

- Trabalho e Renda 

 

Indicadores Técnicos 

 

O programa de indicadores e metas selecionou 134 indicadores técnicos (Anexo 

I) os também chamados indicadores objetivos, que foram escolhidos para avaliar a 

qualidade de vida em São Paulo. Eles são disponibilizados no site do movimento, 

através do portal “Observatório Cidadão” que apresenta avaliações dos mesmos, 

podendo ser visualizados por subprefeituras ou distritos. As fontes dos indicadores são 

diversas, como SMADS (Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social), SMC (Secretaria Municipal de Cultura), INEP (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais), SEMPLA (Secretaria Municipal de Planejamento), entre 

outros. Eles abrangem as quinze áreas citadas abaixo:  

 

1. Assistência social 

2. Cultura 

3. Educação ensino médio 

4. Educação fundamental 

5. Educação infantil 

6. Esporte 

7. Habitação 

8. Inclusão digital 

9. Meio ambiente 

10. Orçamento 

11. Saúde 

12. Trabalho e renda 

13. Transporte / acidentes de trânsito 

14. Transporte / mobilidade urbana 
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15. Violência 

 

 
 2.2  Objetivos do IRBEM 
 
 

O objetivo da mobilização do IRBEM é construir um conjunto de indicadores 

que sirva para orientar ações de empresas, organizações, governos e toda a sociedade, 

considerando como foco principal o bem-estar das pessoas (MNSP,2009). 

Segundo George Winik, entrevistado e integrante do movimento, o projeto 

IRBEM nasceu da necessidade de complementar os indicadores técnicos com uma 

perspectiva subjetiva. A percepção cidadã é essencial para a compreensão da cidade, o 

que por muitos anos acredita-se ser verdade, acaba sendo desmistificado pela avaliação 

pessoal, além de trazer contribuições importantes na busca da qualidade de vida na 

cidade. 

Nessa busca, quatro pesquisas de percepção foram encomendadas pelo 

movimento e realizadas pelo Ibope a modo de identificar a percepção dos cidadãos em 

relação à cidade. Mais a frente serão analisadas cada uma dessas pesquisas ressaltando 

sua importância e contribuições. 

Analisar o município de São Paulo não se trata de uma tarefa fácil, dada sua 

dimensão, diferenças culturais, econômicas, ambientais e suas singularidades requer 

atenção especial e em conjunto. 

Pensando nisso os GT’s (Grupos de Trabalho) com o apoio de instituições, 

organizações e faculdades parceiras, formularam um questionário (Anexo II), 

abrangendo 24 temas diferenciados e composto de variáveis qualitativas e quantitativas 

com o objetivo de apreender a percepção cidadã. Este considera a faixa etária de 16 

anos ou mais e possui 41 perguntas. 

A 1ª fase do projeto consiste no preenchimento desse questionário através de 

processo participativo da população. Seu preenchimento foi disponibilizado através do 

site do movimento e versões impressas foram divulgadas em diversos eventos ocorridos 

na cidade. Indivíduos de qualquer gênero, ocupação ou região poderiam preenchê-los, 

até mesmo de outras cidades, estados ou país. 

 Os temas nele abordados são: 

 

1. Valores pessoais e sociais 
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2. Acessibilidade para pessoas com deficiência 

3. Aparência / Estética 

4. Assistência Social 

5. Consumo 

6. Cultura 

7. Desigualdade Social 

8. Educação 

9. Esporte 

10. Habitação 

11. Infância e Adolescência 

12. Juventude 

13. Lazer e Modo de vida 

14. Meio Ambiente  

15. Mobilidade 

16. Relações Humanas 

17. Religião e Espiritualidade 

18. Saúde 

19. Segurança 

20. Sexualidade 

21. Tecnologia de Informação 

22. Terceira Idade 

23. Trabalho 

24. Transparência e Participação política 

 

O questionário foi disponibilizado para preenchimento em 15 de junho de 2009, 

com previsão de término para 30 de setembro, e devido sua significativa adesão foi 

postergado para 07 de outubro.  

Em agosto de 2009, foi adaptada uma versão para crianças e adolescentes de 10 

a 15 anos (Anexo III) pelo grupo de trabalho Criança e Adolescente, com a colaboração 

da Secretaria Executiva e de jovens da Revista Viração. Os temas nele abordados são: 

 

1. Educação 

2. Administração da Cidade  

3. Aparência da Cidade  
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4. Assistência Social 

5. Consumo 

6. Cultura  

7. Desigualdade e Injustiça Social 

8. Direitos das pessoas com deficiência 

9. Esporte  

10. Infância e Adolescência 

11. Lazer e Tempo Livre 

12. Meio Ambiente  

13. Moradia 

14. Novas Tecnologias 

15. Relações com animais 

16. Relações entre as pessoas e a sociedade 

17. Religião 

18. Saúde  

19. Segurança  

20. Trabalho 

21. Transporte e Trânsito 

 

As questões de caráter quantitativo presentes no questionário referem-se aos 

dados pessoais, sendo abordados aspectos como ocupação, escolaridade, idade, entre 

outros. As demais questões referem-se a uma mesma indagação “O que é importante 

para a sua qualidade de vida, para o seu bem-estar?”, nelas são demarcados os temas 

acima referenciados e como opção há diversas citações referentes ao tema para se 

assinalar. Em todas elas há um limite de opções para se assinalar, assim como há um 

campo aberto para fazer citações não refletidas na pesquisa. Além de levantar aspectos 

de grande valia, esta pesquisa visa identificar, dentre os temas e tópicos abordados quais 

são considerados mais importantes, esta caracteriza-se como a 2ª fase do projeto, que 

ocorreu no mês de novembro de 2009. Em 17 de novembro foram divulgados os 

resultados da pesquisa e em seguida ocorreu a 3ª fase, a qual consiste, baseado nos itens 

identificados, na reformulação do questionário e aplicação pelo Ibope em amostra 

proporcional aos vários segmentos da população. Foram aplicados 1.512 questionários 

no período 2 a 16 de dezembro de 2009. A divulgação dos resultados ocorreu em 19 de 
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janeiro de 2010. Seus resultados serão utilizados para que seja possível a sistematização 

e construção dos indicadores (IRBEM), consistindo a 4ª fase.  

 

Participação Cidadã 

 

Além dos questionários estarem disponíveis no site do movimento e em forma 

impressa em diversos eventos ocorridos na cidade, o movimento estimula a participação 

cidadã no desenvolvimento do projeto e suas possíveis contribuições. A exemplo do 

encontro ocorrido no SESC consolação, em 17 de setembro de 2009, com parceria do 

Movimento Novo Olhar e Associação Palas Athena.  

Segundo a entrevistada Clara Meyer Cabral, integrante do movimento, a 

dinâmica de grupo planejada para esta reunião reflete o real propósito do movimento, a 

participação de diversos segmentos da sociedade, sem restrições. A entrevistada 

Gabriela Mekari, complementa, “a maior parte de nossos eventos são abertos, este, por 

exemplo, foi anunciado no rádio para que quaisquer cidadãos pudessem participar.”    

Neste encontro foram lançadas as três perguntas abaixo com o objetivo de trazer 

reflexão e trazer a tona possíveis indicadores, assim como a releitura e criação de novas  

 perguntas para o  questionário que posteriormente foi aplicado pelo Ibope. 

 

- Que pistas eu encontro na minha vida pessoal e profissional que indicam  

 que eu, o outro ou um grupo são felizes? 

 

- Considerando minha experiência pessoal e/ou profissional com bem-estar, 

o que eu considero como diferencial ou determinante na medição do bem-  

 estar do cidadão paulistano? 

 

- Considerando os indicadores e diferenciais discutidos até agora, que 

perguntas eu formularia para medir o bem-estar do cidadão paulistano? 
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2.3  Contextualização 

 
  

Estudar as cidades requer um olhar amplo, capaz de identificar e relacionar os 

inúmeros processos sociais, culturais, econômicos e ambientais que atuam na definição 

dos espaços urbanos. Hoje são bilhões os que vivem em cidades, muitas delas, imensas 

aglomerações urbanas que colocam os teóricos frente ao desafio de elaborar novos 

modelos teórico-conceituais capazes de traduzir a totalidade das inter-relações presentes 

nestas estruturas multidimensionais. A utilização de modelos teórico-conceituais é 

necessária para que se elaborem análises e propostas de intervenção. Entretanto, 

modelos são sempre reducionistas, a realidade é selecionada e representada sob 

determinados códigos que estabelecem a relação entre o objeto real observado e sua 

representação num modelo (RAMOS,2002). 

 

 

   2.3.1  O Município de São Paulo 

 
O município de São Paulo possui uma área de 1.509 km² dos quais 1.000 km² 

correspondem à área urbanizada. O Censo Demográfico 2000 (IBGE) mostra que o 

município concentra 94,7% dos seus domicílios em área urbana e o restante 5,3 %, em 

área rural e na periferia da cidade. A maior concentração de domicílios nessa condição 

encontra-se no distrito de Marsilac, onde 100% situa-se em área rural, seguido de 

Parelheiros com 55,3 %, Tremembé com 35% e Grajaú 10,5%. A região sul, onde se 

localiza a maior parte desses distritos, possui grande parte de sua área protegida por 

legislação específica, assim como os extremos norte e leste da cidade.  

Sua altitude média é de 760 m acima do nível do mar. É cortada pelo Rio Tietê, 

tendo como principais afluentes os rios Pinheiros e Tamanduateí.  

De acordo com o Censo Demográfico 2000 (IBGE) residem no município 10,4 

milhões de habitantes, o que representa cerca de 27,7% da população do Estado de São 

Paulo. Segundo estimativas da Secretaria Municipal do Planejamento – 

SEMPLA/DEINFO, a população em 2010 chegará a aproximadamente 11,3 milhões de 

habitantes. A esperança de vida média dos habitantes é de 71,6 anos, sendo 75,5 anos 

para as mulheres e 66,5 anos para os homens. Há uma proporção de 9 homens para cada 

10 mulheres. Este processo chamado de feminização varia em função dos grupos 
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etários, sendo mais discrepante nas idades mais avançadas: a partir dos 60 anos, em 

razão da longevidade feminina, a proporção encontrada é de 6,8 homens para cada 10 

mulheres.  

Oficialmente está dividido em 31 subprefeituras e 96 distritos. A Região 

Metropolitana de São Paulo conta com aproximadamente com 19 milhões de habitantes, 

distribuídos em 39 municípios, constituindo a 5ª metrópole mais populosa do mundo, 

ficando atrás de Tóquio, Cidade do México, Seul e Bombaim. 

Do total de domicílios do município de São Paulo, os imóveis próprios 

representam 69,4% e os alugados, apenas 21,6%.  

O município possui nível médio de desenvolvimento humano (0,74), a renda 

familiar per capita é de R$434,76, seus habitantes têm em média 7,7 anos de estudo e 

95,41% da população residente de 10 anos e mais de idade é alfabetizada.  

A taxa de desemprego do município que era 18,1% em 2004, cai para 14,7% em 

2006, menor patamar desde 1996, quando foi observada a taxa de 14,0%. 

Ainda segundo os dados do IBGE, a quase totalidade da população (98,6%) é 

servida pela rede de abastecimento de água, enquanto 87,2% das residências são ligadas 

à rede de esgotos. Já os dados da Sabesp, empresa prestadora de serviços de 

abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto, informam que a cobertura de 

água em 2000 para o Município de São Paulo era de 100% e de esgoto 89%. 

A rede elétrica atende a 99,99% dos domicílios, dado compatível com a 

informação da concessionária de energia Eletropaulo.  

Anualmente são produzidas no município 9.678.101 toneladas de lixo, destes 

18,8% têm como destino primário os aterros inertes, 50,8% são encaminhadas para os 

aterros sanitários, 4,5% para as usinas de compostagem, 0,4% são incineradas, 26,0% 

vão para o transbordo e 0,01% vão para a triagem. 

O município possui 1.940 estabelecimentos de ensino públicos, sendo 1.381 do 

Ensino Fundamental (980 rede estadual e 401 rede municipal) e 559 do Ensino Médio 

(551 rede estadual e 8 rede municipal) que oferecem, respectivamente, 1.449.403 e 

489.234 matrículas anualmente. 

A rede hospitalar pública e conveniada conta com 96 hospitais onde foram 

realizadas 410.238 internações no ano de 2001. A análise dos recursos físicos mostra 

que o município registrou uma queda na oferta de leitos, por mil habitantes, passando de 

35.500 leitos, em 2000, para 31.234 leitos, em 2006. A principal causa de morte entre os 

residentes, no período de 2000 a 2006, foram as doenças do aparelho circulatório, 
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atingindo mais de 30% da população, seguidas por tumores (câncer), com cerca de 17% 

a 19% de óbitos, causas externas, que vitimaram 14,43% dos residentes em 2000 e 

9,64% em 2006, e doenças do aparelho respiratório, que apresentaram um aumento 

constante, passando de 10,39% para 12,34%.  

Entre as causas externas, que são causas de morte não-naturais, os grupos de 

óbitos mais importantes foram acidentes de trânsito, homicídios e suicídios. Os 

homicídios registraram os maiores percentuais, porém, desde 2002, vem ocorrendo uma 

redução significativa neste percentual.  

A taxa de mortalidade infantil é de 15,3 por mil nascidos vivos e mortalidade por 

homicídio de 56,9 por 100 mil habitantes. 

A rede de transporte conta com 17.260 km de vias públicas, 61,3 km de metrô, 

112,9 km de linhas ferroviárias, 111,5 km de corredores exclusivos para ônibus, 974 

linhas urbanas de ônibus (frota: 15 mil veículos) e 6,3 milhões de veículos matriculados 

no município, dos quais 4,9 milhões são automóveis e 490 mil são motocicletas. 

O Produto Interno Bruto (PIB), revisado recentemente pelo IBGE em parceria 

com a Fundação SEADE para 2005, marca a cifra de R$ 263,2 bilhões 

(aproximadamente US$ 108 bilhões, a preços daquele ano), ou seja, cerca de 12% do 

PIB brasileiro e 36% de toda produção de bens e serviços do Estado de São Paulo.  

A decomposição deste valor por grandes setores mostra que o terciário 

(Serviços) é largamente predominante e representa cerca de 75,8% do Valor 

Adicionado, seguido do secundário (Indústria) com 24,2%. A atividade primária é 

praticamente inexistente (0,01% do total) e se restringe a poucos estabelecimentos 

agrícolas e extrativos situados nos limites leste e sul da cidade. 

 

 

2.4   Pesquisas de Percepção 
 

As pesquisas de percepção apresentadas aqui foram realizadas em parceria com 

o Ibope, (aplicação de questionário e adequações técnicas) e segundo o entrevistado e 

coordenador executivo do movimento Maurício Broinizi Pereira ajudaram na 

construção e fundamentos do IRBEM. Elas são: pesquisa “Viver em São Paulo”, “Dia 

Mundial Sem Carro”, “Lideranças de Movimentos Sociais e Segmentos da População” 

e “São Paulo sob o olhar das consultoras Natura”. 
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   2.4.1  Viver em São Paulo 
 

 A pesquisa “Viver em São Paulo” teve a sua primeira edição realizada em 

janeiro de 2008. Através de questionário estruturado foram realizadas 1.512 entrevistas 

domiciliares em amostras proporcionais aos vários segmentos da sociedade, 

considerando a faixa etária de 16 anos ou mais. O intervalo de confiança estimado é de 

95% e a margem de erro máxima é de 3 pontos percentuais para mais ou para menos. 

 A segunda edição foi aplicada seguindo a mesma estrutura, realizada em 

novembro de 2008, sendo equivalente para o ano de 2009.  

Esta pesquisa visa apreender a percepção de moradores da cidade avaliando a 

cidade como um todo e seus setores específicos como Administração Municipal, Saúde 

Pública, Segurança Pública, Inclusão e Cidadania, Atividades Culturais e de Lazer, 

Transporte Público e Educação Pública. 

 

 

Clima e imagem 
 
 
Gráfico  2.1 – Contexto geral da cidade 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 

A cidade de São Paulo é considerada um lugar “bom” para se morar para 50% 

dos entrevistados nos dois anos consecutivos. Também se observa uma leve melhora 

para os quesitos “ótimo” e “regular”entre  os anos de 2008 e 2009. Os entrevistados que 

consideram a cidade “ruim” e “péssimo” atingem 5%. 
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Gráfico  2.2 – Senso de pertencimento em relação a cidade 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 

 

O senso de pertencimento em relação à cidade foi mensurado através da escala 

de 1 a 10, onde “1” significa pouco pertencimento e “10” significa muito pertencimento. 

A média encontrada para 2008 atinge 7,2 e para 2009 alcança 7,0.  

Na pesquisa de 2009 também foi questionado o senso de pertencimento com a 

comunidade que mora e a satisfação em relação à comunidade que mora, as médias 

encontradas foram, 7,0 e 7,6; respectivamente. 

 

 
Gráfico  2.3 – Direcionamento/ Caminhos da cidade 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

        Nos dois anos consecutivos foram encontrados percentuais similares para os 

caminhos da cidade, “caminho certo”, obteve maior número de votos, variando entre 

53% e 61%. 
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Gráfico  2.4 – Futuro da cidade 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

             Na avaliação do futuro da cidade os percentuais não se apresentaram de forma 

tão proporcional, no ano 2008 somente 3% dos entrevistados diziam-se “muito 

otimista”, já em 2009 e número aumentou para 11%. Na avaliação “pessimista” também 

houve significativas mudanças, em 2008 atingiu 20% dos entrevistados, já em 2009 caiu 

para 11%. 

 
 
Gráfico  2.5 – Orgulho em morar na cidade 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

        Nos dois anos consecutivos foram encontrados percentuais similares para o 

sentimento de orgulho em morar na cidade, “sente muito orgulho”, obteve maior 

número de votos, variando de 44% para 51%. Os entrevistados que “ não sente orgulho” 

variam de 14% para 16%. 

Na pesquisa de 2009, foram questionados os aspectos positivos e negativos da 

cidade. Os cinco aspectos positivos da cidade que obtiveram maior pontuação são: 
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Oportunidades (21%), Mercado de Trabalho (16%), Lazer/Diversão/Entretenimento 

(13%), Agitação/Correria (11%) e Diversidade de Serviços (7%). Os cinco aspectos 

negativos são: Violência (40%), Criminalidade (18%), Trânsito (12%), Desigualdade / 

Injustiça Social (7%) e Corrupção (7%). 

 
 
Gráfico  2.6 – Perspectiva de futuro/ Mudança de cidade 

Perspectiva de futuro/ Sair de São Paulo para 
viver em outra cidade
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

Nas perspectivas para o futuro questiona-se a possibilidade de sair de São Paulo 

para viver em outra cidade, observa-se aqui uma reação inversa, em 2008, maior parte, 

55%, “sairia” da cidade e em 2009, maior parte dos entrevistados, 53%, “não sairia” da 

cidade.  

 As perspectivas para os próximos seis meses, no entanto, são pessimistas, 

descritos na tabela abaixo estão os itens votados pelos entrevistados.  

 
Tabela 2.1 – Perspectiva de futuro/ levantamento pessimista 
 2008 2009 
A inflação vai aumentar 56% 62% 
O desemprego vai 
aumentar 

45% 58% 

A desigualdade social vai 
aumentar 

41% 46% 

Sua própria renda não vai 
mudar 

50% 39% 

Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 
 
 
 
 

 54 



Qualidade de vida na cidade 
 
 
Gráfico  2.7 – Qualidade de vida na cidade  
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 

 

A qualidade de vida em relação à cidade foi mensurada através da escala de 1 a 

10, onde “1” significa pouca qualidade de vida e “10” significa muita qualidade de 

vida. A média encontrada tanto para 2008 quanto para 2009 é 6,5. 

 

Segurança pública 
 
Gráfico  2.8 – Satisfação Segurança Pública 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

A satisfação em relação à segurança pública da cidade foi mensurada através da 

escala de 1 a 10, onde “1” significa pouca segurança pública e “10” significa muita 

segurança pública. A média encontrada para 2008 atinge 4,2 e em 2009 melhora 

levemente para 4,5. Nos dois anos consecutivos foram encontrados percentuais 

similares na percepção de segurança na cidade, “pouco seguro”, obteve maior número 
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de votos, variando entre 56% e 58%. Os entrevistados que enquadram-se no contexto 

“seguro” atingem de 10% a 12%.         

Complementando a avaliação da segurança pública, os entrevistados são 

questionados se foram vítimas de assalto, agressão ou delito nos últimos 12 meses. Os 

percentuais são maiores para a resposta “Não”, de forma que em 2008 alcançou 80%, 

reduzindo em 2009 para 78%.  

O cenário é alterado consideravelmente quando questionados se algum 

conhecido foi vítima de assalto, agressão ou delito nesses últimos 12 meses. Os maiores 

percentuais continuam sendo “Não”, mas em 2008 apresenta 51% e em 2009 para 52%.  

 
Saúde pública  
 
Gráfico  2.9 – Satisfação Saúde Pública  
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 

 

  A satisfação em relação à saúde pública da cidade foi mensurada através da 

escala de 1 a 10, onde “1” significa saúde pública pouco satisfatória e “10” significa 

saúde pública muito satisfatória. A média encontrada para 2008 atinge 4,2 e em 2009 

melhora levemente para 4,7.  

Nos dois anos consecutivos foram encontrados percentuais similares na 

avaliação dos prazos de marcação e realização de consultas médicas na cidade, 

“pouquíssimo satisfatório”, obteve maior número de votos, variando entre 66% e 69%. 

Os entrevistados que consideram “ muito satisfatório” atingem de 5% a 7%.         

Complementando a avaliação da saúde pública, realiza-se uma avaliação dos 

prazos de marcação e realização de cirurgia ou exames na cidade, “pouquíssimo 

satisfatório”, obteve maior número de votos, variando de 69% para 71%. Os 

entrevistados que consideram “ muito satisfatório” passaram de 4% a 6%.         
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Educação pública 
 
Gráfico  2.10 – Satisfação Educação Pública  
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

A satisfação em relação à educação pública da cidade foi mensurada através da 

escala de 1 a 10, onde “1” significa educação pública pouco satisfatória e “10” 

significa educação pública muito satisfatória. A média encontrada para 2008 atinge 4,9 

e em 2009 apresenta uma leve melhora de 5,1. 

 Em 2008, 56% utilizaram pessoalmente ou alguém da família utilizou algum 

serviço de Educação Pública e 54%, em 2009. 

 

Transporte Público 

 

Gráfico  2.11 – Satisfação Transporte Coletivo  
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 

 

A satisfação em relação ao transporte coletivo da cidade foi mensurada através 

da escala de 1 a 10, onde “1” significa transporte coletivo pouco satisfatório e “10” 
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significa transporte coletivo muito satisfatório. A média encontrada tanto para 2008 

quanto para 2009 é 5,3. 

Nos dois anos seguidos os itens a seguir obtiveram mais de 50% na pontuação 

entre 1 a 5 : Gasto/ despesa para se deslocar na cidade; Tempo gasto para se deslocar na 

cidade; Tempo de travessia para pedestres; Esforço para se deslocar na cidade; Tempo 

médio de espera nos pontos de ônibus; Conservação e manutenção da frota de ônibus; 

Sinalização para pedestres; Sinalização em áreas próximas a escolas; Faixas de 

pedestres e Trânsito. 

O tempo médio gasto de deslocamento na cidade, considerando ida e volta de 

atividade principal no dia-a-dia dos entrevistados, como trabalho e estudo foi de 1 hora 

e 40 minutos, em 2008 e 1 hora e 27 minutos, em 2009. 

 
 
Inclusão e cidadania 

 

 A tabela abaixo apresenta baixos valores no que se refere à participação e 

inclusão de aspectos voltados a cidadania: 

 

Tabela 2.2 –  Cidadania e Participação 
 2008 2009 
Votou em Conselhos Municipais 10% 7% 
Trabalhou ou fez uma doação a um grupo 
ou partido político 

7% 17% 

Participou de alguma manifestação pública 10% 9% 
Participou de um abaixo-assinado 37% 29% 
Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 
Eleições 2008 
 

Na edição de 2008 foram realizadas perguntas voltadas ao interesse e 

expectativas em relação à eleição. Foram identificados 60% dos indivíduos os quais 

acreditam que suas expectativas “não deverá mudar em função dos resultados das 

eleições” e 27% acham que irá “melhorar”. O quadro relativo ao interesse nas eleições 

apresenta-se de uma forma balanceada, de forma que 25% disseram ter “muito 

interesse”; 21%, “interesse médio”; 20%, “pouco interesse” e 33%; “nenhum interesse”. 
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Gráfico  2.12 – Interesse nas eleições  
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 
Gráfico  2.13 – Expectativa com relação as eleições  
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 
Discriminação e preconceito 
 
 
Gráfico  2.14 – Percepção de discriminação e preconceito 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
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Para identificar a percepção de discriminação e preconceito os entrevistados 

foram questionados, de forma direta, se já haviam sentido algum tipo de discriminação 

ou preconceito na cidade. Os percentuais são maiores para a resposta “Não”, de forma 

que em 2008 alcançou 77%, aumentando em 2009 para 79%.  

Os itens mais votados nos dois anos como motivos de discriminação são: Por 

não estar trabalhando; Por não usar roupas da moda; Por ter pouca escolaridade; Por 

morar numa comunidade pobre, favela, subúrbio; Por ser negro, afro-descendente e Por 

ser pobre. 

 
Atividades culturais e de lazer  
 
 

   No levantamento referente às atividades culturais e de lazer são encontrados dados 

surpreendentes, de forma que, em 2008 o percentual de entrevistados que não 

freqüentaram (nos últimos 12 meses) atividades/locais a seguir descritos são: parques e 

praças, 42%; eventos esportivos, 51%; cinema, 62%; feiras e festas populares, 63%; 

bibliotecas, 80%; museus/exposições e centros históricos, 78%; teatro, espetáculos de 

dança e concertos, 81%. 

     Em 2009, identifica-se uma significativa melhora neste quadro, de forma que, o 

percentual de entrevistados que não freqüentaram (nos últimos 12 meses) 

atividades/locais a seguir descritos são: parques e praças, 29%; eventos esportivos, 

46%; cinema, 51%; feiras e festas populares, 50%; bibliotecas, 73%; museus/exposições 

e centros históricos, 71%; teatro, espetáculos de dança e concertos, 70%. 

 
 
Administração municipal 
 

 

            A modo de identificar a percepção da população em relação ao andamento da 

Administração Municipal foram realizadas perguntas em relação ao direcionamento dos 

investimentos do poder público. Em 2008, 77% dos entrevistados acreditavam que os 

investimentos do poder público são voltados para a população pobre e 70% em 2009. 

Em 2008 somente 5% optou pela opção a qual o direcionamento dos investimentos seria 

voltado para população rica e 6%, em 2009. 

No que tange a reputação e competência dos políticos houve uma significativa 

melhora de 2008 para 2009. Em 2008, 87% dos entrevistados acreditavam que a 
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aplicação de recursos do orçamento da cidade é direcionada para os interesses de 

políticos, caindo para 76%, em 2009. 

Em 2008, 95% dos entrevistados acreditavam haver alto nível de corrupção 

política e 87%, em 2009. A eficiência das instituições públicas atingiu a média de 3,9 

em 2008 e 4,3 em 2009, considerando que “1” significa eficiência ruim e “10” 

eficiência excelente.  

 

 
Confiança nas instituições 
 

Na tabela abaixo é possível identificar as 5 mais bem avaliadas instituições, com 

maior taxa de “confiança” na cidade: 

 

 
Tabela 2.3 –  Confiança nas instituições/ alta pontuação 
Instituição  2008 2009 
Corpo de bombeiros 95% 93% 
Correios 91% 88% 
Sabesp 81% 77% 
Metrô 80% 82% 
PROCON 77% 76% 
Fonte: adaptado de Ibope (2009). 

 

 

          Na tabela abaixo é possível identificar as 5 mais mal avaliadas instituições, com 

menor taxa de “confiança” na cidade: 

 

 
Tabela 2.4 –  Confiança nas instituições/ baixa pontuação 
Instituição  2008 2009 
Prefeitura de São 
Paulo 

42% 50% 

Poder Judiciário 39% 44% 
Ministério Público 38% 42% 
Tribunal de Contas 
do Município 

30% 34% 

Câmara Municipal 
de São Paulo 

27% 32% 

Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
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     Na tabela abaixo é possível identificar as 5 mais bem avaliadas instituições, com 

maior taxa de “confiança como contribuição para qualidade de vida”: 

 
Tabela 2.5 –  Confiança nas instituições/ contribuição para qualidade de vida 
Instituição  2008 2009 
Igreja 27% 26% 
Prefeitura de São 
Paulo 

22% 26% 

Meios de 
comunicação 

22% 20% 

Governo Federal 20% 23% 
Universidades 20% 17% 
Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
Resumo de médias  
 
Tabela 2.6 –  Resumo das médias 
 2008 2009 
A cidade como um todo 6,7 6,7 
Serviços de limpeza 5,6 5,9 
Serviços essenciais 5,3 5,3 
Urbanização e meio ambiente 5,1 5,4 
Atividade econômica/ emprego, carreira 4,7 5,2 
Locomoção 4,6 4,7 
Atividades culturais e de lazer 4,2 5,3 
Inclusão e Cidadania 3,9 4,2 
Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
Comparação de médias 
 
Gráfico  2.15 – Comparação de médias 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
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Em um contexto geral, a pesquisa “Viver em São Paulo” retratou a cidade (nas 

edições de 2008 e 2009) como “boa” para se viver. Isto pode ser decorrente ao alto 

senso de pertencimento encontrado entre os entrevistados e a cidade, na escala de 1 a 

10, foram encontradas médias acima a 7,0, para os dois anos da pesquisa.  

Cerca de 50% dos entrevistados acreditam a cidade estar se desenvolvendo pelo 

“caminho certo”, com uma perspectiva “otimista” em relação ao seu futuro e “sente 

muito orgulho” em morar nela.  No entanto, 55% dos entrevistados assumem querer 

mudar da cidade, reduzindo para 46% dos entrevistados em 2009. 

A percepção de qualidade de vida na cidade atinge a média de 6,5, na escala de 1 

a 10, nos dois anos consecutivos. A percepção dos serviços essenciais fornecidos pela 

Administração Municipal possui médias baixas, serviços como segurança pública, saúde 

pública, educação pública e transporte coletivo recebem médias que oscilam entre 4,2 e 

5,3, na escala de 1 a 10. 

Os números referentes à participação da população em prol de sua cidadania são 

significativamente baixos. Em 2008, foram encontrados 33% da população com 

“nenhum interesse” nas eleições.   

A cidade apresenta baixo percentual de discriminação e preconceito, de forma 

que 79% dos entrevistados, em 2009, não sofreram discriminação.  

A participação em atividades culturais e de lazer também apresentou números 

baixos, isto pode ser decorrente à má Administração Municipal. Em 2008, atingiram 

78% os entrevistados que não freqüentaram (nos últimos 12 meses) museus/exposições 

e centros históricos; 80%, bibliotecas, e 42%, parques e praças. 

A eficiência das instituições públicas atingiu a média de 3,9 em 2008 e 4,3 em 

2009, na escala de 1 a 10. Desta forma, o sentimento de confiança nas mesmas caminha 

paralelamente. As instituições que possuem o menor percentual de confiança são: 

Prefeitura de São Paulo, Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas do 

Município e Câmara Municipal de São Paulo. As instituições que possuem maior 

percentual de confiança são: Corpo de Bombeiros, Correios, Sabesp, Metrô e PROCON.  

De forma geral, a edição de 2009 refletiu percepções mais otimistas em maior 

parte das questões, aqui há a possibilidade de vislumbrar estes resultados como sendo 

uma evolução e desenvolvimento da cidade. 
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2.4.2  Dia Mundial Sem Carro 

 

 
A pesquisa “Dia Mundial Sem Carro” teve sua primeira edição realizada no 

período de 26 de setembro à 01 de outubro de 2007. A segunda edição no período de 05 

de setembro à 11 de setembro de 2008. A terceira edição no período de 28 de agosto à 

02 de setembro de 2009. Para cada edição foram realizadas 805 entrevistas domiciliares 

sob questionário estruturado em amostras proporcionais aos vários segmentos da 

sociedade, considerando a faixa etária de 16 anos ou mais. O intervalo de confiança 

estimado é de 95% e a margem de erro máxima é de 3 pontos percentuais para mais ou 

para menos. 

Esta pesquisa visa apreender a percepção de moradores da cidade em relação aos 

aspectos relacionados ao Transporte, tais como transporte público, locomoção, 

mobilidade, trânsito e os setores diretamente ligados a eles como poluição, meio 

ambiente e políticas públicas. Sobre tudo a pesquisa visa ser utilizada como instrumento 

para conscientização e conhecimento sobre as dimensões do Transporte como um todo e 

promover o Dia Mundial Sem Carro que é comemorado no dia 22 de setembro.   

  

 
Uso de Automóvel 
 
 
Gráfico  2.16 – Uso de automóvel 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
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 No levantamento sobre a utilização de automóveis identifica-se, para os três 

anos, que mais de 70% dos entrevistados enquadram-se entre os indivíduos que utilizam 

automóvel “de vez em quando”, “raramente” e “não utilizam”. Lembrando que são 4,9 

milhões de automóveis circulantes, entre uma frota de veículos de 6,3 milhões, segundo 

dados do Detran.  

Percebe-se aqui uma queda no grupo que “não utiliza” automóvel, de 29% em 

2008 para 21% em 2009, acredita-se isso ser decorrente ao período de crise e as 

facilidades proporcionadas pela indústria automobilística para sua compra. 

 

 

 
Gráfico  2.17 – Aspectos e serviços relacionados à Transporte 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 

A satisfação em relação aos serviços e aspectos relacionados ao transporte da 

cidade foi mensurada através da escala de 1 a 10, onde “1” significa totalmente 

insatisfeito e “10” significa totalmente satisfeito. Os valores indicados no gráfico são 

equivalentes a média encontrada para cada item. Nos três anos são apresentados valores 

similares os quais não apresentam grandes disparidades. O item que apresenta menor 

média é a cordialidade/ respeito entre os motoristas, média de 3,8 nos três anos 

consecutivos.   
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Gráfico  2.18 – Aspectos e serviços relacionados à Transporte (2) 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 Inseridos na pesquisa de 2008 os itens do gráfico acima também foram 

incorporados na edição de 2009. Aqui as médias também são proporcionais em relação 

aos anos e são baixas para todos quesitos. A menor média encontrada relaciona-se ao 

item trânsito/ situação do trânsito, apresentando 2,8 em 2008 e 3,0 em 2009. A maior 

média encontrada refere-se ao tempo de travessia para pedestres nos semáforos, sendo 

4,5 em 2008 e 4,9 em 2009.   

 

 
Gráfico  2.19 – Aspectos e serviços relacionados à Transporte (3) 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
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 Na edição de 2009 identificou-se a necessidade de incorporar o item localização 

das faixas, o qual apresentou uma média um pouco elevada em relação aos outros itens, 

de 5,2. Os demais itens apresentam-se de forma proporcional em relação aos anos e são 

considerados baixos para todos quesitos. 

 

 

Gráfico  2.20 – Trabalho perto da Moradia 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 A modo de investigar mais sobre o uso do automóvel levanta-se a questão sobre 

a não utilização dele e a proximidade em relação a moradia e o trabalho. Aqui há uma 

porcentagem proporcional aos que “já mora/morava perto do trabalho” e “nunca pensou 

morar perto do trabalho”, sendo 28% e 27% respectivamente. Muito baixo é o 

percentual encontrado em relação aos indivíduos que “já mudou para perto do trabalho”, 

apresentando apenas 2%. 

 

 
Poluição em São Paulo 
 
 

Nas edições de 2008 e 2009 mais de 78% dos entrevistados afirmam acreditar 

que a poluição do ar é o tipo de poluição mais grave na cidade de São Paulo. Desta 

forma, apresentaram-se altos porcentuais traduzidos pela opção “afeta muito” as pessoas 

que vivem na cidade; sua família e pessoas próximas e o próprio indivíduo. 

Prosseguindo a pesquisa, a modo de captar a percepção da poluição em São 

Paulo, são abordadas questões em relação ao conhecimento de informações/dados 
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referentes à poluição. Em 2007, identificou-se 67% dos entrevistados que tinham 

conhecimento de que São Paulo, segundo a Organização Mundial da Saúde é a 6ª cidade 

mais poluída do mundo. Em 2008 e 2009 caiu para 62%. 

Em 2007, identificou-se 55% dos entrevistados que tinham conhecimento que 

em média, o paulistano perde um ano e meio de vida por causa da poluição. Em 2008 

subiu para 56% e em 2009 caiu para 52%. 

 Na edição de 2009 foram incorporadas mais duas outras informações, a 

primeira: doze pessoas morrem por dia na cidade de São Paulo por causa da poluição do 

ar e metade dessas mortes é provocada pelo enxofre do diesel; 45% dos entrevistados já 

tinham ouvido falar sobre o assunto. E a segunda informação: a poluição do ar custa um 

bilhão e meio de dólares por ano, somando os custos para o sistema de saúde e as vidas 

perdidas; 38% dos entrevistados já tinham ouvido falar sobre o assunto. 

 

Novas Práticas 
 
Gráfico  2.21 – Disposição em adotar novas práticas 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 
 Dentre as práticas abordadas para melhoria do Meio Ambiente, a que apresentou 

maior porcentagem na opção “já faz/ fez” foi deixar de usar o carro diariamente/ usar 

mais transporte público, bicicleta ou carona, com 22%. Seguido de calibrar os pneus 

do carro sempre que o abastecer, com 16%. 
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 Na opção “está disposto a fazer” todas as práticas recebem porcentagem 

proporcional, variando de 40% a 44%. 

 

 

Trânsito  

 

Gráfico  2.22 – Percepção trânsito em São Paulo 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 

 

A percepção do trânsito em São Paulo é “péssima” para 47% dos entrevistados 

em 2008, com pequena variação, 48% em 2009. Os quesitos “regular” e “ruim” atingem 

cerca de 45%. Os entrevistados que tem percepção do trânsito “boa” e “muito boa” 

atingem somente 6%. 

 
 
Locomoção  
 
 

O tempo médio de locomoção (tempo em média para se deslocar pela cidade 

para realizar atividade principal do seu dia-a-dia, como trabalho, estudo etc, 

considerando a ida e a volta) encontrado nesta pesquisa foi de 2 horas, em 2008 e 1 hora 

e 57min, em 2009. 

O tempo médio de locomoção (todos seus deslocamentos pela cidade) foi de 2 

horas e 30 min, em 2008 e 2 horas e 43min, em 2009. 
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Respeito no trânsito 
 
 
 De acordo com os entrevistados, os mais respeitados no trânsito são os 

motoristas, seguido dos pedestres, os ciclistas e por último estão os motociclistas. 

 

 

Deixaria de usar o carro caso houvesse uma boa alternativa de transporte? 
 
Gráfico  2.23 – Alternativa de transporte 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 As expectativas pela troca do carro para utilização do transporte público são 

altas, uma vez que, quando questionado se há possibilidade de deixar o carro caso haja 

uma boa alternativa de transporte, a maior parte respondeu “com certeza deixaria”, 

contando com 47% dos entrevistados em 2007 e 43% em 2008 e 2009. Seguido da 

opção “provavelmente deixaria” com 23% em 2007, subindo para 24% em 2008 e 35% 

em 2009. 

 
 
Avaliação de Aspectos Relacionados aos Ônibus 
 
 

A avaliação referente ao transporte coletivo ônibus foi mensurado através da 

escala de 1 a 10 para alguns quesitos, lembrando que “1” significa totalmente 

insatisfeito e “10” significa totalmente satisfeito. As três maiores médias encontradas 

entre usuários foram 4,9 para limpeza, conservação e manutenção dos terminais de 
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ônibus; 4,8 para limpeza, conservação e manutenção dos ônibus e 4,8 para cordialidade 

e respeito por parte de motoristas e cobradores. 

 As três menores médias encontradas foram, 3,8 para o tempo de espera nos 

pontos de ônibus ou terminais; 3,7 para o preço da passagem e 3,2 para a lotação dos 

ônibus. 

   

 
Mototáxi 
 
Gráfico  2.24 – Intenção de Utilizar Mototáxi 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 Caso houvesse a liberação do serviço de mototáxi, 57% dos entrevistados “não 

utilizaria” o serviço, 37%  “sim, utilizaria” e 6% não sabe/não respondeu. 

 

Ciclofaixas 

 
Gráfico  2.25 – Intenção de Utilizar Ciclofaixas 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
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 Se a cidade tivesse ciclofaixas, exclusivas para o trânsito de bicicletas, com 

segurança e sinalização, interligando alguns parques públicos da cidade apenas aos 

domingos, 55% dos entrevistados “sim, utilizaria”, 36% “não utilizaria e 9% não 

sabe/não respondeu. 

 
 
Medidas importantes para diminuir o problema no trânsito  
 
 

Como prioridade, as medidas mais votadas para melhoria do trânsito estão: na 

construção e ampliação de 1) linhas de metrô e trem; 2) corredores de ônibus; 3) 

avenidas, pontes, viadutos e túneis. 

 

 

 
Conhecimento do Dia Mundial Sem Carro 
 
 
Gráfico  2.26 – Conhecimento do Dia Mundial Sem Carro 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 
 O conhecimento dos entrevistados sobre a existência do Dia Mundial Sem Carro 

ainda é baixa, de forma que 68% dos entrevistados ainda não havia ouvido falar sobre o 

evento. Em 2009, já apresenta significativas melhoras, caindo esta porcentagem para 

55%. 
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Participação no Dia Mundial Sem Carro 
 
 
Gráfico  2.27 – Participação no Dia Mundial Sem Carro 
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Fonte: adaptado de Ibope (2009). 
 
 A participação do evento apresenta porcentuais proporcionais tanto para os que 

“não pretende participar” com 42%, quanto para os que “pretende participar” com 45% 

e 11% “não utiliza carro para se locomover”. 

 

Em contexto geral, a pesquisa “Dia Mundial Sem Carro” retratou o trânsito da 

cidade como “ruim” e “péssimo”. Os percentuais atingem 70% dos entrevistados e 

somente 6% consideram sua situação “boa” e “muito boa”. Está entre as áreas mais 

problemáticas na cidade (38%), atrás somente de saúde (65%) e educação (41%). 

Os aspectos e serviços relacionados ao Transporte da cidade recebem médias 

significativamente baixas. Sendo a maior média, 5,2 atribuída à localização das faixas e 

a pior média, 2,8  atribuída a situação do trânsito. 

Atinge cerca de 50% os entrevistados que deixariam de utilizar automóvel caso 

houvesse uma boa alternativa de transporte público. Se a cidade tivesse ciclofaixas, 

exclusivas para o trânsito de bicicletas, com segurança e sinalização, 55% dos 

entrevistados afirmam que a utilizariam.  

As medidas mais votadas para melhoria do trânsito estão na construção e 

ampliação de linhas de metrô e trem; corredores de ônibus; avenidas, pontes, viadutos e 

túneis. 

Aumenta o tempo médio de deslocamento do paulistano: são 2 horas 43min 

diariamente, maior do que as  2 horas e 30min identificadas no ano anterior.  
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O conhecimento e participação do Dia Mundial Sem Carro ainda é baixo. Em 

2009, foram identificados 55% entrevistados os quais sabiam sobre a existência do 

evento.  

A circulação de automóveis apresenta crescimento. Nesta pesquisa cai de 29% 

para 21% os que dizem não utilizar automóvel para se locomover na cidade.  

De forma geral, as obras e investimentos realizados para a melhoria do trânsito 

na cidade são reconhecidos pelos entrevistados, porém ainda são considerados 

insuficientes. Se houvesse a possibilidade de escolher onde aplicar os investimentos 

públicos, 67% dos entrevistados escolheriam direcionar para o transporte coletivo. 

 

  
2.4.3  Lideranças de Movimentos Sociais e Segmentos da População 

 

 
A pesquisa “Lideranças de Movimentos Sociais e Segmentos da População” foi 

realizada em abril de 2007 e caracteriza-se como estudo qualitativo com duas técnicas 

complementares. A primeira consiste em entrevistas em profundidade com 

representantes de movimentos sociais, ONGs e institutos já envolvidos com projetos 

voltados para a cidade de São Paulo. A segunda consiste em discussões com grupos 

variados, sendo eles: Grupo 1: Jovens, 16 a 20 anos, classe BC; Grupo 2: Adultos 

ambos os sexos, 25 a 40 anos, classes AB; Grupo 3: Mulheres, 25 a 40 anos, classes CD 

e Grupo 4: Homens, 25 a 40 anos, classes CD. 

Esta pesquisa foi realizada com o intuito de levantar subsídios para o 

Movimento Nossa São Paulo, em três eixos:  Ideário Comum/ Utopia;  Agenda Vital e 

Mobilização. 

Por meio de indivíduos envolvidos com movimentos sociais o estudo visa 

identificar aspectos relevantes para viabilização e fortalecimento do movimento. Tem o 

objetivo de apreender expectativas, ideais e experiências pensando traduzir em 

subsídios para reflexão e futura abordagem estratégica. Por intermédio dos grupos é 

analisada a relação da população com a cidade, suas aspirações e temores em relação ao 

futuro de São Paulo, a participação cidadã, os principais entraves, a receptividade à 

proposta do movimento, o interesse e potencial de mobilização. 
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A Visão da Cidade 
 

De modo geral a cidade de São Paulo é vista como uma cidade que excedeu 

limites em detrimento a um compromisso feito com a agenda econômica. Desta forma 

tornou-se um antro da competitividade, caótica, evidenciando diferenças entre seus 

moradores. 

Os entrevistados pertencentes a movimentos sociais ressaltam a descontinuidade 

existente nas políticas públicas da cidade, fazendo seus moradores sentirem-se em 

segundo plano aos interesses partidários. 

As associações positivas em relação a cidade estão em função às oportunidades 

de cunho econômico e segundo os grupos entrevistados, já foi melhor. A diversidade é 

outra vertente, traduzida pelas variadas condições de educação, cultura, bens e lazer. É 

identificada como a cidade 24hs, que nunca dorme. 

 

O vínculo com São Paulo 
 
 
 O vínculo com a cidade é diferenciado para jovens, que tendem percebê-la com 

admiração, afirmam que o ritmo da cidade os seduzem. Os adultos tendem percebê-la 

com frustração e afirmam ressentir viver nela. A pesquisa aponta, de qualquer modo, 

que a democratização do consumo, o acesso a bens e serviços jogam um importante 

papel no vínculo positivo com a cidade, nos diferentes segmentos. 

 

Diversidade: a essência de São Paulo 
 
 
 A diversidade trazida em todos segmentos da cidade possui duas faces, a 

primeira da oportunidade e acesso (acesso comparado com outras cidades) e a segunda a 

desigualdade e o preconceito. Segundo os grupos entrevistados, a mistura de raças e 

culturas gera intolerância com migrantes, sobretudo vindos do Nordeste, ambigüidade 

de sentimentos, agitação e caos. 

 

Ideário comum: pesadelos e sonhos 
 

Foram levantados alguns aspectos identificados como pesadelos na cidade, eles 

são: Violência; Tirania do Tempo; Poluição e Falta de Água; Administração Pública 
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sem continuidade; Apartheid Social/fragmentação, Desemprego, “Caos” na Educação e 

Saúde/ Serviços públicos. A questão do espaço público é uma discussão presente entre 

os movimentos sociais, mas ainda não organizada no discurso do paulistano. 

Os paulistanos sonham que São Paulo possa se tornar a síntese de uma 

diversidade positiva. Uma cidade que consiga aproximar as pessoas, as classes sociais e 

diminua a distância entre elas. Deseja que esta diversidade possa trazer uma cidade 

confortável para todos, mais tolerante, que encontre uma harmonia de metrópole, que 

reconheça seus defeitos e que todos possam lutar contra eles. 

Sonha-se com uma cidade cosmopolita, moderna, de tolerância e ordem, uma 

cidade mais feliz, menos ferina, que trate melhor seus cidadãos, seja no trabalho, seja 

nas ruas. Uma cidade que tenha mais respeito pelo meio ambiente, pelos que vivem aqui 

e pelos que chegam de fora. Uma cidade que contorne seus problemas mais graves, 

dando prioridade à massa de trabalhadores que circulam por ela. 

 
 
Cultura de participação 
 
 Aqui são levantadas as razões para a “não participação”, ou seja, a cultura 

escassa de participação e interação de indivíduos na solução de problemas relacionados 

à sociedade.  São abordados diversos aspectos os quais foram separados em grupos. O 

primeiro grupo refere-se à “Minha Culpa” o qual aborda o individualismo da classe 

média; o comodismo e inércia; o materialismo; o narcisismo; a visão determinista e a 

desunião. O segundo grupo refere-se à “Culpa do outro” o qual aborda a postura do 

Governo e elites; a desigualdade; o medo; a falta de líderes e a falta de instrução. 

 E ainda um terceiro grupo referindo-se à “Sem culpados” abordando o ritmo 

alucinante da cidade. 

 

Movimento Nossa São Paulo 

 
Os entrevistados de movimentos sociais e os grupos (representando a população) 

adotam visões diferenciadas, porém complementares em relação ao movimento.  

Os integrantes dos movimentos sociais parabenizam a iniciativa e enfatizam a 

importância da receptividade para os integrantes do movimento. Afirmam que o projeto 

precisa nascer forte, preciso, intenso e com perspectiva de continuidade, inclusive no 

entusiasmo. Levantam a importância no envolvimento de diferentes classes e a 
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oportunidade de criar um sistema de informação único que trabalhe pelos interesses 

comuns da cidade e do cidadão. O senso de trabalho reconhecido foi colocado como 

legitimidade ao trabalho das comunidades, provendo fôlego e alento para prosseguirem 

em seus nichos com garra.  

 Os grupos ressaltam a importância de provar a idoneidade do projeto, a 

necessidade de mostrar que está a serviço do interesse coletivo, do bem comum, desta 

forma, é imprescindível que se descole da imagem dos políticos e dos partidos. Eles 

propõem começar com autoridade e ir crescendo em resultados para, a partir daí, 

conseguir a adesão da população. Ter um foco claro e inequívoco, que funcione como 

um chamamento, uma palavra de ordem. Ter caráter eminentemente popular, não elitista 

e excludente. Ser apoiado pela mídia e manter vivo o interesse da população.  Conseguir 

a adesão do governo (Prefeitura), mas não como autor principal. 

 
Agenda Vital 
 

Levando em consideração a multidisciplinaridade da cidade identifica-se um rol 

de temas importantes em iguais proporções, aqui são levantados a maior parte deles:  

 
• Violência 

• Meio Ambiente 

• Desemprego 

• Educação e saúde 

• Apartheid Social/ fragmentação 

• Política e Administração Pública 

• Espaço público (movimentos sociais) 

• Tempo que se materializa e se torna um inimigo, um “tirano”, no dia a dia do 

paulistano. 

 
Mobilização 

 

No quesito mobilização, os integrantes de movimentos sociais mostram-se a 

favor da sociedade civil organizada e acreditam na sua capacidade transformadora, de 

forma a pressionar e engajar as lideranças políticas e a administração pública. 

Nos grupos ainda identifica-se a justificada imobilidade, onde o individualismo e 

o comodismo mostram-se os maiores desafios para a efetiva participação popular. 
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2.4.4  São Paulo sob o olhar das consultoras Natura 

  
A pesquisa “São Paulo sob o olhar das consultoras Natura” foi realizada entre os 

meses de agosto e outubro de 2008. Contando com o apoio da Natura, 6.503 

questionários foram auto-preenchidos e o mapeamento regional foi realizado através do 

CEP indicado pelas consultoras Natura. Aqui as amostras não são proporcionais aos 

segmentos da sociedade, de forma que os resultados são ponderados de acordo com o 

número de mulheres residentes em cada distrito da cidade São Paulo (dados Censo 

IBGE 2000). Os distritos foram agrupados nas suas Subprefeituras para a leitura dos 

resultados.  

Esta pesquisa visa apreender e mapear as percepções apontando as necessidades 

das paulistanas. Serão investigados os serviços/ equipamentos públicos e privados 

existentes no bairro das consultoras, apontar os considerados mais importantes e os que 

fazem mais falta no dia-a-dia. Também serão levantadas as áreas mais importantes para 

melhorar a qualidade de vida nos bairros e na cidade de São Paulo. 

 

 

Perfil das consultoras Natura 
 
 

Gráfico  2.28 – Idade consultoras Natura      Gráfico  2.29 – Ocupação consultoras Natura 
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24%

14%
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3%

21%

22%39%

15%

É empregada/ Tem
pessoas trabalhando p
você
Dona de casa

Está empregada/ É
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Conta própria/ É
autônoma

Sem resposta

 
Fonte: Adaptado de Ibope (2008).                                Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 
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                                Gráfico  2.30 – Escolaridade consultoras Natura 

                    

Escolaridade

9%

15%

9%

34%

8%

17%

7%

Até 4ª série

De 5ªsérie a 8ª série

Ensino Médio incompleto

Ensino Médio completo

Superior incompleto

Superior completo

Sem resposta

 
                        Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 
 
 
As consultoras Natura têm em média 42 anos, a maior parte trabalha como 

autônoma, representando 39% e possuem ensino médio completo, representando 34% 

da amostra. 
 
 

                 Tabela 2.7 – Moradia consultoras Natura /por Subprefeitura 
Subprefeituras RESP. POP. 

 

Perus 3%  4% 

Pirituba  1% 4% 

Freguesia/ Brasilândia  3%  3% 

Casa Verde/ Cachoeirinha  4% 4% 

Santana/ Tucuruvi  3%  2% 

Jaçanã/ Tremembé  3%  3% 

Vila Maria/ Vila Guilherme  1%  1% 

Campo Limpo  5%  4% 

M'Boi Mirim  5% 3% 

Capela do Socorro  6%  4% 

Parelheiros  1%  1% 

Penha  6%  5% 

Ermelino Matarazzo  2%  2% 

São Miguel  4%  3% 

Lapa  1%  3% 

Sé  4%  5% 

Butantã  5%  4% 

Pinheiros  2%  4% 

Vila Mariana  3%  4% 

Ipiranga  3%  4% 
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Santo Amaro  2%  3% 

Jabaquara  2%  2% 

Cidade Ademar  4%  3% 

Itaim Paulista  3%  3% 

Mooca  5%  4% 

Aricanduva/Formosa/Carrão 2%  3% 

Itaquera  5%  4% 

Guaianases  2%  2% 

Vila Prudente/ Sapopemba  5%  5% 

São Mateus  4%  3% 

Cidade Tiradentes  1%  1% 

                         Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 

 

 A amostragem abrangeu todas as subprefeituras, de forma que a pesquisa 

realizada considera todas dimensões da cidade.  
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Serviços e equipamentos públicos 

 

Gráfico  2.31 – Serviços e equipamentos públicos existentes no bairro    
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 
 
Os serviços e equipamentos públicos mais presentes nos bairros paulistas são: 

água encanada (94%); coleta de lixo (91%); ponto de ônibus e escola pública (90%). De 

forma que os bairros Parelheiros, São Miguel e M’Boi Mirim  apresentam-se como os 

mais desprovidos desses recursos. Os itens menos presentes nos bairros paulistas são 

ciclovias (31%), abrigo para moradores de rua (36%) e fórum de justiça (37%). 
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Gráfico  2.32 – Serviços e equipamentos públicos que fazem falta no dia-a-dia   
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 
 

 
       Os serviços e equipamentos públicos que mais fazem falta no dia-a-dia das 

paulistas (quando não presentes) são: água encanada (28%); hospital público (25%) e 

acessibilidade para portadores de deficiência (21%). Vale dizer, que aqui há uma 

disparidade entre bairros, sendo alguns mais providos e outros menos, itens como a 

coleta de lixo quando não presentes assumem porcentagens maiores em relação ao todo. 

Os itens que menos fazem falta são: ponto de ônibus (6%); rua calçada (7%); praça 
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(7%); faixa de pedestre (7%); posto de atendimento da Subprefeitura (7%) e conjunto 

habitacional (7%).   

 

Gráfico  2.33 – Serviços e equipamentos públicos mais importantes do bairro    

Serviços e equipamentos públicos mais importantes do bairro
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 

 
 

Os serviços e equipamentos públicos considerados mais importantes nos bairros 

paulistas são: água encanada (15%); hospital público (12%) e coleta de lixo (10%). 

Nesta avaliação houve uma alta porcentagem de pessoas que não a responderam, 
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representando 64%. Os itens considerados menos importantes são: praça (2%), faixa de 

pedestre (2%) e posto de atendimento da Subprefeitura (2%). 

 

 De maneira geral, os serviços e equipamentos menos presentes nos bairros são 

os relacionados à cultura/lazer, assistência social e segurança/justiça. Estes itens 

apresentam diferenças significativas entre as Subprefeituras, assim como os itens 

biblioteca pública, estação de metrô e acessibilidade para portadores de deficiência 

física. 

Com relação à presença de serviços públicos, os bairros foram classificados em 

três grupos de acordo com sua pontuação. Eles são: 

Acima da média: Pirituba; Freguesia do Ó/ Brasilândia; Casa Verde/ 

Cachoeirinha; Lapa; Pinheiros; Vila Mariana; Ipiranga; Mooca; Guaianases e Cidade 

Tiradentes.  

Na média: Santana/ Tucuruvi; Jaçanã/ Tremembé; Vila Maria/ Vila Guilherme; 

Sé; Butantã; Jabaquara; Cidade Ademar; Penha; Aricanduva/ Formosa/ Carrão; 

Itaquera; São Mateus e Vila Prudente/ Sapopemba.  

Abaixo da média: Perus, Santo Amaro, Campo Limpo, M’Boi Mirim, Capela do 

Socorro, Parelheiros, Ermelino Matarazzo, São Miguel e Itaim Paulista. 
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Serviços e equipamentos privados 

 

Gráfico  2.34 – Serviços e equipamentos privados existentes no bairro   
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 

 
 

Os serviços e equipamentos privados mais presentes nos bairros paulistas são: 

farmácias (91%); padarias (90%); feiras livres e mercados (87%). De forma que os 

bairros M’Boi Mirim, Campo Limpo e Parelheiros apresentam-se como os mais 

desprovidos desses recursos. Os itens menos presentes são os relacionados à cultura e 

lazer, sendo: teatros (45%), cinemas (51%) e universidades particulares (53%). 
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Gráfico  2.35 – Serviços e equipamentos privados que fazem falta no dia-a-dia    
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 

 
 

Os serviços e equipamentos privados que mais fazem falta no dia-a-dia das 

paulistas (quando não presentes) são: agências bancárias (46%); farmácias (29%) e 

correios (28%). Os itens que menos fazem falta são: escolas particulares (7%), creches 

particulares (9%) e postos de gasolina (10%). 
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Gráfico  2.36 – Serviços e equipamentos privados mais importantes 
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 

 
Os serviços e equipamentos privados considerados mais importantes nos bairros 

paulistas são aqueles que mais fazem falta no dia-a-dia quando não presentes, sendo: 

agências bancárias (22%); farmácias (14%) e supermercados (13%). Os itens que menos 

fazem falta são: escolas particulares (3%), shopping (3%) e pontos de táxi (4%). 

 

Com relação à presença de serviços privados, os bairros foram classificados em 

três grupos de acordo com sua pontuação. Eles são: 

Acima da média: Lapa, Sé, Pinheiros, Vila Mariana e Mooca.  

Na média: Perus; Jaçanã/ Tremembé; Jabaquara; Cidade Ademar; Campo 

Limpo; M’Boi Mirim; Capela do Socorro; Parelheiros; Ermelino Matarazzo; São 

Miguel e Itaim Paulista.  
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Abaixo da média: Pirituba; Freguesia do Ó/ Brasilândia; Casa Verde/ 

Cachoeirinha; Santana/ Tucuruvi; Vila Maria/ Vila Guilherme; Butantã; Ipiranga; Santo 

Amaro; Penha; Aricanduva/ Formosa/ Carrão; Itaquera; Guaianases; Vila Prudente/ 

Sapopemba; São Mateus e Cidade Tiradentes. 

  
 
Gráfico  2.37 – Áreas mais importantes para melhorar a qualidade de vida no bairro 
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 
 
 
As áreas consideradas mais importantes para melhorar a qualidade de vida no 

bairro são: segurança (61%) sendo mais votada por Freguesia/Brasilândia, Vila Mariana 

e Pinheiros. Saúde (57%) sendo mais votada por Freguesia/Brasilândia. Educação 

(56%) sendo mais votada por Vila Maria/ Vila Guilherme; Vila Mariana; Parelheiros; 

Cidade Ademar e M’Boi Mirim. As áreas menos importantes são: Justiça (19%), Meio 

Ambiente (20%) e Saneamento básico (20%). 
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Gráfico  2.38 – Áreas mais importantes para melhorar a qualidade de vida em SP 
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Fonte: Adaptado de Ibope (2008). 

 
As áreas consideradas mais importantes para melhorar a qualidade de vida em 

São Paulo são: Segurança (33%), Saúde (28%) e Educação (26%). As áreas menos 

importantes são: Meio Ambiente; Saneamento básico; Justiça e Esporte e Lazer, todos 

com 7%. 

 

A pesquisa “São Paulo sob o olhar das consultoras Natura” fez possível 

apreender a percepção de mulheres paulistanas, com média de 42 anos, onde maior 

parte exerce atividade autônoma e possui ensino médio completo. As esferas analisadas 

são os serviços e equipamentos, no âmbito público e privado. Também foram 

investigados itens que são julgados importantes para qualidade de vida e que fazem falta 

no dia-a-dia.  

Os serviços e equipamentos públicos mais presentes nos bairros são os 

relacionados às necessidades básicas como água encanada, coleta de lixo, ponto de 

ônibus e escola pública. Os menos presentes são relacionados à cultura/lazer, assistência 

social e segurança/justiça. Estes itens apresentam diferenças significativas entre as 

Subprefeituras, a exemplo da disparidade na presença de biblioteca pública, estação de 

metrô e acessibilidade para portadores de deficiência física. 
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Os serviços e equipamentos públicos considerados mais importantes nos bairros 

também são relacionados às necessidades básicas como água encanada, hospital público 

e coleta de lixo. Estes itens quando não presentes tornam-se os que fazem mais falta no 

dia-a-dia, junto aos hospitais públicos e acessibilidade para portadores de deficiência. 

Os serviços e equipamentos privados mais presentes nos bairros são 

relacionados à área da saúde, gastronomia e necessidades essenciais como farmácias, 

padarias, feiras livres e mercados. Os itens menos presentes são relacionados à cultura, 

lazer e educação superior como teatros, cinemas e universidades particulares. 

Os serviços e equipamentos privados considerados mais importantes nos bairros 

paulistas são aqueles que mais fazem falta no dia-a-dia quando não presentes, sendo: 

agências bancárias, farmácias e supermercados.  

Esta pesquisa apresentou destaques negativos no que se refere aos serviços 

públicos nas zonas Sul e Leste do Município, compreendendo as regiões de Campo 

Limpo, M`Boi Mirim, Capela do Socorro e Parelheiros, além de Ermelino Matarazzo, 

São Miguel e Itaim Paulista.  

Destacaram-se as áreas da Segurança, Saúde e Educação como importantes tanto 

para qualidade de vida do bairro como da cidade de São Paulo. 

 

As quatro pesquisas de percepção apresentadas neste capítulo e seus resultados 

foram de importância fundamental para o estímulo de discussões nos GT’s (Grupos de 

Trabalho) e formulação do questionário preliminar do projeto.  

No próximo capítulo serão analisados os resultados da pesquisa preliminar e 

suas desenvolturas.  
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CAPÍTULO III - IRBEM E A CONSTRUÇÃO DE INDICADORES 

 
Este capítulo é composto pela análise da pesquisa preliminar e a seleção de itens 

considerados mais importantes pela população. Analisa-se também a constituição do 

questionário final, os resultados da Pesquisa IRBEM (Nossa São Paulo / Ibope) de 

forma descritiva e estatística, traçando os possíveis impactos do projeto. 

 

 3.1  Pesquisa preliminar & Seleção de Itens 

 
No total foram 36.032 questionários preenchidos, versão on-line e impressa, 

adulto e infanto-adolescente. Deles, são 12.707 questionários adultos (16 anos ou mais), 

e 23.325 questionários preenchidos por crianças e adolescentes de 10 a 15 anos.  

Este número maior apontado pelo segundo questionário foi devido ao fato do 

secretário municipal de Educação, Alexandre Schneider, ter assumido o compromisso 

de aplicar os questionários em todas as escolas da rede pública, nas aulas de Informática 

Educativa. Algumas escolas particulares se dispuseram a abordar o assunto em sala de 

aula também. Os educadores afirmam que além de ajudar na construção do IRBEM, o 

preenchimento do questionário tem também um caráter pedagógico que atua na 

construção da cidadania. Vale como um exercício sobre as escolhas que as pessoas 

fazem, se eles priorizam ou não o bem-estar de todos na cidade.   

 
Perfil – Acima de 16 anos  
 
Gráfico  3.1 – Ocupação  - Pesquisa Preliminar,       Gráfico  3.2 – Idade  - Pesquisa Preliminar,  
acima de 16 anos                                                            acima de 16 anos 

Ocupação

48,02%

19,97%

10,25%

6,69%

5,06%

4,07%

4,01%

1,93%

Empregado/assalariado

Estudante

Profissional liberal

Desempregado

Dona de casa

Empresário

Aposentado

Não respondeu

Idade

23,47%

18,13%

14,99%

14,70%

13,37%

13,21%

1,97%

0,16%

30 a 39 anos
40 a 49 anos
25 a 29 anos
16 a 17 anos
18 a 24 anos
50 a 69 anos
70 e + anos
Não respondeu

 
    Fonte: Adaptado de MNSP (2009).                            Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
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                                 Gráfico  3.3 – Sexo  - Pesquisa Preliminar, acima de 16 anos 

                          

Sexo

59,70%

38,58%

1,72%

Feminino 
Masculino 
Não respondeu

 
                     Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
 
A maior parte dos participantes é empregado/ assalariado (48,02%), têm entre 30 

e 39 anos (23,47%), são mulheres (59,70%), são solteiros (46,66%) e têm ensino 

superior completo (22,98%). 
 

Gráfico  3.4 – Escolaridade  - Pesquisa Preliminar, acima de 16 anos 

Escolaridade

22,98%

20,30%

12,49%

12,22%

12,22%

9,01%

4,32%

2,97%

2,87%

0,40%

0,21%

Faculdade/Universidade/Superior
completo

Pós-
graduação/mestrado/doutorado

incompleto ou completo

Faculdade/Universidade/Nível
Superior incompleto

5ª a 7ª série do ginásio (1º
Grau/Fundamental II)

8ª série do ginásio (1º
Grau/Fundamental II)

3º ano do colegial (2º
Grau/Ensino Médio)

1º ao 2º ano do colegial (2º
Grau/Ensino Médio)

4ª série do primário (1º
Grau/Fundamental I)

1ª a 3ª série do primário (1º
Grau/Fundamental I)

Nunca frequentei a escola

Não respondeu

 
Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
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Tabela 3.1 – Moradia - Pesquisa Preliminar, acima de 16 anos 
 

Subprefeituras % 

Perus 0,26  

Pirituba  1,72 

Freguesia/ Brasilândia  2,15  

Casa Verde/ Cachoeirinha  2,51 

Santana/ Tucuruvi  2,77  

Jaçanã/ Tremembé  1,42  

Vila Maria/ Vila Guilherme  0,91  

Campo Limpo  2,86  

M'Boi Mirim  4,27 

Capela do Socorro  4,62  

Parelheiros  2,35  

Penha  3,50  

Ermelino Matarazzo  3,01  

São Miguel  3,09  

Lapa  5,64  

Sé  7,48  

Butantã  5,65 

Pinheiros  7,44  

Vila Mariana  5,66  

Ipiranga  2,09  

Santo Amaro  6,81  

Jabaquara  2,91  

Cidade Ademar  4,43  

Itaim Paulista  2,82  

Mooca  2,35  

Aricanduva/Formosa/Carrão 1,60  

Itaquera  2,51  

Guaianases  1,71  

Vila Prudente/ Sapopemba  1,95  

São Mateus  1,77  

Cidade Tiradentes  0,70  

                             Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
 
 
A amostragem abrangeu todas as subprefeituras, de forma que a pesquisa 

realizada considera todas dimensões da cidade. 
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Perfil – de 10 a 15 anos 
 
 
  Gráfico  3.5 – Idade  - Pesquisa Preliminar,                 Gráfico  3.6 – Sexo  - Pesquisa Preliminar,  
  entre 10 a 15 anos                                                              entre 10 a 15 anos 

Idade

16,21%

18,49%

20,34%

19,94%

17,33%

7,69%

0,01%

10 anos
11 anos 
12 anos
13 anos 
14 anos 
15 anos
Não respondeu

Sexo

51,35%45,86%

2,79%

Feminino
Masculino
Não respondeu

   
Fonte: Adaptado de MNSP (2009).                                 Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 

 
 

                  Gráfico  3.7 – Escola  - Pesquisa Preliminar, entre 10 a 15 anos 

                            

Escola

97,89%

2,10% 0,01%

Pública
Particular
Não respondeu

 
                     Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
 
 
A maior parte dos participantes tem 12 anos (20,34%), são mulheres (51,35%), 

são estudantes de escola pública (97,89%) e se consideram pardas (40,42%).  
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Gráfico  3.8 – Série  - Pesquisa Preliminar, entre 10 a 15 anos 

Série

21,05%

20,67%

18,75%

18,21%

12,75%

4,55%

2,24%

0,49%

0,46%

0,35%

0,19%

0,15%

0,13%

0,01%

6º ano do ensino fundamental

7º ano do ensino fundamental

5º ano do ensino fundamental

8º ano do ensino fundamental

4º ano do ensino fundamental

9º ano do ensino fundamental

3º ano do ensino fundamental

1ª série do ensino médio

2º ano do ensino fundamental

1ª ano do ensino fundamental

3ª série do ensino médio

Ensino técnico

2ª série do ensino médio

Não respondeu

 
Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
 
Crianças do 6ª ano do Ensino Fundamental aparecem em primeiro lugar, com 

21,05%, seguidas das do 7º ano, com 20,67%.  

 

Seleção de Itens 

 
No processo de identificação dos itens considerados mais importantes para a 

população foi adotado o seguinte parâmetro, somente os tópicos mais assinalados em 

cada tema (o número de tópicos permitido por questão) irão para avaliação do Ibope, e 

então a reformulação do questionário. Como exemplo toma-se a primeira questão, 

somente 4 tópicos são possíveis assinalar, logo, os 4 tópicos mais assinalados nesta 

questão irão para avaliação do Ibope, e assim por diante.  

Aqui será feita uma análise dos tópicos mais assinalados, tanto para versão 

adulta quanto para infanto-adolescente, comparações em relação aos indicadores 

técnicos também foram realizadas. Vale lembrar que para todos os temas foi realizada a 

mesma indagação “O que é importante para a sua qualidade de vida, para o seu bem-

estar?”. A seguir as opções mais citadas em cada questão. 
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Valores Pessoais e Sociais 

 
16 anos ou mais 

1 Cultura de paz e recusa à violência  50,91% 

2 Solidariedade: espírito de grupo e respeito ao outro e à vida  47,57% 

3 Responsabilidades compartilhadas, consciência do coletivo  39,37% 

4 Cidadania: participar da vida da cidade exercendo direitos e 

deveres  

37,16% 

Questão aberta mais votada: Justiça 

 

10 a 15 anos 

1 Solidariedade: vida em grupo e respeito ao outro  37,41% 

2 Não praticar a violência  36,29% 

3 Diversidade: respeito e convivência entre diferentes grupos, 

culturas e opções de vida 

24,40% 

 

 

 Os valores pessoais e sociais considerados mais importantes para qualidade de 

vida são equivalentes tanto na visão adulta quanto na infanto-adolescente. A “cultura de 

paz e recusa à violência” é citada em primeiro lugar no questionário adulto, 

representando 50,91% e em segundo lugar no questionário infanto-dolescente, com 

36,29%. Essa visão também é condizente com os valores abordados nos indicadores 

técnicos, o município de São Paulo apresenta altos valores nos índices de adolescentes 

envolvidos em ato infracional, a exemplo do bairro Campo Limpo, com 6,58% dos seus 

habitantes envolvidos em ato infracional, seguido da Sé, com 6,55%. Os valores de 

crimes violentos fatais foram 2.438, em 2006 e crimes violentos não fatais 45.288. 

 A solidariedade, o respeito/convivência com a diversidade e a participação na 

cidade como cidadão (exercendo direito e cumprindo deveres) também são valorizados 

aqui, no entanto, apresentam-se como laços fracos, podendo ser causados pelo medo, 

violência e impessoalidade.    
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Acessibilidade para Pessoas com Deficiência 

 
16 anos ou mais 

1 Transportes públicos adaptados  63,48% 

2 Espaços de uso público adaptados  47,98% 

3 Calçadas adaptadas  44,94% 
Questão aberta mais votada: Respeito às pessoas com deficiência 

 

10 a 15 anos 

1 Ter transportes públicos adaptados para pessoas com 
deficiência  

51,74% 

2 Espaços de uso público adaptados para pessoas com 
deficiência (rampas, calçadas, elevadores, banheiros etc) 

39,55% 
 

3 Respeito às pessoas com deficiência  30,42% 
 

 Os itens escolhidos como mais importantes para qualidade de vida no que se 

refere à acessibilidade para pessoas com deficiência, tanto na versão adulta quanto 

infanto-adolescente são relacionados à adaptação de transporte e espaços públicos. Em 

primeiro lugar está “transportes públicos adaptados”, com 63,48% na versão adulta e 

51,74% na versão infanto-adolescente. Embora importante, a estrutura do município 

ainda se mostra deficiente. Visto que a quantidade de ônibus adaptados não chega a um 

terço do total da frota.  São 2.897,  isto é 18%, da frota de 15 mil veículos. Das estações 

de trem, são quarenta adaptadas, das 89 estações existentes. As calçadas são adaptadas 

somente em alguns pontos comerciais da cidade, a exemplo da Avenida Paulista, as ruas 

Oscar Freire e João Cachoeira. 
 

Aparência/ Estética 
16 anos ou mais 

1 Conservação dos espaços públicos  46,36% 

2 Aparência de sua cidade  42,62% 
Questão aberta mais votada: Controle rigoroso da pichação 

 

10 a 15 anos 

1 Bairro bem conservado  44,67% 

2 Cidade bem conservada  41,02% 
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Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à 

aparência/ estética são equivalentes, tanto na visão adulta quanto na infanto-adolescente. 

A “conservação de espaços públicos” está em primeiro lugar no questionário adulto, 

representando 46,36%. O “bairro bem conservado” está em primeiro lugar no 

questionário infanto-dolescente, com 44,67%. Um exemplo destas afirmativas é a 

simpatia dos moradores da cidade com o projeto de revitalização do Centro. 
 

 

Assistência Social 
16 anos ou mais 

1 Geração de trabalho para a população com maior necessidade  60,57% 

2 Serviço clínico e terapêutico à população com maior 

necessidade  

38,03% 

Questão aberta mais votada: Assistência médica e psicológica a dependentes químicos e famílias, 
mantidas pelo poder público 
 

10 a 15 anos 

1 Programas de apoio financeiro para as famílias mais pobres 
(bolsa família, bolsa escola, renda mínima etc) 

46,48% 
 

2 Abrigos para pessoas que vivem na rua  43,16% 

 

 Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à 

assistência social são divergentes, de forma que os adultos acreditam na geração de 

trabalho (60,57%) e serviços clínicos (38,03%) e as crianças acreditam em programas 

de apoio financeiro (46,48%) e abrigos para pessoas que vivem nas ruas (43,16%). De 

acordo com os indicadores técnicos o número estimado de desabrigados em 2007 foi de 

13.000. O número de crianças abrigadas que voltaram ao convívio familiar neste 

período foi de 254.  As vagas disponíveis em serviços de assistência social são 153.217. 

 

Consumo 
16 anos ou mais 

1 Priorizar produtos reciclados e recarregáveis  48,70% 

2 Incentivar o consumo moderado e sustentável  48,58% 

3 Respeito ao direito do consumidor  48,34% 

4 Consumir apenas o necessário  36,97% 
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5 Informar-se sobre o impacto ambiental dos produtos e 

empresas  

36,68% 

6 Exigir maior durabilidade material e cultural dos produtos  34,87% 
Questão aberta mais votada: Ter dinheiro para comprar o mínimo necessário 

 

10 a 15 anos 

1 Escolher produtos que respeitam o meio ambiente 35,63% 

2 Usar roupas e acessórios da moda  30,40% 
 

 

Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação ao 

consumo, em geral, são voltados à preocupação com o Meio Ambiente, “priorizar 

produtos reciclados e recarregáveis” está em primeiro lugar no questionário adulto, 

representando 48,70%. O item “escolher produtos que respeitam o meio ambiente” está 

em primeiro lugar no questionário infanto-dolescente, com 35,63%. Diverge-se, na 

visão infanto-adolescente, o segundo item mais escolhido, “usar roupas e acessórios da 

moda”, com 30,40%.   
 

Cultura  
16 anos ou mais 

1 Incentivo às manifestações artístico-culturais nas escolas 40,23% 

2 Usufruir de atividades culturais  38,64% 

3 Proximidade de centros culturais  32,39% 

4 Proximidade de bibliotecas públicas  29,64% 
Questão aberta mais votada: Preços mais acessíveis de cinemas, teatros, shows, ou qualquer evento 
cultural 
 
10 a 15 anos 

1 Ter bibliotecas, cinemas, teatros, museus e centros culturais 

perto de casa  

51,93% 

2 Conhecer e manter tradições populares brasileiras (capoeira, 

ciranda, festa junina etc) 

38,56% 

 
Na visão adulta, os itens mais importantes para qualidade de vida em relação à 

cultura foram selecionados de forma que em primeiro plano ficaram as atividades 

culturais (38,64%) e manifestações culturais (40,23%), depois a proximidade de centros 

 99



culturais (32,39%) e bibliotecas (29,64%). A visão infanto-adolescente tem em primeiro 

plano a proximidade de bibliotecas, teatros, centros culturais, entre outros (51,93%) e 

em segundo plano o conhecimento de tradições brasileiras (38,56%). Os indicadores 

técnicos mostram a deficiência nesta área, o acervo das bibliotecas infanto juvenis e 

adultas per capita são zeradas para bairros como São Mateus, São Miguel, Parelheiros, 

entre outros. Esses recursos são mal distribuídos pela cidade, de forma que 

determinados bairros possuem muito e outros nada, o fator de desigualdade por 

subprefeitura neste quesito é de 36,1. Para centros culturais, espaços e casas de cultura 

ocorre o mesmo, o fator de desigualdade por subprefeitura para este é de 26,0. 

 
 
Desigualdade Social 
16 anos ou mais 

1 Igualdade no acesso à educação  58,84% 

2 Igualdade no acesso ao serviço de saúde  55,31% 

3 Igualdade no acesso à oportunidade de trabalho e emprego  39,89% 

4 Justa distribuição de renda  33,48% 

Questão aberta mais votada: Igualdade no acesso à segurança 
 
10 a 15 anos 

1 Negros, indígenas e brancos com os mesmos direitos 45,39% 

2 Moradia para todos  24,87% 

 

Na visão adulta, os itens considerados mais importantes para qualidade de vida 

em relação à desigualdade social, são as igualdades, no acesso à educação (58,84%), no 

acesso ao serviço de saúde (55,31%), no acesso à oportunidade de trabalho (39,89%) e a 

justa distribuição de renda (33,48%). A visão infanto-adolescente tem em primeiro 

plano os direitos iguais a todas as raças (45,39%) e em segundo plano a moradia para 

todos (24,87%).  

 
 
Educação 
16 anos ou mais 

1 

 

Existência de profissionais da educação qualificados em todas 

as escolas  

50,40% 

2 Vagas em creches, pré-escolas e escolas em locais próximos à 40,06% 
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sua moradia  

3 Envolvimento das famílias na educação de seus filhos  36,40% 

4 Formação que garanta condições de acesso ao mundo do 

trabalho  

35,20% 

5 Acesso ao ensino superior de qualidade  32,44% 
Questão aberta mais votada: Respeito, valorização e reconhecimento aos profissionais da Educação 
 
10 a 15 anos 

1 Transporte escolar gratuito  38,72% 

2 Escola limpa e conservada  38,67% 

3 Educação para os direitos das crianças e adolescentes  36,27% 

4 Educação para o respeito às diferenças entre as pessoas  32,00% 

  
A visão adulta e infanto-adolescente são diferenciadas em relação aos itens 

considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à educação. A 

“existência de profissionais da educação qualificados em todas as escolas” está em 

primeiro lugar no questionário adulto, representando 50,40%, seguido do item “vagas 

em creches, pré-escolas e escolas em locais próximos à sua moradia”, com 40,06% e o 

item “envolvimento das famílias na educação de seus filhos”, com 36,40%. No 

questionário infanto-dolescente, está em primeiro lugar o item “transporte escolar 

gratuito” representando 38,72%, seguido do item “escola limpa e conservada”, com 

38,67%. Os indicadores técnicos são voltados à reprovação de alunos, abandono de 

série, remoção de professores e índices de desenvolvimento, não abordam avaliação de 

professores ou os demais itens acima citados. 

 
Esporte 
16 anos ou mais 

1 Realizar atividades esportivas com freqüência  37,89% 

2 Proximidade de equipamentos públicos para atividades de 

esporte  

35,49% 

Questão aberta mais votada: Ciclovias com segurança 
 
10 a 15 anos 

1 Espaços públicos para atividades esportivas perto da minha 

casa  

44,03% 

2 Praticar esporte na escola  30,79% 
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Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação ao 

esporte, em geral, são voltados à preocupação com a localidade e equipamentos para a 

realização de atividade física. No questionário adulto, está em primeiro lugar a 

realização de atividades esportivas com freqüência (37,89%), seguido da proximidade 

de equipamentos públicos para atividades de esporte (35,49%). Na visão infanto-

adolescente, está em primeiro lugar a existência de espaços públicos para a realização 

de atividades (44,03%), seguido da prática de esporte na escola (30,79%). Os 

indicadores técnicos mostram que, embora pequena, há desigualdade nos equipamentos 

esportivos e unidades esportivas distribuídas nas subprefeituras de São Paulo. O fator de 

desigualdade entre as subprefeituras em relação aos equipamentos esportivos é 3,0, e há 

no total 41 equipamentos distribuídos pelo município. O fator de desigualdade entre as 

subprefeituras em relação as unidades esportivas é maior, 17,6, e há no total 331 

unidades distribuídas pelo município. 

 
Habitação 
16 anos ou mais 

1 Reurbanização das favelas  43,53% 

2 Oferta de planos habitacionais para todas as faixas salariais  41,07% 

3 Criar soluções para moradias em áreas de risco  39,34% 

4 Ser proprietário de sua moradia  38,48% 

5 Boa qualidade de sua moradia   37,53% 
Questão aberta mais votada: Evitar que se formem favelas e cortiços em locais próximos a mananciais e 
áreas de preservação ambiental 
 
10 a 15 anos 

1 Minha família ter uma boa moradia  52,21% 

2 Melhorar as condições de moradia nos cortiços e nas favelas  43,00% 
 

  

Na visão adulta, os itens considerados mais importantes para qualidade de vida 

em relação à habitação são: reurbanização de favelas (43,53%), oferta de planos 

habitacionais para todas as faixas salariais (41,07%), soluções para moradia em áreas de 

risco (39,34%) e ser proprietário de sua moradia (38,48%). Já na visão infanto-

adolescente está em primeiro lugar uma boa condição de moradia para a família 

(52,21%) e em seguida, a melhoria de condições nas favelas e cortiços (43,00%). Os 

indicadores técnicos mostram a defasagem nesta área, o número de domicílios em 

 102 



cortiços no município, identificados em 2007, foi de 20.244. Em 2008, foram 

identificados 12,67% da população do município morando em favelas. 

 
 
Infância e Adolescência 
16 anos ou mais 

1 Atendimento às crianças vítimas de violência e risco de vida  32,35% 

2 Reinserção da criança e do adolescente de rua na família  26,32% 
Questão aberta mais votada: Escolas com atividades culturais e esportivas de qualidade em período 
integral 
 
10 a 15 anos 

1 Espaços culturais e centros de juventude nos bairros  38,34% 

2 Respeito aos direitos das crianças e adolescentes  28,24% 

 

A visão adulta e infanto-adolescente são diferenciadas em relação aos itens 

considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à infância e 

adolescência. O “atendimento às crianças vítimas de violência e risco de vida” está em 

primeiro lugar no questionário adulto, representando 32,35%, seguido do item 

“reinserção da criança e do adolescente de rua na família”, com 26,32%. No 

questionário infanto-dolescente, está em primeiro lugar o item “espaços culturais e 

centros de juventude nos bairros” representando 38,34%, seguido do item “respeito aos 

direitos das crianças e adolescentes”, com 28,24%. Os indicadores técnicos mostram, de 

fato, a necessidade da preocupação com as crianças vítimas de violência, em 2007, 

foram 5.113 crianças entre 0 a 14 anos internadas por agressão. Os espaços culturais, 

conforme já citado no tema “Cultura”, também possuem alto fator de desigualdade por 

subprefeitura, sendo calculado em 2007 em 26,0. 

 
 
Juventude 
 Abordado somente em versão adulta 

1 Oportunidade do primeiro emprego  57,08% 

2 Acesso ao ensino técnico, profissionalizante e universitário  52,05% 

3 Informação e prevenção ao uso de drogas  38,39% 

4 Espaços culturais e centros de juventude nos bairros  36,15% 

5 Prevenção da gravidez na adolescência  34,88% 

Questão aberta mais votada: Participação mais efetiva da família na vida dos jovens 
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Na visão adulta, os itens mais importantes para qualidade de vida em relação à 

juventude foram selecionados de forma que em primeiro plano estão as questões de 

formação e oportunidades profissionais. Em segundo plano cuidados com a saúde e o 

saber. Está em primeiro lugar a oportunidade do primeiro emprego (57,08%), seguido 

do acesso ao ensino técnico, profissionalizante e universitário (52,05%). 

 
 
Lazer e Modo de Vida 
16 anos ou mais 

1 Ter tempo disponível para o lazer  49,68% 

2 Viajar  49,20% 

3 Ter contato com a natureza  47,18% 

4 Fazer atividades físicas  41,14% 

5 Ler jornais, livros e revistas  37,79% 

6 Sair com amigos  34,36% 

Questão aberta mais votada: Ir ao cinema 
 
10 a 15 anos 

1 Ficar com os amigos  34,62% 

2 Ficar com a minha família  32,60% 

3 Usar o computador (internet e jogos)  32,43% 

4 Namorar  28,09% 

 
 

A visão adulta e infanto-adolescente são diferenciadas em relação aos itens 

considerados mais importantes para qualidade de vida em relação ao lazer e modo de 

vida. Os adultos priorizam o tempo livre para a realização da atividade de lazer, como 

viajar, ter contato com a natureza e realizar atividades físicas. As crianças e 

adolescentes priorizam as relações com amigos e família.  O item “ter tempo disponível 

para o lazer” está em primeiro lugar no questionário adulto, representando 49,68%, 

seguido do item “viajar”, com 49,20%. No questionário infanto-dolescente, está em 

primeiro lugar o item “ficar com os amigos” representando 34,62%, seguido do item 

“ficar com a minha família”, com 32,60%.  
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Meio Ambiente 
16 anos ou mais 

1 Boa qualidade do ar  57,74% 

2 Despoluição e preservação de rios, lagos e represas  55,76% 

3 Ter coleta seletiva em seu bairro  41,06% 

4 Revitalizar e conservar parques, praças e várzeas existentes  33,10% 

5 Campanhas de educação ambiental  32,22% 

6 Ter consciência e responsabilidade ambiental  31,41% 

7 Proximidade de parques e áreas verdes  31,01% 

8 Controle da poluição sonora  30,67% 

9 Fiscalização de emissões de veículos e indústrias  30,25% 
Questão aberta mais votada: Campanhas, fiscalização e aplicação de multas para cidadãos que joguem 
lixos em locais não apropriados 
 
10 a 15 anos 

1 Boa qualidade do ar na cidade  44,32% 

2 Parques e áreas verdes perto da minha casa  43,96% 

3 Coleta de lixo para reciclagem em meu bairro  36,33% 

4 Respeitar o meio ambiente e cuidar da natureza  23,94% 
 

 

Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação ao 

Meio Ambiente são equivalentes tanto na visão adulta quanto na infanto-adolescente. A 

“boa qualidade do ar” é citada em primeiro lugar no questionário adulto e infanto-

dolescente, representando 57,74% e 44,32%, respectivamente. A despoluição de rios, a 

coleta seletiva, a proximidade e revitalização de parques também são itens abordados.   

Os indicadores técnicos refletem esta preocupação, foram 140 casos de qualidade de ar 

inadequada e 68 de má qualidade registrados por estações da Cetesb na cidade em 2007. 

O índice de área verde por habitante apresenta altíssimo fator de desigualdade por 

subprefeitura, 176,3, de forma que alguns bairros são contemplados com muito e outros 

com pouquíssimo. 
 
 
Mobilidade  
16 anos ou mais 

1 Ampliação da rede de metrô  50,13% 

2 Soluções para diminuir o trânsito da cidade  42,85% 
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3 Diminuição do tempo de espera nos pontos de ônibus  41,93% 

4 Diminuição do tempo de deslocamento na cidade  38,22% 

5 Segurança no trânsito  37,42% 

6 Prioridade ao transporte coletivo no sistema viário  33,81% 

7 Boa qualidade das calçadas  31,59% 

8 Diminuição das tarifas do transporte público  27,63% 
Questão aberta mais votada: Reintroduzir os fretados no transporte da cidade 
 
10 a 15 anos 

1 Segurança no trânsito  39,43% 

2 Mais metrô, ônibus e trem  31,73% 

3 Pontualidade dos ônibus  28,50% 

 

Na visão adulta, os itens considerados mais importantes para qualidade de vida 

em relação à mobilidade são: a ampliação da rede de metrô (50,13%), soluções para 

diminuir o trânsito da cidade (42,85%), diminuição do tempo de espera nos pontos de 

ônibus (41,93%) e diminuição do tempo de deslocamento na cidade (38,22%). A visão 

infanto-adolescente é similar, está em primeiro lugar a segurança no trânsito (39,43%) 

em seguida, a ampliação da rede de metrô (31,73%) e a pontualidade dos ônibus 

(28,50%) . Os indicadores técnicos mostram que a média anual dos congestionamentos 

é de 116km nos horários de pico. O tempo médio de locomoção (tempo em média para 

se deslocar pela cidade para realizar atividade principal do seu dia-a-dia, como trabalho, 

estudo etc, considerando a ida e a volta) encontrado na pesquisa “Dia Mundial Sem 

Carro” foi de 2 horas, em 2008 e 1 hora e 57min, em 2009. E o tempo médio de 

locomoção (todos seus deslocamentos pela cidade) foi de 2 horas e 30 min, em 2008 e 2 

horas e 43min, em 2009. 
 
 
Relações Humanas 
Abordado somente em versão adulta 

1 A família  60,79% 

2 Os amigos  37,11% 

3 Respeito aos direitos humanos  33,21% 
Questão aberta mais votada: Fim de qualquer tipo de discriminação 
 
 

 106 



Na visão adulta, os itens mais importantes para qualidade de vida em relação às 

relações humanas foram escolhidos de forma que estão em primeiro plano as relações 

com as pessoas (amigos e familiares), também chamado de capital social. Em segundo 

plano está o respeito aos direitos humanos. Está em primeiro lugar a família (60,79%), 

seguido de amigos (37,11%) e o respeito aos direitos humanos (33,21%).  
 
 
Relações com animais 
Abordado somente em versão infanto-adolescente 

1 Proibir maus-tratos de animais  42,22% 

2 Evitar o abandono de cães e gatos  28,92% 
 
 Este tema foi acrescentado no questionário infanto-adolescente pelo fato de ser 

uma preocupação abordada por diversos adolescentes em reuniões com os GT’s do 

movimento. Em primeiro lugar está a proibição de maus-tratos de animais (42,22%) 

seguido de, evitar o abandono de cães e gatos (28,92%). 
 
Religião e Espiritualidade  
16 anos ou mais 

1 Coexistência harmoniosa entre as religiões  41,28% 

2 Educação religiosa na família  29,34% 

3 Espiritualidade autônoma/caminho pessoal  27,99% 

4 Viver de modo coerente com os ensinamentos religiosos  25,42% 
Questão aberta mais votada: Estado laico 
 

10 a 15 anos 

1 Educação religiosa na minha família  27,81% 

2 Convivência harmoniosa entre as religiões  23,20% 
 

Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à 

religião e espiritualidade são equivalentes tanto na visão adulta quanto na infanto-

adolescente. A “coexistência harmoniosa entre as religiões” é citada em primeiro lugar 

no questionário adulto, representando 41,28%, seguido da “educação religiosa na 

família”, 29,34% e a “espiritualidade autônoma/caminho pessoal”, com 27,99%. No 

questionário infanto-dolescente, está em primeiro lugar a “educação religiosa na 

família”, representando 27,81%, seguido da “convivência harmoniosa entre as 

religiões”, com 23,20%.  
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Saúde 
16 anos ou mais 

1 Diminuição do tempo de atendimento para consultas  46,51% 

2 Cuidados com sua saúde  45,20% 

3 Cuidados com sua alimentação  44,27% 

4 Diminuição do tempo de espera para exames  39,70% 

5 Facilidade de agendamento de consultas, retornos, exames e 

resultados  

38,63% 

6 Qualidade e humanização da assistência nos postos e hospitais  35,45% 

7 Proximidade de hospital  32,23% 

8 Diminuição do tempo para realização de cirurgias  29,59% 

9 Proximidade de postos de saúde/UBS  28,59% 

10 Proximidade de pronto socorro  27,91% 
Questão aberta mais votada: Acesso a um sistema público, universal, gratuito e de alta qualidade para 
toda a população 
 

10 a 15 anos 

1 Cuidados com minha saúde  42,41% 

2 Boa qualidade do atendimento nos postos de saúde e hospitais  30,83% 

3 Cuidados com minha alimentação  28,73% 

 

Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à 

saúde são equivalentes tanto na visão adulta quanto na infanto-adolescente. A 

“diminuição do tempo de atendimento para consultas” é citada em primeiro lugar no 

questionário adulto, representando 46,51%, seguido dos “cuidados com sua saúde”, 

45,20% e a “cuidados com sua alimentação”, com 44,27%. No questionário infanto-

dolescente, está em primeiro lugar os “cuidados com minha saúde”, representando 

42,41%, seguido da “boa qualidade do atendimento nos postos de saúde e hospitais”, 

com 30,83% e os “cuidados com minha alimentação”, com 28,73%. Os indicadores 

técnicos identificaram a presença de 419 unidades de atendimento básico no município, 

em 2007. A presença de 34.404 leitos hospitalares públicos e privados, em 2008. A 

mortalidade infantil caiu ao longo dos anos mostrando melhoras, em 2007, foram 2.156 

óbitos de crianças menores de um ano, e em 2008, caiu para 2.084.  
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Segurança  
16 anos ou mais 

1 Segurança na cidade  56,05% 

2 Segurança em seu bairro  37,19% 

3 Ronda policial  34,23% 

4 Iluminação pública  30,51% 
Questão aberta mais votada: Remuneração digna aos policiais 
 
10 a 15 anos 

1 Segurança na cidade  42,95% 

2 Segurança em meu bairro  29,99% 

 

Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à 

segurança são equivalentes tanto na visão adulta quanto na infanto-adolescente. A 

“segurança na cidade” é citada em primeiro lugar no questionário adulto e infanto-

dolescente, representando 56,05% e 42,95%, respectivamente. O item “segurança em seu 

bairro” é citado em segundo lugar nos dois questionários, adulto e infanto-dolescente, 

representando 37,19% e 29,99%, respectivamente. 
 
Sexualidade 
Abordado somente em versão adulta 

1 Papel dos pais na orientação sexual dos filhos  39,28% 

2 Relacionamento amoroso estável  36,21% 

3 Papel da escola na educação sexual  31,73% 

4 Prevenção da gravidez indesejada  30,65% 
Questão aberta mais votada: Legalização do aborto 
 
 

Na visão adulta, os itens mais importantes para qualidade de vida em relação à 

sexualidade foram selecionados de forma que está em primeiro plano o papel dos pais 

na orientação sexual dos filhos (39,28%), seguido de um relacionamento estável 

(36,21%). Em segundo plano está o papel da escola na educação sexual (31,73%), 

seguido da prevenção da gravidez indesejada (30,65%).  
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Tecnologia da Informação 
16 anos ou mais 

1 Amplo acesso ao uso da internet  50,85% 

2 Serviços públicos e privados agendados pela internet  31,11% 
Questão aberta mais votada: A prefeitura deve disponibilizar amplo acesso gratuito à Internet 
 
10 a 15 anos 

1 Fácil acesso a internet  47,67% 

2 Equipamentos eletrônicos mais baratos (computador, celular 

etc)  

31,09% 

 
Os itens considerados mais importantes para qualidade de vida em relação à 

tecnologia da informação são equivalentes na visão adulta e infanto-adolescente, de forma 

que em primeiro lugar está o “amplo acesso ao uso da internet”, com 50,85% para o 

questionário adulto e o “fácil acesso a internet” no questionário infanto-dolescente, 

representando 47,67%. Serviços agendados pela internet também são priorizados, assim 

como o barateamento de equipamentos eletrônicos. Os indicadores técnicos mostram que 

embora muito a frente de diversos municípios do país, este ainda tem muito a evoluir. São 

no total 289 telecentros de inclusão digital, com fator de desigualdade por subprefeitura de 

22,0.  

 
 
Terceira Idade  
Abordado somente em versão adulta 

1 Atividades culturais, esportivas e recreativas para a terceira 
idade  

40,62% 

2 Atendimento especializado em saúde para a terceira idade  27,18% 
Questão aberta mais votada: Oportunidades de trabalho para a terceira idade 
 
 

Na visão adulta, os itens mais importantes para qualidade de vida em relação à 

terceira idade foram selecionados de forma que estão em primeiro plano as atividades 

culturais, esportivas e recreativas para a terceira idade, com 40,62%. Em segundo plano 

está o atendimento especializado em saúde, representando 27,18%.  
 
Trabalho 
16 anos ou mais 

1 Satisfação com o seu trabalho  41,03% 

2 Equilíbrio trabalho/vida pessoal  33,29% 

3 Boas condições de trabalho  30,49% 
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4 Perspectiva de futuro/crescimento/carreira  30,02% 
Questão aberta mais votada: Flexibilização do trabalho, exemplos: tele-trabalho, jornada parcial e regime 
especial para mães que trabalham 
 
10 a 15 anos 

1 Programas para acabar com o trabalho infantil 35,61% 

2 Mais empregos  31,78% 
 

A visão adulta e infanto-adolescente são diferenciadas em relação aos itens 

considerados mais importantes para qualidade de vida em relação ao trabalho. Os 

adultos priorizam a satisfação, o equilíbrio e as boas condições de trabalho. As crianças 

e adolescentes priorizam os programas para acabar com o trabalho infantil e a 

possibilidade da geração de mais empregos.  O item “satisfação com o seu trabalho” 

está em primeiro lugar no questionário adulto, representando 41,03%, seguido do item 

“equilíbrio trabalho/vida pessoal”, com 33,29%. No questionário infanto-dolescente, 

está em primeiro lugar o item “programas para acabar com o trabalho infantil” 

representando 35,61%, seguido do item “mais empregos”, com 31,78%. Os indicadores 

técnicos mostram que o nível de desemprego do município é considerável, em 2008 

foram identificados 13,23% das pessoas acima de 16 anos desempregadas. 
 
 
Transparência e Participação Política 
Abordado somente em versão adulta 

 1 Punição à corrupção  49,48% 

2 Publicação dos gastos, despesas e investimentos públicos  48,71% 

3 Honestidade dos governantes  46,24% 

4 Acompanhar as ações dos políticos eleitos  37,04% 

5 Facilidade no acesso às informações no portal da prefeitura  26,52% 

6 Acesso às informações úteis por telefone e internet  25,97% 

7 Participação popular em conselhos das subprefeituras  25,00% 
Questão aberta mais votada: Voto facultativo 
 

Na visão adulta, os itens considerados mais importantes para qualidade de vida 

em relação à transparência e participação política, em geral, são voltados à preocupação 

com a desonestidade política e então o acompanhamento de gastos, projetos, ações e 

investimentos políticos.  Em primeiro lugar, no questionário adulto está a “punição à 

corrupção”, representando 49,48%, seguido da “publicação dos gastos, despesas e 

investimentos públicos” com 48,71% e a “honestidade dos governantes”, com 46,24%. 
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Um exemplo destas afirmativas é a simpatia dos moradores da cidade com o projeto de 

Acompanhamento do Orçamento Municipal. 
 
 
Administração da Cidade 

Abordado somente em versão infanto-adolescente 

1 Políticos honestos  30,95% 

2 Saber o que os políticos eleitos estão fazendo  30,62% 
 
 

Na visão infanto-adolescente, os itens mais importantes para qualidade de vida 

em relação à administração da cidade foram selecionados de forma que está em 

primeiro plano a honestidade dos políticos, representando 30,95%. Em segundo plano 

está o acompanhamento das ações e gastos dos políticos, com 30,62%. 
 
 
Temas  
 
Gráfico  3.9 – Temas  - Pesquisa Preliminar, acima 16 anos 

Temas considerados mais importantes

58,89%
56,30%

49,54%
48,11%

41,62%
37,77%

31,39%
29,46%

25,23%
24,99%
24,18%

21,65%
21,03%
20,86%

18,97%
18,42%
17,71%

16,19%
13,54%

10,85%
9,27%
8,81%
8,55%

6,95%

Educação 

Saúde 

M eio Ambiente 

Segurança 

Trabalho 

Habitação 

Cultura 

Desigualdade Social 

Assistência Social 

Transparência e Participação Política 

Acessibilidade para pessoas com deficiência 

Infância e Adolescência 

Relações humanas 

Lazer e M odo de vida 

Terceira Idade 

Valores pessoais e sociais 

M obilidade

Esporte 

Consumo 

Juventude 

Sexualidade 

Religião e espiritualidade 

Tecnologia da informação 

Aparência/Estética 

 
Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
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 No gráfico acima a visão dos participantes de 16 anos ou mais em relação aos 

temas mais importantes para a qualidade de vida.  Para esta questão foram permitidas 

nove opções de escolha. Entre as mais votadas estão: Educação (58,89%), Saúde 

(56,30%), Meio ambiente (49,54%), Segurança (48,11%), Trabalho (41,62%), 

Habitação (37,77%), Cultura (31,39%), Desigualdade Social (29,46%) e Assistência 

Social (25,23%). 

 Entre os temas menos votados estão: Aparência/ Estética (6,95%), Tecnologia da 

Informação (8,55%) e Religião e Espiritualidade (8,81%). 

 
 
Gráfico  3.10 – Temas  - Pesquisa Preliminar, entre 10 a 15 anos 

Temas considerados mais importantes (2)
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Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
 
 

No gráfico acima a visão dos participantes entre 10 a 15 anos em relação aos 

temas mais importantes para a qualidade de vida.  Para esta questão foram permitidas 

oito opções de escolha. Entre as mais votadas estão: Educação (56,95%), Saúde 

(44,39%), Meio ambiente (39,26%), Moradia (33,84%), Lazer e Tempo livre (30,61%), 

Segurança (29,04%), Esporte (28,02%) e Trabalho (27,74%). 
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 Entre os temas menos votados estão: Religião (8,81%), Relações entre as 

pessoas e a sociedade (9,46%) e Consumo (11,88%). 
 
 
Gráfico  3.11 – QDV  - Pesquisa Preliminar, acima 16 anos  

Nos últimos 5 anos, sua qualidade de vida:

25,39%

14,31%

25,97%

19,26%

11,00%
4,06%

Nãoquero responder
essa questão
Melhorou muito

Melhorou um pouco

Ficou estável

Piorou um pouco

Piorou muito

 
Fonte: Adaptado de MNSP (2009). 
 
 

A maior parte dos adultos consideram que nos últimos 5 anos a qualidade de 

vida, “melhorou um pouco”, representando 25,97% e “ficou estável”, com 19,26%. 

Nesta avaliação também houve um porcentual considerável para os participantes que 

não responderam/ não souberam responder esta questão, representando 25,39%. 

 

 

3.2    Pesquisa IRBEM (Nossa São Paulo/ Ibope)  
 

 

A pesquisa “IRBEM (Nossa São Paulo/ Ibope)”, também chamada de Pesquisa 

sobre Percepções da Cidade tornou-se possível conforme a execução da 3ª fase do 

projeto, a qual inclui a reformulação do questionário utilizado na Pesquisa Preliminar. 

Para tal, foram analisados os itens considerados mais importantes para população, isto é, 

os mais citados dentro de cada um dos 24 temas da pesquisa preliminar. Também foram 

considerados aspectos relativos à percepção infantil e com a ajuda e expertise do Ibope 

foi possível formular o Questionário IRBEM (Anexo III). Para formulação deste, foram 

consideradas dimensões diversas, abordadas nas pesquisas de percepção já vistas neste 

trabalho, como a pesquisa “Viver em São Paulo”, “Dia Mundial Sem Carro”, 
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“Lideranças de Movimentos Sociais e Segmentos da População” e “São Paulo sob o 

olhar das consultoras Natura”. 

Conforme julgamento do Movimento Nossa São Paulo e o Ibope, o questionário 

foi unificado, de forma que haverá uma única versão para sua aplicação. Na pesquisa 

preliminar havia uma versão infanto-juvenil e outra adulta.  

A aplicação deste questionário também faz parte da 3ª fase do projeto e será 

analisada a seguir. A aplicação do mesmo foi realizada no período de 2 a 16 de 

dezembro de 2009. Através de questionário estruturado foram realizadas 1.512 

entrevistas pessoais e individuais em amostras proporcionais aos vários segmentos da 

sociedade, considerando a faixa etária de 16 anos ou mais. O intervalo de confiança 

estimado é de 95% e a margem de erro máxima é de 3 pontos percentuais para mais ou 

para menos. 

 Esta pesquisa visa levantar e monitorar indicadores sobre a satisfação da 

qualidade de vida na cidade, condições de moradia, avaliação de serviços e de 

instituições públicas.  

 Aqui foram realizadas as análises descritivas da pesquisa buscando o grau de 

satisfação da população de acordo com as áreas estudadas, buscou-se avaliar as 

condições da cidade e também foram ponderadas e calculadas médias a modo de 

apreender a importância atribuída para cada área sob a perspectiva objetiva e subjetiva. 

 

 

Perfil  
 
  Gráfico  3.12 – Sexo  - Questionário Irbem           Gráfico  3.13 – Idade  - Questionário Irbem  

Sexo

46%
54%

Masculino
Feminino

Idade

20%

11%

20%18%

31% 16 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a 39 anos
40 a 49 anos
50 e + anos

 
 Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                             Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              
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                                 Gráfico  3.14 – Estado Civil  - Questionário Irbem 

                              

Estado Civil

51%

16%

33%
Casado / união estável
Divorciado 
Solteiro

 
                                      Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              
 
 

O perfil dos entrevistados, de forma geral, se distribui uniformemente, de forma 

a contemplar diversas variações. O sexo feminino contempla 54% dos entrevistados e o 

masculino 46%. Apresenta maior percentual os entrevistados casados ou em uma união 

estável, atingindo 51%. A raça branca também atingiu alto percentual, com 49% e os 

católicos com 51%.  No quesito renda pessoal, atingiu 50% o ganho de até dois salários 

mínimos.   
 
 
                   Gráfico  3.15 – Grau de Instrução - Questionário Irbem 

                 

Grau de Instrução

23%

38%

20%

20%

Superior 

Ensino Médio 

5ª a 8ª série do
Ensino Fund.

Até 4ª série do
Ensino Fund.

 
                       Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              
 
 

O grau de instrução dos entrevistados distribui-se entre a 4ª série do Ensino 

Fundamental e Ensino Superior. Onde até a 4ª série representa (20%), 5ª a 8ª série 

(20%), Ensino Médio (38%) e Superior (23%). 
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            Tabela 3.2 – Moradia – Questionário Irbem 
 

Subprefeitura de Moradia % 

Sé 10 

Penha + Vila Prudente  10 

Capela do Socorro + Cidade 

Ademar 

7 

Itaim Paulista + Cidade 

Tiradentes + Guaianazes 

7 

Aricanduva + Mooca 6 

Casa Verde + Pirituba/Jaraguá 6 

São Mateus + São Miguel 

Paulista  

6 

Santo Amaro + Vila Mariana  6 

Ipiranga + Jabaquara  6 

Butantã + Lapa 6 

Ermelino Matarazzo + 

Itaquera 

6 

Jaçanã/Tremembé + Vila 

Maria/ Vila Guilherme 

6 

Freguesia/Brasilândia + Perus 4 

M’Boi Mirim + Parelheiros  4 

Pinheiros 4 

Campo Limpo 4 

Santana/Tucuruvi 3 

                                        Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              
 

A amostragem abrangeu todas as subprefeituras, de forma que a pesquisa 

realizada considera todas dimensões da cidade. 

 

Condições de Vida 

 

   Acesso a Serviços Essenciais 

 

 Os serviços de saneamento básico (tais como água encanada, esgoto, fossa 

séptica, coleta de lixo) e energia apresentam-se satisfatório nesta pesquisa, de forma que 

cerca de 95% dos entrevistados afirmam eles estarem presentes em sua residência.  
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              Gráfico  3.16 – QDV - Questionário Irbem 

             

Considerando o último ano, 
sua qualidade de vida:

13%

29%

45%

8% 5%

Melhorou muito
Melhorou um pouco
Ficou estável
Piorou um pouco
Piorou muito

 
                  Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              
 

A maior parte dos entrevistados considera que no último ano sua qualidade de 

vida, “ficou estável”, representando 45%.  Seguido, apresentam-se os indivíduos que 

consideram que sua qualidade de vida “melhorou um pouco” e “melhorou muito”, 

atingindo 42%. Somente 5% dos entrevistados optou pela opção “piorou muito”. 

 

 
  Gráfico  3.17 - Perspectiva de futuro/ Mudança de cidade - Questionário Irbem 

            

Perspectiva de futuro/ Sair de São Paulo para 
viver em outra cidade

1%

41%

57%

Não sabe/ não
respondeu

Não sairia

Sairia

 
                Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              
 

Nas perspectivas para o futuro questiona-se a possibilidade de sair de São Paulo 

para viver em outra cidade, a maior parte dos entrevistados, isto é, 57% sairia da cidade, 

número ainda maior ao ano de 2009, onde obteve o percentual de 46% na pesquisa 

“Viver em São Paulo”. Os entrevistados que não sairiam de São Paulo atingem 41%.  
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A seguir dá-se a análise das 25 áreas abordadas na Pesquisa IRBEM. Analisado 

o grau de satisfação percebido pela população para cada uma delas foram levantados os 

itens de maior e menor pontuação. Também foi realizada uma comparação, baseada no 

cálculo e ponderação de médias, entre a perspectiva subjetiva e objetiva. A partir desta 

visou-se levantar suas diferenças e levantar pistas que podem vir a ser utilizadas de 

complemento na criação de indicadores. A ponderação de médias, na perspectiva 

subjetiva foi possível através da análise das pesquisas de percepção abordadas neste 

trabalho, escalando área por área.  A ponderação de médias, na perspectiva objetiva foi 

possível através da análise dos indicadores técnicos selecionados pelo Movimento 

Nossa São Paulo (Anexo I) e indicadores do IBGE para as dimensões não contempladas 

pelos indicadores técnicos.   

Vale lembrar que utilizou-se a escala 1 a 10, onde “1” significa péssimo e “10” 

ótimo. 

 

Segurança  

 

Os serviços essenciais de segurança providos pela cidade, como a presença de 

delegacia ou posto policial, ronda policial e ronda escolar são identificados como 

presentes para cerca de 70% dos entrevistados. 

A satisfação percebida para esta área atingiu a média 4,3, de forma que os itens 

que possuem maior satisfação são: iluminação pública, a segurança de seus filhos/ 

familiares e a qualidade de humanização do atendimento dos policiais. Os itens que 

obtiveram menor satisfação são: segurança da cidade, segurança do bairro e ronda 

policial.  

A segurança no trânsito também obtém baixos percentuais de satisfação, 

atingindo a média 3,4.  

A cidade é considerada um lugar “pouco seguro” para se viver de acordo com 

56% dos entrevistados e “nada seguro” para 31% dos entrevistados. Na opinião dos 

entrevistados a sensação de insegurança/ medo é dada por assalto/roubo (65%), 

violência em geral (65%) e o tráfico de drogas (37%). 

A importância dada à área da segurança possui significativas diferenças entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 6,8 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 7º lugar no ranking das áreas e média 8,5 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 4º lugar. 
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Saúde 

 

Os serviços essenciais de saúde providos pela cidade, como postos de saúde 

público são identificados como presentes por cerca de 90% dos entrevistados, seguido 

do pronto-socorro público (70%) e  hospital público (67%).  

Foram identificados 75% dos entrevistados que utilizaram serviços da saúde 

pública nos últimos 12 meses. Os usuários que mais utilizam-se desses serviços são 

mulheres (55%), com 50 anos ou mais (31%), possuem ensino médio (39%) e renda 

familiar de 2 a 5 salários mínimos (41%). 

Os serviços mais utilizados pelos familiares dos entrevistados nos últimos 12 

meses são: distribuição gratuita de medicamentos (54%), atendimento ambulatorial 

(59%) e consultas com especialistas (37%). 

A satisfação percebida para esta área atingiu a média 5,1, de forma que os itens 

que possuem maior satisfação são: campanhas de vacinação, os próprios cuidados que o 

entrevistado tem com sua alimentação e os próprios cuidados que o entrevistado tem 

com sua saúde. Os itens que obtiveram menor satisfação são: o tempo médio entre a 

marcação e realização de exames, consultas e procedimentos mais complexos (cirurgias 

e exames especializados). 

A importância dada à área da saúde possui características similares entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 9,8 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 1º lugar no ranking das áreas e média 9,9 na perspectiva objetiva, 

permanecendo em 1º lugar no ranking. 
 

 

Educação 

 

Os serviços essenciais de educação providos pela cidade são identificados como 

presentes por 96% dos entrevistados para escola pública, seguido de creche pública 

(90%) e transporte escolar público (66%).  

Dos entrevistados 56% utilizaram serviços da educação pública nos últimos 12 

meses. Os usuários que mais utilizam-se desses serviços são mulheres (57%), de 16 a 24 

anos (23%), no ensino médio (43%) e com renda familiar de 2 a 5 salários mínimos 

(41%). 
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Os serviços mais utilizados pelos familiares dos entrevistados nos últimos 12 

meses são: ensino fundamental (36%), ensino médio (28%) e educação infantil (26%). 

A satisfação percebida para esta área atingiu a média 5,0, de forma que os itens 

que possuem maior satisfação são: a qualificação dos profissionais da educação nas 

escolas, o envolvimento das famílias na educação dos filhos e a formação/ condições de 

trabalho e estudo dos profissionais de educação.  Os itens que obtiveram menor 

satisfação são: o respeito e valorização aos profissionais da educação; a promoção da 

cidadania e democracia na educação; o acesso ao ensino superior de qualidade. 

A qualidade dos serviços de educação especial, infantil e creches é considerada 

superior ao ensino de jovens e adultos, assim como seu acesso.  

A importância dada à área da educação possui características similares entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 9,6 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 2º lugar no ranking das áreas e média 9,8 na perspectiva objetiva, 

permanecendo em 2º lugar no ranking. 
 
 
Transporte 

 

Os serviços essenciais de transporte providos pela cidade, como a presença de 

transporte público, são identificados como presente para 97% dos entrevistados. 

A acessibilidade para pessoas com deficiências nestes transportes recebe baixos 

percentuais de satisfação, atingindo média 4,4. 

A satisfação percebida para esta área atingiu a média 4,0, de forma que os itens 

que possuem maior satisfação são: o tamanho da rede de metrô, as soluções para 

diminuir o trânsito da cidade e a prioridade ao transporte coletivo no sistema viário. Os 

itens que obtiveram menor satisfação são: a segurança no trânsito, o respeito ao pedestre 

e a quantidade de ciclovias na cidade.  

O transporte escolar público é identificado como presente para 66% dos 

entrevistados.  

A importância dada à área do transporte possui significativas diferenças entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 8,7 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 3º lugar no ranking das áreas e média 6,9 na perspectiva objetiva, 

descendo sua posição para 7º lugar. 
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Assistência social e Desigualdade social 

 

As áreas assistência social e desigualdade social possuem o mesmo grau de 

satisfação, de forma que a média obtida para as áreas é 3,9. 

O item que possuem maior satisfação na área da assistência social é a quantidade 

de vagas de trabalho oferecidas para população com maior necessidade. O item que 

obteve a menor satisfação são as vagas disponíveis em abrigo para população de rua.  

Os itens que possuem maior satisfação na área da desigualdade social são: a 

igualdade no acesso a educação, igualdade no acesso ao serviço de saúde e igualdade no 

acesso à oportunidade de trabalho e emprego. Os itens que obtiveram menor satisfação 

são: a distribuição de renda, a igualdade no acesso à justiça e a igualdade no acesso à 

moradia.   

A importância dada à área da assistência social possui significativas diferenças 

entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 3,4 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 17º lugar no ranking das áreas e média 5,5 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 9º lugar. 

 

Trabalho e Consumo 

 

As áreas trabalho e consumo estão entre as médias mais altas encontradas na 

percepção de satisfação.  

A área trabalho obteve média 6,2, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: o próprio trabalho atual do entrevistado, a perspectiva de 

futuro/crescimento/carreira e o equilíbrio entre seu trabalho e a vida pessoal. Os itens 

que obtiveram menor satisfação são: condições de seu trabalho, suas oportunidades de 

formação profissional e sua renda.  

A área consumo obteve média 5,2, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: a quantidade que o entrevistado consome em relação as suas 

necessidades, a possibilidade de consumir produtos recicláveis e recarregáveis e a 

qualidade e quantidade de publicidade. Os itens que obtiveram menor satisfação são: a 

informação disponível sobre o impacto do ambiente dos produtos e empresas, as 

oportunidades para consumir bens artísticos e culturais e o respeito ao direito do 

consumidor.  
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A importância dada à área do trabalho possui características similares entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 6,6 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 8º lugar no ranking das áreas e média 7,0 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 6º lugar no ranking. 

A importância dada à área do consumo possui significativas diferenças entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 3,8 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 15º lugar no ranking das áreas e média 2,7 na perspectiva objetiva, 

descendo sua posição para 20º lugar. 

 

 

Meio ambiente e Relação com os animais 

 

As áreas meio ambiente e relação com os animais obtiveram médias distintas 

relacionadas a percepção de satisfação. 

A área meio ambiente obteve média 4,6, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: a própria consciência e responsabilidade, a coleta seletiva em seu bairro 

e a proximidade de parques e áreas verdes. Os itens que obtiveram menor satisfação 

são: a despoluição e preservação dos rios, a qualidade do ar e a manutenção de bueiros, 

galerias e controle de enchentes.   

A área “relação com os animais” obteve média 5,2, de forma os itens que 

possuem maior satisfação são: a convivência com animais domésticos e o respeito aos 

animais. Os itens que obtiveram menor satisfação são: a forma como são tratados os 

animais e as políticas e campanhas para evitar o abandono de cães e gatos.  

A importância dada à área do meio ambiente possui significativas diferenças 

entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 5,0 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 10º lugar no ranking das áreas e média 7,4 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 5º lugar. 

A importância dada à área “relação com os animais” possui características 

similares entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 1,9 na perspectiva 

subjetiva, posicionando-se em 24º lugar no ranking das áreas e média 1,9 na perspectiva 

objetiva, permanecendo em 24º lugar no ranking. 
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Esporte e Cultura 

 

As áreas esporte e cultura obtiveram médias similares relacionadas à percepção 

de satisfação. 

A área esporte obteve média 4,3. O item que possui maior satisfação nesta área é 

a freqüência com que se pratica esporte nas escolas. O item que obteve a menor 

satisfação é a proximidade de equipamentos públicos para atividades de esporte.  

A área cultura obteve média 4,2, de forma os itens que possuem maior satisfação 

são: as manifestações artístico-culturais nas escolas, a freqüência com que o próprio 

entrevistado participa de atividades culturais e a proximidade de bibliotecas públicas. 

Os itens que obtiveram menor satisfação são: a freqüência com que visita museus e 

exposições, os preços de entradas de teatros, shows e cinemas e a proximidade de 

teatros.  

Os serviços essenciais de cultura providos pela cidade, como a presença de 

biblioteca pública são identificados como presentes para cerca de 55% dos 

entrevistados. 

A importância dada à área do esporte possui características similares entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 3,5 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 16º lugar no ranking das áreas e média 3,0 na perspectiva objetiva, 

descendo para 18º lugar no ranking. 

A importância dada à área da cultura possui características similares entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 8,5 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 4º lugar no ranking das áreas e média 8,6 na perspectiva objetiva, 

subindo para 3º lugar no ranking. 

 

 

Juventude e Terceira Idade 

 

As áreas juventude e terceira idade obtiveram médias similares relacionadas à 

percepção de satisfação. 

A área juventude obteve média 4,6, de forma os itens que possuem maior 

satisfação nesta área são: os espaços culturais e centros de juventude nos bairros. Os 

itens que obtiveram menor satisfação são: a quantidade de áreas verdes na cidade e a 

proximidade de parques e áreas verdes.  
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A área terceira idade obteve média 4,4, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: atividades culturais, esportivas e recreativas para a terceira idade e o 

atendimento especializado em saúde para terceira idade. Os itens que obtiveram menor 

satisfação são: as oportunidades de trabalho para terceira idade e o respeito pela terceira 

idade.   

A importância dada à área da juventude possui significativas diferenças entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 2,9 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 19º lugar no ranking das áreas e média 3,7 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 14º lugar. 

A importância dada à área do meio ambiente possui significativas diferenças 

entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 2,5 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 21º lugar no ranking das áreas e média 3,1 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 17º lugar. 

 

Relações Humanas e Sexualidade 

 

As áreas relações humanas e sexualidade estão entre as médias mais altas 

encontradas na pesquisa de satisfação. 

A área relações humanas obteve média 6,5, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: a relação com sua família, relação com seus amigos, seguido de relação 

com sua comunidade. Os itens que obtiveram menor satisfação são: a freqüência com 

que pratica ações voluntárias e comunitárias e a política de combate a qualquer tipo de 

discriminação. 

A área sexualidade obteve média 5,4, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: seu relacionamento amoroso, a estabilidade de relacionamentos 

amorosos e o papel dos pais na orientação sexual dos filhos. Os itens que obtiveram 

menor satisfação são: o controle sobre a exploração publicitária da sexualidade, a 

manutenção da proibição do aborto e os programas de prevenção da gravidez 

indesejada. 

A importância dada à área das relações humanas possui significativas diferenças 

entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 7,2 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 5º lugar no ranking das áreas e média 2,2 na perspectiva objetiva, 

descendo sua posição para 22º lugar. 
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A importância dada à área da cultura possui características similares entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 3,8 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 14º lugar no ranking das áreas e média 3,3 na perspectiva objetiva, 

descendo para 16º lugar no ranking. 

 

 

Habitação & Aparência/ estética da cidade 

 

As áreas habitação e estética da cidade obtiveram médias similares relacionadas 

à percepção de satisfação. 

A área habitação obteve média 4,7, de forma os itens que possuem maior 

satisfação nesta área são: qualidade de sua moradia e a oferta/ qualidade do esgotamento 

sanitário em sua casa. Os itens que obtiveram menor satisfação são: soluções criadas 

para moradias em área de risco e as políticas de reurbanização na favela.  

A área estética da cidade obteve média 5,1, de forma os itens que possuem maior 

satisfação são: aparência de sua cidade e conservação dos monumentos históricos. Os 

itens que obtiveram menor satisfação são: conservação dos espaços públicos e aparência 

de seu bairro.  

A importância dada à área da habitação possui diferenças entre a percepção 

subjetiva e objetiva, atinge a média 5,0 na perspectiva subjetiva, posicionando-se em 

11º lugar no ranking das áreas e média 6,7 na perspectiva objetiva, subindo sua posição 

para 8º lugar. 

A importância dada à área “aparência/ estética da cidade” possui significativas 

diferenças entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 2,3 na perspectiva 

subjetiva, posicionando-se em 22º lugar no ranking das áreas e média 5,1 na perspectiva 

objetiva, subindo sua posição para 10º lugar. 

 

Religião e espiritualidade 

 

Esta área obteve média 6,3, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: grau de coerência da sua vida em relação aos ensinamentos religiosos e sua prática 

religiosa.  Os itens que obtiveram menor satisfação são: políticas de separação entre 

Religião e Estado e respeito à espiritualidade autônoma (caminho pessoal). 
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A importância dada à área da religião e espiritualidade possui significativas 

diferenças entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 4,4 na perspectiva 

subjetiva, posicionando-se em 12º lugar no ranking das áreas e média 2,0 na perspectiva 

objetiva, descendo sua posição para 23º lugar. 
 
 

Tecnologia da Informação 

 

Esta área obteve média 6,0, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: acesso ao uso da internet e quantidade de serviços públicos e privados que podem 

ser agendados pela internet.  Os itens que obtiveram menor satisfação são: políticas 

públicas e gratuitas para o acesso à internet e a disponibilidade de agendamento de 

consultas médicas pela internet. 

A importância dada à área da tecnologia e informação possui significativas 

diferenças entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 2,2 na perspectiva 

subjetiva, posicionando-se em 23º lugar no ranking das áreas e média 4,4 na perspectiva 

objetiva, subindo sua posição para 13º lugar. 
 
Lazer e modo de vida 

 

Esta área obteve média 4,7, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: freqüência com que visita familiares e freqüência com que vai a clubes ou espaços 

de lazer e recreação.  Os itens que obtiveram menor satisfação são: freqüência com que 

vai ao cinema e freqüência com que viaja. 

Os serviços essenciais de lazer providos pela cidade, como a presença de 

parque/praça são identificados como presentes para cerca de 76% dos entrevistados e a 

presença de quadra esportiva para 71% dos entrevistados. 

A importância dada à área do lazer possui significativas diferenças entre a 

percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 3,0 na perspectiva subjetiva, 

posicionando-se em 18º lugar no ranking das áreas e média 5,0 na perspectiva objetiva, 

subindo sua posição para 11º lugar. 
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Valores pessoais e sociais  

 

Esta área obteve média 4,6, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: solidariedade: espírito de grupo e respeito ao outro e à vida entre as pessoas na 

cidade e responsabilidades compartilhadas, consciência do coletivo entre as pessoas na 

cidade.  Os itens que obtiveram menor satisfação são: cidadania (participação da 

população na vida da cidade, exercendo direitos e deveres) e comportamento ético 

(conduta humana honesta e benéfica entre pessoas na cidade). 

A importância dada à área “valores pessoais e sociais” possui significativas 

diferenças entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 7,0 na perspectiva 

subjetiva, posicionando-se em 6º lugar no ranking das áreas e média 2,6 na perspectiva 

objetiva, descendo sua posição para 21º lugar. 
 
 

Infância e adolescência 

 

Esta área obteve média 4,3, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: funcionamento do sistema de garantias de direitos (conselho tutelar, varas da 

infância, etc) e proteção oferecida à infância e adolescência. Os itens que obtiveram 

menor satisfação são: reintegração da criança e do adolescente de rua na família. 

A importância dada à área da infância e adolescência possui significativas 

diferenças entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 2,6 na perspectiva 

subjetiva, posicionando-se em 20º lugar no ranking das áreas e média 3,7 na perspectiva 

objetiva, subindo sua posição para 15º lugar. 
 
 

Acessibilidade para pessoas com deficiência  

 

Esta área obteve média 4,2, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: acessibilidade para pessoas com deficiência nos transporte públicos e acessibilidade 

para pessoas com deficiência nos espaços de uso público. Os itens que obtiveram menor 

satisfação são: acessibilidade para pessoas com deficiência nas calçadas e inclusão de 

deficientes na rede escolar. 
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A importância dada à área da acessibilidade para deficientes possui 

significativas diferenças entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 5,3 na 

perspectiva subjetiva, posicionando-se em 9º lugar no ranking das áreas e média 2,8 na 

perspectiva objetiva, descendo sua posição para 19º lugar. 
 
 

Transparência e participação política  

 

Esta área obteve média 3,3, de forma que os itens que possuem maior satisfação 

são: obrigatoriedade do voto, grau de conhecimento dos espaços de participação política 

pelos meios de comunicação populares e acesso as informações úteis por telefone e 

internet. Os itens que obtiveram menor satisfação são: honestidade dos governantes, 

punição à corrupção e transparência dos gastos e investimentos públicos.  

A competência do poder público municipal é considerada regular por cerca de 

40% dos entrevistados, incluindo as atividades da atual administração municipal, 

Subprefeitura da região e Câmara de vereadores. 

A importância dada à área “transparência e participação política” possui 

características similares entre a percepção subjetiva e objetiva, atinge a média 4,2 na 

perspectiva subjetiva, posicionando-se em 13º lugar no ranking das áreas e média 4,6 na 

perspectiva objetiva, subindo para o 12º lugar. 
 

                   Tabela 3.3 –  Resumo das médias – Satisfação das áreas 
Relações Humanas 6,5 
Religião e espiritualidade 6,3 
Trabalho 6,2 
Tecnologia da informação 6,0 
Sexualidade 5,4 
Relação com os animais  5,2 
Consumo 5,2 
Aparência/ estética da 
cidade 

5,1 

Saúde 5,1 
Educação 5,0 
Lazer e modo de vida 4,7 
Habitação 4,7 
Valores pessoais e sociais 4,6 
Juventude 4,6 
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Meio ambiente 4,6 
Terceira idade 4,4 
Segurança 4,3 
Esporte 4,3 
Infância e adolescência 4,3 
Cultura 4,2 
Acessibilidade para 
pessoas com deficiência 

4,2 

Transporte/ trânsito 
(mobilidade) 

4,0 

Assistência social 3,9 
Desigualdade social 3,9 
Transparência e 
participação política 

3,3 

                          Fonte: Adaptado de Ibope (2010).     
 
 
Os entrevistados encontram-se mais satisfeitos com áreas de cunho pessoal, tais 

como religião, trabalho e sexualidade. Áreas de necessidade básica como saúde, 

educação e habitação atingiram satisfação média. Destaque para a área transporte/ 

trânsito que obteve baixos percentuais, juntamente com áreas de cunho social, tais como 

assistência social, desigualdade social e transparência e participação política.  

 

     Gráfico  3.18 - Perspectiva de Satisfação X Perspectiva Objetiva 
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   Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 Ao comparar a percepção de satisfação da população com a perspectiva objetiva, 

isto é, a importância atribuída para cada área sob a perspectiva de indicadores técnicos, 

calculada a modo de obter a perspectiva objetiva, foi possível identificar que áreas 

consideradas de maior importância pelo poder público tais como saúde, educação, 

transporte/trânsito, segurança e meio ambiente possuem altos níveis de satisfação da 

população. 

 

 Confiança nas instituições 
 
 

Na tabela abaixo é possível identificar as 5 mais bem avaliadas instituições, com 

maior taxa de “confiança” na cidade: 

 
Tabela 3.4 –  Confiança nas instituições/ alta pontuação 
Instituição  2010 
Corpo de bombeiros 94% 
Correios 91% 
Metrô 82% 
Sabesp 78% 
PROCON 74% 
Fonte: Adaptado de Ibope (2010).                              

 

Na tabela abaixo é possível identificar as 5 mais mal avaliadas instituições, com 

menor taxa de “confiança” na cidade: 

 
Tabela 3.5–  Confiança nas instituições/ baixa pontuação 
Instituição  2010 
Poder Judiciário 44% 
Ministério Público 41% 
Prefeitura de São 
Paulo 

38% 

Tribunal de Contas 
do Município 

32% 

Câmara Municipal 
de São Paulo 

24% 

Fonte: Adaptado de Ibope (2010).        
                       
 

As instituições mais votadas por confiança como contribuição para qualidade de 

vida são: Igreja, Governo Federal, Prefeitura de São Paulo, os meios de comunicação e 

universidades.  
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      Tabela 3.6 –  Resumo das médias e Ranking – Importâncias das áreas 
 

Perspectiva Subjetiva 
(avaliação pessoal) 

Ranking Média Perspectiva Objetiva 
(indicadores técnicos) 

Ranking Média 

Saúde 1º 9,8 Saúde 1º 9,9 

Educação  2º 9,6 Educação  2º 9,8 

Transporte/ trânsito 
(mobilidade) 

3º 8,7 Transporte/ trânsito 
(mobilidade) 

7º 6,9 

Cultura 4º 8,5 Cultura 3º 8,6 

Relações Humanas 5º 7,2 Relações Humanas 22º 2,2 

Valores pessoais e 
sociais 

6º 7,0 Valores pessoais e 
sociais 

21º 2,6 

Segurança 7º 6,8 Segurança 4º 8,5 

Trabalho 8º 6,6 Trabalho 6º 7,0 

Acessibilidade para 
pessoas com deficiência 

9º 5,3 Acessibilidade para 
pessoas com deficiência 

19º 2,8 

Meio ambiente 10º 5,0 Meio ambiente 5º 7,4 

Habitação 11º 5,0 Habitação 8º 6,7 

Religião e 
espiritualidade 

12º 4,4 Religião e 
espiritualidade 

23º 2,0 

Transparência e 
participação política 

13º 4,2 Transparência e 
participação política 

12º 4,6 

Sexualidade 14º 3,8 Sexualidade 16º 3,3 

Consumo 15º 3,8 Consumo 20º 2,7 

Esporte 16º 3,5 Esporte 18º 3,0 

Assistência social 17º 3,4 Assistência social 9º 5,5 

Lazer e modo de vida 18º 3,0 Lazer e modo de vida 11º 5,0 

Juventude 19º 2,9 Juventude 14º 3,7 

Infância e adolescência 20º 2,6 Infância e adolescência 15º 3,7 

Terceira idade 21º 2,5 Terceira idade 17º 3,1 

Aparência/ estética da 
cidade 

22º 2,3 Aparência/ estética da 
cidade 

10º 5,1 

Tecnologia da 
informação 

23º 2,2 Tecnologia da 
informação 

13º 4,4 

Relação com os animais 24º 1,9 Relação com os animais 24º 1,9 

       Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Gráfico  3.19 - Perspectiva de Subjetiva X Perspectiva Objetiva 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Por meio da ponderação das médias foi possível verificar a diferente atribuição 

de valores e importância dada a cada área da Pesquisa IRBEM. O objetivo deste 

exercício é verificar a diferença das perspectivas subjetivas das objetivas, e com elas 

levantar pistas de áreas que precisam ser melhoradas, a identificação de problemas que 

aparentemente não eram considerados graves, ou mesmo eram considerados 

inexistentes.  

Na perspectiva subjetiva são encontradas áreas de cunho pessoal e de 

necessidades básicas ocupando as primeiras posições do ranking. Destaque para a área 

transporte/trânsito que ocupa a 3ª posição do ranking, na perspectiva objetiva já ocupa a 

7ª posição.  

Devido a pouco desenvolvida estrutura de indicadores subjetivos utilizados para 

o poder público no Brasil áreas voltadas aos valores pessoais e de religiosidade obtém 

baixas médias na perspectiva objetiva.  

As maiores disparidades encontradas estão nas áreas de relações humanas, 

valores pessoais, assistência social, acessibilidade para pessoas com deficiência, e 

religião e espiritualidade. Estas disparidades servem de alarme para a investigação mais 

profunda desses setores e futuros projetos de melhoria.   
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A satisfação geral com a qualidade de vida em São Paulo possui média 4,8. A 

satisfação é considerada maior pelos homens (4,8) às mulheres (4,7). São mais otimistas 

os entrevistados de 16 à 29 anos, com escolaridade de ensino fundamental (até 4ª série) 

e ensino médio, que possuem renda familiar acima de 5 salários mínimos e que são de 

raça negra e indígena.  

Através da pesquisa relacionada aos indicadores do IRBEM foi possível 

identificar o retrato do município de São Paulo de forma mais clara e nítida. Através de 

análises descritivas e estatísticas foi possível perceber uma cidade considerada “boa” 

para se viver, mas com algumas questões pendentes. O senso de pertencimento 

encontrado é alto e as perspectivas para o futuro da cidade são otimistas na visão da 

maior parte dos entrevistados, no entanto, atinge 57% os entrevistados que assumem 

querer mudar da cidade. 

A percepção de qualidade de vida na cidade atinge a média de 6,5, na escala de 1 

a 10. Serviços essenciais fornecidos pela Administração Municipal são representados 

por médias baixas, de forma que os serviços menos presentes estão relacionados à 

cultura/lazer, assistência social e segurança/justiça. 

O trânsito de São Paulo mostra-se uma das áreas mais problemáticas da cidade, 

somente atrás da saúde e educação. Esta área aparece com média 4,0 na percepção de 

satisfação, a percepção subjetiva também aponta este setor como um dos mais 

importantes, aparecendo em 3º lugar no ranking.  As pesquisas analisadas mostram 

crescimento na circulação de automóveis.  Cai de 29% para 21% os que dizem não 

utilizar automóvel para se locomover na cidade. Aumenta o tempo médio de 

deslocamento do paulistano: são 2 horas 43min diariamente, maior do que as 2 horas e 

30min identificadas no ano de 2008. 

Embora cerca de 50% dos entrevistados afirmarem que deixariam de utilizar 

automóvel caso houvesse uma boa alternativa de transporte público há poucos indícios 

de mobilidade em assuntos relacionados a essa área e diversas outras áreas da cidade. 

Os números referentes à participação da população em prol de sua cidadania são 

significativamente baixos. Em 2008, foram encontrados 33% da população com 

“nenhum interesse” nas eleições.  A popularidade do prefeito vigente também tem caído 

devido aos inúmeros problemas com alagamentos.  

A participação em atividades culturais e de lazer também apresentou números 

baixos, isto pode ser decorrente à má Administração Municipal. Em 2008, atingiram 
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78% os entrevistados que não freqüentaram (nos últimos 12 meses) museus/exposições 

e centros históricos; 80%, bibliotecas, e 42%, parques e praças. 

A eficiência das instituições públicas atingiu a média de 3,9 em 2008 e 4,3 em 

2009, na escala de 1 a 10. Desta forma, o sentimento de confiança nas mesmas caminha 

paralelamente. As instituições que possuem o menor percentual de confiança são: Poder 

Judiciário, Ministério Público, Prefeitura de São Paulo, Tribunal de Contas do 

Município e Câmara Municipal de São Paulo. As instituições que possuem maior 

percentual de confiança são: Corpo de Bombeiros, Correios, Sabesp, Metrô e PROCON.  

Os serviços de saneamento básico (tais como água encanada, esgoto, fossa 

séptica, coleta de lixo) e energia apresentam-se satisfatórios, de forma que cerca de 95% 

dos entrevistados afirmam eles estarem presentes em sua residência. 

As associações positivas em relação a cidade em função às oportunidades de 

cunho econômico já foi considerada melhor. A diversidade da cidade é uma forte 

vertente, traduzida pelas variadas condições de educação, cultura, bens e lazer.  

A cidade é considerada um lugar “pouco seguro” para se viver de acordo com 

56% dos entrevistados e “nada seguro” para 31% dos entrevistados. Na opinião dos 

entrevistados a sensação de insegurança/ medo é dada por assalto/roubo (65%), 

violência em geral (65%) e o tráfico de drogas (37%). 

Áreas como segurança, saúde e educação foram julgadas como as mais 

importantes tanto para qualidade de vida do bairro como da cidade. 

A satisfação geral com a qualidade de vida em São Paulo possui média 4,8. A 

maior parte dos entrevistados considera que no último ano sua qualidade de vida, “ficou 

estável”, representando 45%.   

Realizadas comparações em relação às perspectivas subjetivas e objetivas para 

as 25 áreas da Pesquisa IRBEM foi possível identificar disparidades na percepção de 

importância das áreas, estes podem ser sinais claros da importância do estudo de 

indicadores subjetivos, em primeira estância servem de alarme para a investigação mais 

profunda desses setores e futuros projetos de melhoria.  As áreas com maiores 

disparidades são: relações humanas, valores pessoais, assistência social, acessibilidade 

para pessoas com deficiência, e religião/ espiritualidade. 

Os possíveis impactos do projeto analisado, sobretudo estão no estímulo de uma 

discussão sobre a qualidade de vida na cidade de São Paulo e a consciência sobre a 

necessidade de novos indicadores para o monitoramento cidadão e auxílio de políticas 

públicas. 
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A 4ª fase do projeto a qual consiste na construção e sistematização dos 

indicadores de bem-estar ainda está ocorrendo, de forma que o Movimento Nossa São 

Paulo utiliza-se de 3 ferramentas para tal: os Indicadores Técnicos, a Pesquisa IRBEM e 

Programa de Metas – Agenda 2012. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Dada a subjetividade e caráter abstrato do conceito de bem-estar muitas são as 

dificuldades na construção de indicadores. Há uma complexidade no processo de 

satisfação das necessidades que supera a divisão simplista entre necessidade objetiva e 

necessidade de caráter subjetivo. 

A construção dos indicadores de bem-estar teve início nas décadas de 1920 e 

1930, intensificando-se na década de 1960, com a percepção das dimensões do 

crescimento econômico e em maior evidência na década de 1980, quando as políticas 

públicas passam por uma reestruturação em seus parâmetros de mensuração devido à 

conscientização da funcionalidade dos indicadores, com destaque ao apoio de 

organismos de cooperação multilaterais. 

Representado por uma rede capilarizada, o Brasil possui delegacias estaduais e 

agências municipais que produzem estatísticas sociais, econômicas e demográficas 

usadas para construção dos indicadores, onde o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) atua como coordenador na produção de dados primários, na 

compilação de informações e agente disseminador de estatísticas. 

Os indicadores de bem-estar subjetivo nasceram em meio a necessidade de 

compreender o impacto que as virtudes, aspirações e valores da população causam sobre 

a economia, e sobretudo, o meio que vivem. Surgiram posteriormente ao conceito do 

desenvolvimento sustentável, onde a prioridade deixa de envolver simplesmente 

questões econômicas e passam a levar em consideração dimensões sociais, culturais, 

espaciais e ambientais.  

Indicadores objetivos utilizados durante anos para medição de progresso, como o 

PIB, já mostravam a necessidade de ser complementados, pois além de falhar em 

operações como em contabilizar custos ambientais também falhava em considerar 

formas de crescimento econômico que são prejudiciais ao bem-estar da sociedade. 

Deu-se o desenvolvimento de diversos novos indicadores, dado o IDH, índice 

sintético que tem por objetivo mensurar o desenvolvimento humano considerando além 

do PIB per capita, a longevidade e a educação de uma nação. Este, de maneira pioneira 

abriu caminho para o desenvolvimento de uma nova geração de indicadores. 

Cada vez mais presentes no dia-a-dia, os indicadores passaram a ser utilizados 

como parâmetros de comparação, análise e como braço direito nas tomadas de decisões.  
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A crença de que o bem-estar seria advindo substancialmente da renda ou de boas 

condições financeiras foi desmistificado já há alguns anos. Fatores externos como o 

bom andamento da educação, saúde, trabalho, assistência social, habitação, entre outros 

itens são traduzidos por indicadores objetivos. O desafio atual é identificar a avaliação 

pessoal dos indivíduos inseridos neste contexto e a importância deles atribuída a cada 

um desses itens.  

Embora em constante evolução, os desafios para a criação desses indicadores 

passam por parâmetros de conceituação, implementação e monitoramento de um 

sistema local, nacional ou internacional.  A estrutura metodológica existente ainda 

possibilita margem a erros consideráveis, principalmente em índices multidimensionais, 

onde a ponderação atribuída a cada uma das dimensões ou pesos atribuídos de forma 

incorreta podem gerar uma leitura turva no que se refere ao objeto de estudo.  

Na elaboração de indicadores de bem-estar é importante definir com 

discernimento a quantidade, qualidade e acessibilidade de dados.  

No projeto IRBEM foi essencial o envolvimento e a sinergia de seus parceiros 

(universidades, empresas, ONG’s e movimentos sociais) uma vez que o embasamento 

para seu constructo ainda é um tema novo para a comunidade acadêmica e grande parte 

das pesquisas existentes ainda não tem seus resultados e experimentação disponíveis ou 

ainda encontram-se em processo de legitimação, impedindo que o projeto sustente-se 

nelas. Com a difícil proposta de apreender a percepção do município de São Paulo, o 

projeto contou com o apoio do Ibope aplicando pesquisas que abrangeram todas as 

subprefeituras, de forma a considerar todas as dimensões da cidade.  

Outra dificuldade encontrada está na base de dados, de forma que muitas vezes 

são atualizadas de forma descontínua, o que acaba por caracterizar a percepção da 

realidade de um período diverso. Para estes estudos novas fontes passam a ser 

consideradas ou somadas ao estudo, dificultando sua leitura. 

Trata-se da reflexão e renovação de novas tendências e novos problemas a serem 

encarados em relação aos desafios da atualidade. 

Embora não haja consenso sobre a metodologia de indicadores de bem-estar 

subjetivo, aos poucos eles vêm sendo incorporados pelo poder público como 

complemento para a mensuração de condições de vida.  

Os objetivos do IRBEM estão em estimular, cooperar e fornecer ferramentas 

para avaliação e monitoramento de políticas públicas e questões de cunho social, 

procura avançar na democracia participativa e diminuir a desigualdade social e regional. 
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Este resultado, porém, será concretizado somente se diversas dimensões agirem 

conjuntamente, não somente o governo, mas as instituições privadas e a sociedade, 

buscando compartilhar ideais compatíveis e legítimos. 
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ANEXOS 
 

Anexo I – Indicadores Técnicos adotados pelo MNSP 
 
Assistência social 
População em situação 
de rua

Estimativa do número total de adultos em 
situação de rua de 18 anos ou mais, por 
cem mil habitantes.  

 

Fonte: SMADS (Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social) - 
Elaboração: Kairós 

Reintegração de 
abrigados

Porcentagem de crianças e adolescentes 
que saíram de abrigos para reintegração 
ao convívio familiar (própria família, 
família acolhedora ou adoção). *Nota: os 
dados de 2007 referem-se ao período de 
janeiro a junho. 

Fonte: SMADS (Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social) - 
Elaboração: Kairós 

Repasses de convênio Repasse de recursos públicos para 
entidades não-governamentais, ONGs, 
que prestam serviço de Assistência 
Social. Valor apresentado em mil reais. 

Fonte: SMADS (Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social) - 
Elaboração: Kairós 

Vagas para 
atendimento

Vagas disponíveis em serviços de 
assistência social. (Núcleos de 
convivência, núcleos socioeducativos, 
abrigos para crianças e adolescentes, 
núcleos de proteção especial, núcleos de 
apoio à reabilitação, albergues e centros 
de referência ação família) 

Fonte: SMADS (Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social) 

Percentual de 
reabrigamento

Porcentagem de crianças que já haviam 
passado por abrigos e que tiveram que ser 
abrigadas novamente. 

Fonte: SMADS (Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social) 
 

Transferência de renda Porcentagem de famílias que recebem 
recursos de algum dos programas de 
transferência de renda existentes na 
cidade. 

Fonte: SMADS (Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social) 
 

Cultura 
Acervo das bibliotecas 
infanto juvenis per 
capita

Número de livros disponíveis em acervos 
de bibliotecas infanto-juvenis por 
habitante na faixa etária de 7 a 14 anos. 

Fonte: SMC (Secretaria 
Municipal de Cultura) - 
Departamento de Bibliotecas - 
Elaboração: SEMPLA 
(Secretaria Municipal de 
Planejamento)/DIPRO 
(Departamento de Estatística e 
Produção de Informação) 

Acervo das bibliotecas 
para adultos per capita

Número de livros disponíveis em acervos 
de bibliotecas públicas por habitante com 
15 anos ou mais. 

Fonte: SMC (Secretaria 
Municipal de Cultura) - 
Departamento de Bibliotecas - 
Elaboração: SEMPLA 
(Secretaria Municipal de 
Planejamento)/DIPRO 
(Departamento de Estatística e 
Produção de Informação) 

Centros culturais, 
espaços e casas de 
cultura

Porcentagem de centros, espaços e casas 
de cultura em cada subprefeitura sobre o 
total da cidade. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) - 
Elaboração: Kairós 

Cinemas Porcentagem das salas de cinema em cada 
subprefeitura sobre o total de salas da 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) - 
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cidade. Elaboração: Kairós 
Equipamentos 
culturais públicos

Porcentagem de equipamentos públicos 
de cultura em cada subprefeitura sobre o 
total da cidade. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) - 
Elaboração: Kairós 

Salas de show e 
concerto

Porcentagem de salas de show e concerto. Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) - 
Elaboração: Kairós 

Fator de desigualdade 
subprefeituras: 

 
Teatros Porcentagem das salas de teatro em cada 

subprefeitura sobre o total de salas da 
cidade. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) - 
Elaboração: Kairós 

Atividades culturais Número de atividades culturais 
promovidas pelo setor público. 

Fonte: SMC (Secretaria 
Municipal de Cultura) 
 

Frequência de público Número de pessoas beneficiadas por 
atividades culturais. 

Fonte: SMC (Secretaria 
Municipal de Cultura) 
 

Educação ensino médio 
Abandono do ensino 
médio na rede privada

Porcentagem de alunos que abandonaram 
o ensino médio na rede privada. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Abandono no ensino 
médio na rede pública

Porcentagem de alunos que abandonaram 
o ensino médio na rede pública. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Abandono no ensino 
médio total

Porcentagem de alunos que abandonaram 
o ensino médio nas redes pública e 
privada. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Distorção idade/série 
no ensino médio na 
rede privada

Porcentagem de alunos com dois anos ou 
mais de defasagem em relação à idade 
ideal para as séries do ensino médio na 
rede privada. 

Fontes: CIEE (Centro de 
Integração Empresa-
Escola)/SME (Secretaria 
Municipal de Educação) - 
Elaboração: Kairós 

Distorção idade/série 
no ensino médio na 
rede pública

Porcentagem de alunos com dois anos ou 
mais de defasagem em relação à idade 
ideal para as séries do ensino médio na 
rede pública. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Distorção idade/série 
no ensino médio total

Porcentagem de alunos com dois anos ou 
mais de defasagem em relação à idade 
ideal para as séries do ensino médio nas 
redes pública e privada. 

Fontes: CIEE (Centro de 
Integração Empresa-
Escola)/SME (Secretaria 
Municipal de Educação) - 
Elaboração: Kairós 

Reprovação no ensino 
médio na rede privada

Porcentagem de alunos matriculados no 
ensino médio na rede privada que foram 
reprovados. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Reprovação no ensino 
médio na rede pública

Porcentagem de alunos matriculados no 
ensino médio na rede pública que foram 
reprovados. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Reprovação no ensino 
médio total

Porcentagem de alunos matriculados no 
ensino médio que foram reprovados em 
escolas públicas e privadas. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Absenteísmo de 
professores no ensino 
médio na rede pública

Porcentagem média de faltas dos 
professores do ensino médio na rede 
pública. 

Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) 
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Remoção de 
professores no ensino 
médio na rede pública

Porcentagem de professores removidos da 
escola no ensino médio na rede pública. 

Fontes: CIEE (Centro de 
Integração Empresa-
Escola)/SME (Secretaria 
Municipal de Educação) - 
Elaboração: Kairós 
 

Educação fundamental 
Abandono no ensino 
fundamental na rede 
privada

Porcentagem de alunos que abandonaram 
o ensino fundamental na rede privada. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Abandono no ensino 
fundamental na rede 
pública

Porcentagem de alunos que abandonaram 
o ensino fundamental na rede pública. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Abandono no ensino 
fundamental total

Porcentagem de alunos que abandonaram 
o ensino fundamental nas redes pública e 
privada. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Alunos em turno 
intermediário diurno 
na rede pública

Porcentagem de alunos que frequentam o 
turno intermediário entre manhã e tarde 
nas escolas de ensino fundamental da rede 
pública. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Analfabetismo Porcentagem da população analfabeta 
com 16 anos ou mais. 

Fontes: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego - SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) - 
Elaboração: Kairós 
Desenvolvimento Social 

Distorção idade/série 
no ensino fundamental 
na rede privada

Porcentagem de alunos com dois anos ou 
mais de defasagem em relação à idade 
ideal para as séries do ensino fundamental 
na rede privada. 

Fontes: CIE (Centro de 
Informações Educacionais)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) - Elaboração: Kairós 

Distorção idade/série 
no ensino fundamental 
na rede pública

Porcentagem de alunos com dois anos ou 
mais de defasagem em relação à idade 
ideal para as séries do ensino fundamental 
na rede pública. 

Fontes: CIE (Centro de 
Informações Educacionais)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) - Elaboração: Kairós 

Distorção idade/série 
no ensino fundamental 
total

Porcentagem de alunos com dois anos ou 
mais de defasagem em relação à idade 
ideal para as séries do ensino fundamental 
nas redes pública e privada. 

Fontes: CIE (Centro de 
Informações Educacionais)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) - Elaboração: Kairós 

Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica - 
Rede municipal de 1ª a 
4ª série

O Ideb (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) é um indicador de 
qualidade educacional que combina 
informações de desempenho em exames 
padronizados (Prova Brasil ou Saeb) - 
realizados pelos estudantes ao final da 4ª 
série do ensino fundamental - com 
informações sobre rendimento escolar. O 
índice varia de 0 a 10. 

Fontes: Prova Brasil e Censo 
Escolar/INEP (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas 
Educacionais) 

Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica - 
Rede municipal de 5ª a 
8ª série

O Ideb (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) é um indicador de 
qualidade educacional que combina 
informações de desempenho em exames 
padronizados (Prova Brasil ou Saeb) - 
realizados pelos estudantes ao final da 8ª 
série do ensino fundamental - com 
informações sobre rendimento escolar. O 
índice varia de 0 a 10. 

Fontes: Prova Brasil e Censo 
Escolar/INEP (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas 
Educacionais) 

Reprovação no ensino 
fundamental na rede 

Porcentagem de alunos matriculados no 
ensino fundamental na rede privada que 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 
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privada foram reprovados. 
Reprovação no ensino 
fundamental na rede 
pública

Porcentagem de alunos matriculados no 
ensino fundamental que foram reprovados 
na rede pública. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Reprovação no ensino 
fundamental total

Porcentagem de alunos matriculados no 
ensino fundamental que foram reprovados 
nas redes pública e privada. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 

Três turnos diurnos na 
rede pública

Porcentagem de escolas que mantêm 
classes no turno intermediário, o chamado 
"turno da fome". 

Fontes: INEP (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas 
Educacionais)/CIE (Centro de 
Informações Educacionais)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) - Elaboração: Kairós 

Absenteísmo de 
professores da rede 
pública

Porcentagem média de faltas dos 
professores do ensino fundamental na 
rede pública. 

Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) 
 

Remoção de 
professores na rede 
pública

Porcentagem de professores removidos do 
ensino fundamental da rede pública. 

Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) 
 

Superlotação escolar 
na rede pública

Porcentagem de classes das escolas 
públicas com mais de 35 alunos. 

Fonte: Censo Escolar/INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) 
 

Educação infantil 
Demanda de creche Porcentagem de matrículas efetuadas 

sobre o total de procura por vagas. 
Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/ATP 
(Assessoria Técnica e de 
Planejamento)/Centro de 
Informática 

Demanda de pré-
escola

Porcentagem de matrículas sobre o total 
de procura por vaga. 

Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/ATP 
(Assessoria Técnica e de 
Planejamento)/Centro de 
Informática 

Absenteísmo de 
professores

Porcentagem média de faltas dos 
professores na rede pública. 

Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) 
 

Remoção de 
professores do ensino 
infantil

Porcentagem de professores removidos da 
escola na rede pública. 

Fontes: SME (Secretaria 
Municipal de Educação)/SEE 
(Secretaria de Estado de 
Educação) 
 

Esporte 
Equipamentos 
esportivos

Porcentagem dos equipamentos públicos 
de esporte em cada subprefeitura, sobre o 
total do município. 

Fonte: SEME (Secretaria 
Municipal de Esporte) - 
Elaboração: Kairós 

Unidades esportivas Porcentagem das unidade públicas de 
esporte em cada subprefeitura, sobre o 
total do município. 

Fonte: SEME (Secretaria 
Municipal de Esporte) - 
Elaboração: Kairós 

Acesso à vaga pública 
para prática desportiva

Porcentagem de ocupação das vagas 
públicas para prática desportiva orientada. 

Fonte: SEME (Secretaria 
Municipal de Esporte) 
 

Educadores Porcentagem de educadores desportivos Fonte: SEME (Secretaria 
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desportivos sobre as vagas oferecidas para atividades 
públicas de prática desportiva orientada. 

Municipal de Esporte) 
 

Vagas oferecidas Total de vagas públicas para a prática 
desportiva orientada. 

Fonte: SEME (Secretaria 
Municipal de Esporte) 
 

Habitação 
Cortiços Porcentagem de domicílios em cortiços 

sobre o total de domicílios do município. 
Fonte: SEHAB (Secretaria de 
Habitação) - Elaboração: Kairós 

Favelas Porcentagem de domicílios em favelas 
sobre o total de domicílios da 
subprefeitura. 

Fontes: SEHAB (Secretaria de 
Habitação)/IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística - Censo 2000) - *Os 
dados da SEHAB são de 
13/01/2009) 

Outorga onerosa Porcentagem de potencial construtivo 
residencial já adquirida em relação ao 
previsto na lei 13.885/04, em metros 
quadrados. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Arrecadação de IPTU 
progressivo

Total arrecadado por meio do IPTU 
progressivo sobre imóveis sem uso. 

Fonte: SEHAB (Secretaria de 
Habitação) 
 

Déficit habitacional Carência de domicílios por subprefeitura. Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 
 

Famílias atendidas Número de famílias beneficiadas por 
programas habitacionais. 

Fonte: SEHAB (Secretaria de 
Habitação) 
 

Unidades habitacionais 
construídas

Número de novas unidades construídas 
em programas habitacionais. 

Fonte: SEHAB (Secretaria de 
Habitação) 
 

ZEIS com ação efetiva Porcentagem de zonas especiais de 
interesse social (ZEIS) que tiveram de 
fato uso destinado conforme o definido 
em lei. 

Fonte: SEHAB (Secretaria de 
Habitação) 
 

Inclusão digital 
Telecentros Porcentagem de telecentros em cada 

subprefeitura sobre o total da cidade. 
Fonte: Secretaria Municipal para 
Participação e Parceria - 
Coordenadoria de Inclusão 
Social - Elaboração: SMDU 
(Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano) - 
Dipro (Departamente de 
Estatística e Produção de 
Informação) 

Meio ambiente 
Área verde por 
habitante

Metros quadrados de área verde por 
habitante, considerando áreas com 
cobertura vegetal com mais de 900 m2 
contínuos. 

Fonte: SVMA (Secretaria 
Municipal de Verde e Meio 
Ambiente) 

Áreas verdes Porcentagem de áreas verdes em relação à 
área da subprefeitura, considerando áreas 
de cobertura vegetal com mais de 900 m2 
contínuos. 

Fonte: SVMA (Secretaria 
Municipal de Verde e Meio 
Ambiente) 

Consumo de água Consumo de água (Residencial, 
Comercial, Público, Industrial e Misto) 
estimado, em metros cúbicos, por 
habitante. 

Fonte: SABESP (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo) - Elaboração: Kairós 

Qualidade do Ar Expressa a porcentagem de registros de 
qualidade inadequada e má do ar, sobre o 

Fonte: CETESB (Companhia de 
Tecnologia de Saneamento 
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total de registros coletados pela Cetesb. Ambiental) 
Rede de esgoto Porcentagem de domicílios sem ligação 

com a rede de esgoto 
Fontes:IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística - Senso 
2000)/SABESP (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - 2007) 

Tratamento de esgoto Porcentagem de tratamento do esgoto 
coletado. 

Fonte e elaboração: SABESP 
(Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo) 

Cobertura vegetal Porcentagem do território coberto por 
vegetação com qualquer extensão, 
inclusive canteiros, gramados, áreas 
ajardinadas etc. 

Fonte: SVMA (Secretaria 
Municipal de Verde e Meio 
Ambiente) 

Coleta seletiva Porcentagem de domicílios que dispõem 
de coleta seletiva de lixo. 

Fonte: LIMPURB 
(Departamento de Limpeza 
Urbana) 
 

Perda de água Porcentagem de perda de água no sistema 
de abastecimento. 

Fonte: SABESP (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo) 
 

Orçamento 
Atualização 
orçamentária do 
município

Diferença entre o orçamento previsto em 
lei e o orçamento atualizado no decorrer 
do ano, devido a correção de projeções de 
despesa e remanejamentos. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Atualização 
orçamentária nas 
secretarias

Diferença entre o orçamento das 
secretarias municipais previsto em lei e o 
orçamento atualizado no decorrer do ano, 
devido a correção de projeções de despesa 
e remanejamentos. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Atualização 
orçamentária nas 
subprefeituras

Diferença entre o orçamento das 
subprefeituras previsto em lei e o 
orçamento atualizado no decorrer do ano, 
devido a correção de projeções de despesa 
e remanejamentos. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Dívida per capita do 
município

Valor da dívida do município dividido 
pelo total de habitantes. 

Fonte: SMF (Secretaria 
Municipal de Finanças) 

Investimento per 
capita do município

Total de recursos empregados em 
investimentos dividido pelo total de 
habitantes. 

Fonte: SMF (Secretaria 
Municipal de Finanças) 

Liquidado por 
secretaria municipal

Porcentagem do orçamento previsto para 
as secretarias municipais efetivamente 
gasta. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Orçamento liquidado 
do município

Proporção entre o orçamento previsto e o 
efetivamente gasto, levando-se em conta 
sua atualização. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Orçamento liquidado 
por subprefeitura

Porcentagem efetivamente gasta do 
orçamento previsto, considerando as 
atualizações orçamentárias. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Orçamento per capita 
do município

Orçamento total da cidade dividido pelo 
número de habitantes. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Orçamento por 
subprefeitura per 
capita

Orçamento destinado a cada subprefeitura 
dividido pelo número de seus habitantes. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Saúde 
Baixo peso ao nascer Porcentagem de crianças nascidas vivas 

com menos de 2,5 kg. 
Fonte: Fonte: SINASC (Sistema 
de Informações de Nascidos 
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Vivos)/SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 06/11/2008 - os 
dados de 2008 referem-se apenas 
ao 1º semestre) 

Curetagem pós-aborto Número de curetagens pós-aborto de 
mulheres entre 15 a 34 anos na rede 
pública, por mil mulheres nessa faixa 
etária. 

Fonte: AIHs (Autorizações de 
Internações 
Hospitalares)/DATASUS 

Gravidez precoce Porcentagem de nascidos vivos cujas 
mães tinham 19 anos ou menos, sobre o 
total de nascidos vivos. 

Fonte: SINASC (Sistema de 
Informações de Nascidos 
Vivos)/SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 06/11/2008 - os 
dados de 2008 referem-se apenas 
ao 1º semestre) 

Internação por IRA 0 a 
4 anos

Número de internações por infecção 
respiratória aguda de crianças de 0 a 4 
anos na rede pública por mil habitantes 
dessa faixa etária. 

Fonte: Registro de autorizações 
de Internação Hospitalar do 
BBS/DATASUS 

Leitos hospitalares Número de leitos hospitalares públicos e 
privados disponíveis por mil habitantes. 

Fonte: SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) 

Mortalidade infantil Óbitos de crianças menores de um ano em 
cada mil nascidas vivas. 

Fonte: SEADE (Fundação 
Sistema Estadual de Análise de 
Dados) 

Mortalidade materna Número de óbitos femininos por causas 
maternas, por cem mil nascidos vivos. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
em 01/07/2008) 

Mortalidade por 
causas externas

Número de óbitos por causas externas 
(acidentes e violências), por cem mil 
habitantes, por local de residência. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 01/07/2008) - 
Elaboração: Kairós 

Mortalidade por 
causas mal definidas

Porcentagem de óbitos por causas mal 
definidas na sua declaração. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 01/07/2008) - 
Elaboração: Kairós 

Mortalidade por 
doenças do aparelho 
circulatório

Número de mortes por doenças do 
aparelho circulatório por cem mil 
habitantes. 

Fonte: Fonte: Pro-Aim 
(Programa de Aprimoramento 
das Informações de Mortalidade 
no Município de São Paulo)/ 
SMS (Secretaria Municipal de 
Saúde) - (atualizado em 
01/07/2008) 

Mortalidade por 
doenças do aparelho 
respiratório

Número de mortes por doenças do 
aparelho respiratório 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 01/07/2008) 

Mortalidade por 
neoplasias (câncer)

Número de mortes por neoplasias (câncer) Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
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de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 01/07/2008) 

Pré-natal insuficiente Porcentagem de nascidos vivos cujas 
mães fizeram menos de 7 consultas pré-
natal. 

Fonte: SINASC (Sistema de 
Informações de Nascidos 
Vivos)/SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 06/11/2008 - os 
dados de 2008 referem-se apenas 
ao 1º semestre) 

Principais causa mortis 
no Município

Distribuição dos óbitos segundo causa 
mortis (%) 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde)(atualizado 
em 01/07/2008). 

Profissionais de saúde 
por habitante*

Número de profissionais de saúde em 
atividade, por mil habitantes, segundo 
categorias, em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado. 
*Servidores municipais. Nestes dados não 
estão inclusas as equipes do PSF. Os 
dados de 2007 são do mês de outubro. 

Fonte: SMS (Secretaria 
Municipal de 
Saúde)/Coordenadoria de 
Recursos Humanos - População: 
SEADE (Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados) - 
Elaboração: Kairós 

Proporção 
orçamentária do gasto 
municipal com saúde

Percentual do orçamento liquidado do 
município que corresponde ao gasto 
público total com saúde. 

Fonte: SIOPS (Sistema de 
Informações sobre Orçamento 
Público em Saúde) - Orçamento 
liquidado do município: 
SEMPLA (Secretaria Municipal 
de Planejamento) - Elaboração: 
Kairós 

Relação pré-natal 
insuficiente negros x 
não negros.

Proporção entre a taxa de pré-natal 
insuficiente de negros e não negros. 

fonte: SINASC (Sistema de 
Informações de Nascidos 
Vivos)/SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) - 
(atualizado em 21/07/2008) 

Unidades de 
atendimento básico

Número de unidades básicas públicas de 
atendimento em saúde por vinte mil 
habitantes. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de Planejamento) 

Trabalho e renda 
Desemprego Taxa média de desemprego. Fonte: Pesquisa de Emprego e 

Desemprego da SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Desemprego de jovens 
de 16 a 29 anos

Taxa média de desemprego de jovens de 
16 a 29 anos. 

Fonte: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego da SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Desemprego de 
mulheres x homens

Proporção entre a taxa de desemprego 
feminino e masculino. 

Fonte: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego da SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Desemprego de negros 
x não negros

Proporção entre a taxa de desemprego de 
negros e não negros. Indisponível para a 

Fonte: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego da SEADE 
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subprefeitura da Sé. (Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Empregos Percentual de empregos na região em 
relação ao total da cidade. 

Fonte: SEMPLA (Secretaria 
Municipal de 
Planejamento)/INFOLOCAL - 
Elaboração: Kairós 

Renda média do 
trabalho

Rendimento médio proveniente do 
trabalho, em reais. 

Fonte: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego da SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Renda média do 
trabalho de não negros 
x negros

Proporção entre o rendimento médio de 
não negros e negros. 

Fonte: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego da SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Renda média do 
trabalho homens x 
mulheres

Proporção entre o rendimento médio de 
homens e mulheres. 

Fonte: Pesquisa de Emprego e 
Desemprego da SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados)/DIEESE 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos) 

Transporte / acidentes de trânsito 
Comparativo de 
mortes no trânsito

Porcentagem de mortes no trânsito por 
modo de transporte. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
em 5/02/2008) - Elaboração: 
Kairós 

Morte com automóvel Número de mortes de ocupantes de 
automóveis e caminhonetes por cem mil 
habitantes, por local de moradia da 
vítima. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
em 01/07/2008) - Elaboração: 
Kairós 

Morte com bicicleta Número de mortes de ocupantes de 
bicicleta por cem mil habitantes, por local 
de moradia da vítima. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
em 01/07/2008) - Elaboração: 
Kairós 

Morte com 
motocicleta

Número de mortes de ocupantes de 
motocicleta por cem mil habitantes, por 
local de moradia da vítima. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
em 01/07/2008) - Elaboração: 
Kairós 

Morte por 
atropelamento

Número de mortes em atropelamentos por 
cem mil habitantes, por local de moradia 
da vítima. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
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em 01/07/2008) - Elaboração: 
Kairós 

Mortes no trânsito Número de mortes em acidentes de 
trânsito por cem mil habitantes, por local 
de moradia da vítima. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/ SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) (atualizado 
em 01/07/2008) - Elaboração: 
Kairós 

Acidente com 
automóvel

Número total de acidentes com 
automóvel. 

Fonte: INFOCRIM (Sistema de 
Informação Criminal) 
 

Acidente com bicicleta Número total de acidentes com bicicleta. Fonte: INFOCRIM (Sistema de 
Informação Criminal) 
 

Acidente com 
motocicleta

Número total de acidentes com 
motocicleta. 

Fonte: INFOCRIM (Sistema de 
Informação Criminal) 
 

Acidentes de trânsito Número total de acidentes de trânsito. Fonte: INFOCRIM (Sistema de 
Informação Criminal)/CET 
(Companhia de Engenharia de 
Tráfego) 
 

Atropelamento Número total de atropelamentos. Fonte: INFOCRIM (Sistema de 
Informação Criminal) 
 

Transporte / mobilidade urbana 
Acessibilidade Percentual da frota de ônibus com 

acessibilidade para pessoas com 
deficiência. 

Fonte: PMSP (Prefeitura 
Municipal de São Paulo) 

Congestionamentos Média aritmética mensal dos 
congestionamentos, em km, nos horários 
de pico (manhã e tarde). 

Fonte: CET (Companhia de 
Engenharia de Tráfego) 

Congestionamentos - 
média anual

Média aritmética anual dos 
congestionamentos, em km, nos horários 
de pico. 

Fonte: CET (Companhia de 
Engenharia de Tráfego) 

Divisão modal Distribuição percentual da média diária 
dos deslocamentos: a pé, por transporte 
coletivo e por transporte individual. 

Fonte: Pesquisa Origem-
Destino/Metrô (Companhia do 
Metropolitano de São Paulo) 

Frota de ônibus Total mensal da frota de ônibus na cidade 
de São Paulo 

Fonte: SPTrans (São Paulo 
Transporte S/A) 
 

Frota de veículos na 
capital de São Paulo

Total mensal da frota de veículos na 
cidade de São Paulo 

Fonte: DETRAN-SP 
(Departamento Estadual de 
Trânsito) 
 

Modos de viagem 
motorizada

Distribuição percentual da média diária 
dos deslocamentos motorizados: 
automóvel, ônibus, metrô, trem, lotação, 
moto, táxi e outros. 

Fonte e elaboração: Pesquisa 
Origem-Destino/Metrô 
(Companhia do Metropolitano 
de São Paulo) 

Sistema de transporte Extensão total do sistema viário, das 
linhas de ônibus, dos corredores 
exclusivos de ônibus, das linhas de metrô, 
das linhas de trem metropolitano e das 
ciclovias. 

Fonte: SPTrans (São Paulo 
Transporte S/A)/EMTU-SP 
(Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos) 

Veículos e cidadãos - 
comparação de 
crescimento

Comparação entre o crescimento da frota 
de veículos e o crescimento populacional. 

Fonte: SEADE (Fundação 
Sistema Estadual de Análise de 
Dados) 
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Velocidade média no 
trânsito

Velocidade do trânsito nos horários de 
pico da manhã e da tarde na cidade de São 
Paulo 

Fonte: CET (Companhia de 
Engenharia de Tráfego) 

Violência 
Adolescentes 
envolvidos em ato 
infracional

Porcentagem dos adolescentes envolvidos 
em ato infracional residentes em cada 
subprefeitura sobre o total de atos 
infracionais. 

Fonte: INFOCRIM-SSP 
(Sistema de Informação 
Criminal) - Elaboração: Kairós 

Agressão a crianças Número de internações de crianças de 0 a 
14 anos por causas relacionadas a 
possíveis agressões, por cem mil crianças 
nessa faixa etária. 

Fonte: AIHs (Autorizações de 
Internações Hospitalares) 
/DATASUS 

Agressão a mulheres Número de internações de mulheres de 20 
a 59 anos por causas relacionadas a 
possíveis agressões, por cem mil 
mulheres nessa faixa etária. 

Fonte: AIHs (Autorizações de 
Internações Hospitalares) 
/DATASUS 

Crimes violentos fatais Número de crimes violentos fatais por 
cem mil habitantes, por local de 
ocorrência. 

Fonte: INFOCRIM-SSP 
(Sistema de Informação 
Criminal) - Elaboração: Kairós 

Crimes violentos não 
fatais

Número de crimes violentos não fatais 
por cem mil habitantes, por local de 
ocorrência. 

Fonte: INFOCRIM-SSP 
(Sistema de Informação 
Criminal) - Elaboração: Kairós 

Homicídio juvenil Número de óbitos por homicídio de 
jovens do sexo masculino de 15 a 29 
anos, por cem mil habitantes dessa faixa 
etária e sexo. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de 
Aprimoramento das Informações 
de Mortalidade no Município de 
São Paulo)/SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde) 

Roubos Número de roubos por cem mil 
habitantes, por local de ocorrência. 

Fonte: INFOCRIM-SSP 
(Sistema de Informação 
Criminal) - Elaboração: Kairós 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 159



Anexo II - Questionário Preliminar para cidadãos acima de 16 anos 
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Anexo III – Questionário Preliminar para cidadãos entre 10 a 15 anos 
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Anexo IV – Questionário IRBEM 
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